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LEI COMPlEMENTAR N° 03112019, de 20 de dezembro de 2019.

Dispôe sobre 0 COdigo Tributario do
Municipio de Alto Paraiso de Goib e da
oulras pro\·idências.

MARTINHO MENDES DA SILVA, PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO

PARAÎSO DE GOIAs/Go. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sancÎono a

seguÎntc Lei Complemen18.r:

LlVRO PRI1IŒIRO- PARTE GERAL

TjTULO ÙNICO

DAS NORMAS GERAIS DE DffiETO TRIBUTARIO

CAPiTULO 1

DAS DlSPOSIÇOES PRELIMINARES

Arr. ID, Este C6digo estabelece 0 Sistema Tributârio Municipal.

Art r. Sem prejuizo das narmas legais supletivas e das disposiçôes

regulamcntares, corn fundamento na Constituiçao Federal e na Lei Orgânica do Municipio, esta
Lei Complementar regulamenta 0 Sistema Tribuu\rio do Municfpio, regulando toda a matéria
tributâria de competêncîa municipal.

CAPiTULOn

DA LEGISLAÇAO TRIBUTARIA

SEÇAO 1

DAS DlSrOSlçOES GERAIS

Art. Jll. A legislaçào tributâria municipal compreende as leis,. decretos e normas

complementares que versem, no todo ou cm parte, sobre tribulos de competência municipal.
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Panigrafo unico - SaD normas complcmcnlares das lcis e dos dccrctos:

] - Os 31o" normativos expedidos pelas autoridades administratÎvas. tais como
portarias. circulares. inslruçOes. avisos, ordens de serviços expcdidos pela prefeito municipal
ou pela sccrctârio de administraçâo e finanças;

fi - As decisOes dos ôrgâos das instâncias adminisrr3livas;

ID - As soluçôes dadas à consulta. obedecidas às disposiçOes legais;

IV - Os convênios que 0 Municipio celebre corn a Uniilo, 0 Estado, 0 Dislri(Q

Federal e outras municipios.

SEÇÂO"

DA APLJCAÇÂO E VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÂO TRIBUTÀRIA

Art. "-, A lcgislaçâo tributâria municipal (cm aplicaçào cm roda 0 territ6rio do
Municipio e estabelece relaç:to juridico-tribularia no momento em que liver lugar 0 ato ou faro

tributârio, 5al\'0 disposiçœs expressas em contrario.

Art. 5". Salvo di5POSÎÇôeS em contrârio, entram em vigor:

- os atos nonnalivos a que se refere 0 incisa 1. do artigo 3°, na data de sua
publicaçâo;

Il • as decisôes a que se referc 0 inciso Il, do paragrafo unico, do anigQ 3", quamo
aos scus efeitos normativos. na data do trânsito cm julgado;

ln - a soluçilo dada à consulta a que se refere 0 inciso III, do artigo 3", na data da

publicaçAo da circular expedida peta autoridade fiscal competente:

IV - os convênios a que se refere 0 inciso IV, do artigo 3", na data ncles prcvista.

cAPiTULom

DA OBRIGAÇÂO TRIBUTÀRIA

SEÇÂO 1

DAS DlSPOSIÇOES GERAIS

Art. 6". A obrigaçlo tributAria é principal ou accss6ria.
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§ l'. A obrigaçào lributiria principal surgc corn a ocomncia do rato gerador, tendo
por ohjera 0 pagamento do tributo ou penalidade pecuniâria e extingue-se juntamente corn 0

crédita dela decorrente.

§ 2'. A obrigaçâo acessOria decorre da legislaçâo tributiria, que lem por objelo as

prestaçôes ne la previstas no Interesse da 3ITecadaçào ou da fiscalizaçao dos tribulOS.

§ 3', A obrig'!:çào acessOria, pela simples rato de sua inobservância. converte-se cm

obrigaçâo principal relativamente à penalidade pecuniaria.

Art. 7". Quando nào for previsto pmo para cumprimenlo da obrigaçào tribulâria,

far-se-a a intimaç3.o do contribuinte. fixando-Ihe 0 prazo de 20 (viole) dias, fanda 0 quai sema
adotadas as medidas pre'lislaS neste COdigo.

SEÇAO Il

DOFATOGERADOR

Art. 8". 0 fato gerador da obrigaçâo principal é a situaçào definida neste C6digo
coma neccssaria e suficicnte à sua ocorrência.

Art. 9u
• 0 fato gcrador da obrigaçllo acess6ria é qualqucr situaçâo que, na forma da

legislaçi10 aplicâvcl, impôe à prâlica ou abstençào de alo que nao configure obrigaçôes
principal.

Art 10. Salvo disposiçôes de lei cm contrario, consideral11~se ocorridos os falos
geradores e exÎstentes os scus efeilos:

1 - t'ratando~se de situaçâo de fato, desde 0 mOn1cnto cm que sc 'Icrifiquem as

circunstâncias malcriais necessarias a que produ7.am os efeitos que normalmente Ihe s1l0
pr6prios;

Il - tratando~se de situaç1io juridica, desde 0 momenlo em que esteja
definitivamente conslituida. nos termos de direilo aplicavel.

SEÇAO III

DO SUJEITO ATIVO

Ar" Il. Sujeilo alivo da obrigaçâo tributaria é 0 Municfpio.
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SEÇÀOIV

DO SUJEITO PASSIVO

ArL 12. Sujeilo passivo da obrigaçâo principal é a pessoa, fisica ou juridica. que

deu origcm ao fato gerador e cncontra-se obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade

pecuniaria.

§ .", Sujeito passive da obrigaçào principal diz-se:

1 - contribuinte, quando (enha relaçâo pessoal c direla corn a situaçao que constitua

o respectivo fato gcrador;

Il - responsavcl, quando, sem revestir a condiçâo de contribuînle. sua obrigaçào
dccorra de disposiçi'io expressa neste C6digo.

Panigrafo unico. A capacidade juridica para cumprimento da obrigaçao acess6ria

é, cm regra, da pessoa responsavel pela obrigaçâo principal. salvo os casas previstos neste
C6digo.

SEÇÀOV

DA INSCRIÇÀO

Art. 13. 0 sujeito passivo é obrigado a inscrever cada um de seus estabelecimentos

110 cadastro pr6prio da Prefeituru.

§ I~. A inscriçào é intransferivel e sera, obrigntoriamente, renovada sempre que

ocorrercm modificaç~es nas declaraçœs constantes do formulario de inscriçâo, dentro de 15
(quinze) dias, contados da modificaçào.

•
§ 2". Para efeito de cancelamento da inscriçào, fica 0 contribuinte obrigado a

comunicar à repartiçào, no prazo de 15 (quinze) dias, contadas da ocorrência. a transferência ou

venda do estabelecimento ou 0 encerramento da atividade.

§ 3-. Nos casas em que 0 sujeito passivo nilo comunicar, dentro dos prazos legais, a

transferência de propriedade, aheraçào de finna., razâo social ou localizaçào de atividade, hem
coma 0 encerramento da atividade, sem aplicada multa na importância de 04 (quatra) UFAP·s.
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SECÂO VI

DA CAPACIDADE TRIBUTÀRIA

Art. 14. A capacidade juridica para cumprimento da obrigaçào tributâria decorre do

cnquadramcnto da pessoa, fisica ou juridica, nas condiçocs previstas neste C6digo, dando
origem ao falo gerador que resu1te na referida obrigaçi\o.

Art. 15. A capacidade tributaria passiva independe:

1 - da capacidade civil das pessoas natuTais;

n - de achar-se a pessoa natutal sujeita a medidas que importem privaçào ou
lirnitaçào do exercicio de atividades civis, comerciais, profissionais ou da administraçao direta

de seus bens ou negocios;

III - de estar a pessoa juridica regularmente constituÎda, bastando que configure

uma unidade econêmica ou profissional.

SECÂovn

DO DOMTCiLlO TRmUTARIO

Art. 16. Considera-se domicilio tribulario do sujeito passive:

1 - quanto ils pessoasjuridicas de direito privado ou às finnas individuais: a sede da
empresa ou a local de cada estabelecimenlo ou a Iugar da ocorrência dos atos ou falos que
derem origem a obrig.açào;

If - quanta as pessoas naturais: a sua residência habituai ou, sendo incerta ou
desconhecida, 0 lerrit6rio do MUllicipio;

III - quanta às pessoas juridicas de direito publico: qualquer de suas repartiçôcs no
lerril6rio do Municfpio.

Panigrafo unlco. A aUlOridade fazcndaria pode!"d recusar 0 domicilia eleito,
quando impossibilite ou dificulte a arrecadaçào ou fiscalizaçào do tributo, aplicando as regras
dos incisas desle arligo ou considerando camo domicilia a lugar da situaçào dos bens ou da
ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigaçào.

Art. 17. 0 domicilia tributâria sera sempre consignado nas notas fiscais de
serviços, guias, pctiçoes, termos de abertura de livros fiseais obrigat6rios C outros documentos
que os contribuintes tenham obrigaçao de anotar, que dirijam ou devam apresentar à Fazenda
Publica Municipal.
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Art,18. Uma vez elcilo pela COlltribuinte ou detcnninado 0 domicilia, na forma
desta seçâo, este se obriga a comunicar à repaniçâo fazendiiria. denlro de 30 (ttinta) dias,

contadas a partir da data da ocorrência, as mudanças de lacais.

Paragrafo ullico. Excetuam-se da reyra desle artigo os que tiverem como domicilia

o lcrrit6rio do Munîcipio.

Art. 19. Corn as ressalvas previstas neste C6digo. considera-se estabelecimento 0

local, construido ou naD, onde 0 contribuinte exçrce atividade geradora de obrigaçào tributaria,

ainda que pertencente a terceiros.

§ 1°. Todas os estabelecimcntos do mesmo titular silo considcrados cm conjunto

para cfcito de responder pela empresa quanto aos débitos, acréscirnos, multas, correçao

monetaria e juros,.referentes a quaisquer deles.

§ r. 0 titular do estabelecimento é responsâvel pelo cllmprimento de todas as

obrigaçôes principais e acess6rias que este Côdigo atribui ao seu estabelecimento.

SEÇÀO VIII

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÀRIA

SUBSEÇÀO 1

DAS DISPOSJÇÔES GERAIS

Art. 20. Sem prejulzo do disposto neste Côdigo, a lei pode atribuir de modo

expresso a responsabilidade pela crédita tributitrio à terceira pessoa vinculada ao fato gerador

da respectiva obrigaçâo, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo a este em

caràter supletivo °cumprimcnto total ou pareial da refcrida obrigaçào.

SUBSEÇÀO II

DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES

Art. 21. 0 disposto nesta subseçâo aplica-sc por igual aos créditos tributârios
dcfinitivamente constituidos ou cm curso de constitlliçao à data dos atos ne la referidos e aos
constituidos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos à obrigaçào tributâria surgida
alé a referida dala.
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Art. 22. A pessoa juridica de dircito privado que resuhar de fuslo, transfonnaçào

ou incorporaçâo de outra. é responsavel pelas (ributos devidos alé a data do alo. pelas pessoas
juridicas de direito privado fusionadas, transfonnadas ou încorporadas.

Parigrafo hÏco. 0 disposto neste artigo api ica-se aos casas de extinçào de
pessoas juridicas de direilo privado. quando a exploraçào das respectÎvas atividades for

continuada por qualquer s6cio remanescente ou seu esp6lio. sob a mesma ou outra razào social
ou sob firma individual.

Arf. 23. A pessoa natural ou juridica de direito privado que adquirir de outras, por
qualquer Illuio. fundo de comêrcio ou estabeleCÎmento comercial, industrial ou profissional e
continuar a respectiva exploraçâo, sob a mesma ou OUlra razào soci~1 ou sob a firma de nome

individual. responde pelos lribulos relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido. devidos atê
a data do ato:

1 - integrnlmente, se 0 alicnantc cessar a exploraçào do comércio, induslTia ou
atividade:

Il - subsidiariamenle, tom a aliename. se este prosseguir na exploraçâo ou iniciar.
dentro de seis meses a contar da data da alienaçiio. nova atividade, no mesmo ou cm OUlro rama
de comércio. indtistria ou profissào.

SUBSEÇAO III

DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS

Art 24. Nos casas de impossibilidades de exigência do cumprimcnlo da obrigaçâo
principal pelo conlribuinte. respondem, solidariamcnte corn este, nos atos que intervierem ou
pelas omissôcs de que forem responsaveis:

1- os pais, pelas tributos devidos par seus filhos menores;

ri - os tutores ou curadores, pelas tributos devidos par seus tutelados ou
curatelados;

III ~ os administradores de bcns de terceiros, pelas tributos devidos por estes:

IV - 0 invenUlriante, pelos tributos devidos pela csp6lio;

v . a sÎndico e 0 comissario, pelos lributos devidos pela massa falida ou pelo
concordatlirio;
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VI - os labeliàes. escrivàes e dcmais servcntuârios de oficio, pelas lributos dcvidos

sobre os alos praticados por eles ou perante eles. cm razào de seu oficio;

VII - os sodas. no casa de liquidaçâo de sociedade de pessoas.

P:migrdfo unico. 0 dÎsposto neste artigo 56 se aplica cm matéria de penalidadc. às

de caraler morat6rio.

Art. 25. Sào pessoalmente responsâveis pelas créditas correspondentes à obrigaçào

tributâria rcsultanlc de alos praticados cm excesso de poderes ou infraçào de lei, contralo social

ou estalutos:

1- as pessoas referidas no artigo anterior:

u - os mandararios, prcposlos ou cmprcgados:

III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoajuridica de direito privado.

SUBSEÇÂOIV,

DA RESPONSABILIDADE POIl INFRAÇÂO

Art. 26. Salvo disposiçâo de lei cm contrario Q responsabilidade POt infraçôes à
IcgislaçAo lributâria municipal. independe da imençilo do agcme ou do responsâvel e da
cfctividadc, nutl!rcza c cxtcnsào dos efeitos do nto.

Art. 27. A responsabilidadc.é pessoal do agente quando relativa a:

1 - infmçôes conceituadas POt Ici COmo crimes ou contravençôes. salvo quando

ptaticadas no cxercicio regular de adminislraçào, mandata, funçào t cargo ou emprego ou no

cumprimento de ordcm cxpressa emitida por quem de direito;

Il - infraçOes cm cuja definiçilo 0 dolo especffico do agentc seja elcmentar;

III - infraçôcs que decorram direta ou exclusivamcnlc de dolo especiflco:

a) das pessoas referidas no aTtiga 24, conlra aquelas pot quem respondem:

b) dos mandatârios. prepostos ou empregados, contra seus mandantes, proponentes
ou emprcgadores;

c) dos diretores, gerentes ou responsaveis de pessoas juridicas de direito pri\'ado,
contra estas.
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Art. 28. A responsabilidade é excluida pela demincia cspontânca da infraçao.

acompanhada. se for 0 caso. do pagamento do tributo dcvido e dos juras de mora ou do
dep6sito da imponância arbilrada pela autoridadc administrativa, quando 0 montante do tributo

dependa de apuraçào.

I)aragnlro unlco. Nilo se considera espontânea a denuncia apresenlada ap6s 0

inicio de qualquer proccdimcnto administrativo ou mcdida de fiscalizaçào. relacionada corn a

infraçào.

CAPiTULO IV

DO CREDITO TRIBUTÀRIO

SEçAo 1

DAS DlSPOSIÇOES GERAIS

Art. 29. 0 crédita tribUlario dccorre da obrigaçiio principal e lem a mesma natureza

desta.

Art. JO. As circunstâncias que modific311l 0 crédita tributârio, sua extensâo, seus

efeitos, as garanlias ou os privilégios a cie atribuidos ou que exclucm sua exigibilidade, min

afctam a obrigaçi'l.o tributâria que Ihe deu origem.

Art. 31. 0 erédito tributario rcgulamlcntc eonstitufdo somentc sc modifica,

extingue ou lem sua cxigibilidadc suspensa ou cxelufda, nos casas previstos neste C6digo, fora
dos quais nào padern scr dispensadas sob pena de responsabilidadc funcional, na foona da Ici, a

sua efetivaçào ou as respectivas garantias.

SEçAo Il

DA CONSTITUlÇAO DO CRÉDITO TRIBUTÀRIO

SUBSEÇAo 1

DO LANÇAMENTO

Ar!. 32. Compcte privativamcnlc à autoridade adrninistrativa constituir 0 crédito

Iributlirio pelo lançamento, assim entendido 0 procedimento administrativo tendente a verifiear
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a ocorrência do. fato gcrador da obrigaçào correspondente, detenninar a matéria tributavel.

calcular 0 montanle do tributo devido. identificar 0 sujeito passivo e. sendo 0 casa. propor a
aplicaçào da pcnalldade cabiveJ.

Varagrafo unico. A atividadc adminiSlraliva de lançamenlo é vinculada e

obrigal6ria, sob pena de responsabilidadc funcional.

Arl. 33. 0 lançamcmo reporta-sc à data da ocorrt:ncia do falo gerador da obrigaçào

e rcge·se pela Ici cntâo vigenle, aioda que. posteriormeme, modificada ou revogada.

§ 1°. Aplica·se ao lançamento a lcgislaçâo que, posteriormente à ocorrência do rato

gerador da obrigaçilo. tenha instituido novos crilérios de apuraçào ou nova proccsso de

fiscalizaçào, tenha ampliado os poderes de investigaçào das autoridades administrativas ou

tenha oUiorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, nesle ultimo casa, para
efeito de atribuir responsabilidade tributaria a terceiros.

§ r. 0 disposto neste artigo nao se aplica aos impostos lançados por periodos
ccrtos de tempo. onde esle Côdigo fixe expressamente a data cm que 0 fato gerador ja tenha
ocorrido.

Art. 34. 0 lançamenlo regulannentc nOlificado ao sujeito passivo sô podera ser
alterado em virtude de:

1 - impugnaçilo do sujeito passivo:

Il - recurso de oficio;

UI - iniciativa de of1cio da autoridade adminislrat'iva. nos casas previstos no artigo
38.

Art. 35. A lTlodificaçào introduzida de oficio ou em consequência de dccisào

administrativa ou judicial, nos critérios juridicos, adotados pela aUloridade adminislrativa, no

exercicio do lançamento, somentc pode ser cfelivada. em relaçào a Ulll mesmo sujeilo passivo,

quanto a fato gerador ocorrido posterionnenle à sua introduçào.

SUBSEÇÀO Il

DAS MODALIDADES DE LANÇAMENTO

Art. 36. 0 lançamenlo é efcluado com base na declaraçào do sujeito passivo ou de

terceiro. quando um ou outro, na fonna da legislaçào tributaria, presla à autoridade

administrativll informaçôes sobre matéria de fato, indispensaveis à sua efetivaçào.
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§ JIl. A retîficaçào da declaraçao, por iniciativa pr6pria do declarante, quando vise a

reduzir ou a cxcluir tributo, 50 é admissivel mediante comprovaç~odo erra cm que se funde e

antes de notificado 0 lançamento.

§ r. Os erras contidos na declaraçào e apunlvcis pela seu exame serao retificados

de oficio pela autoridade administrativa a que compelir a revisilo daqueta.

Art. 37. Quando 0 calcula do tributo tenha pOl' base ou tOllle cm consideraçào 0

valor ou 0 preço de bens, direitos, serviços ou atosjuridicos, a autoridade lançadora, mediante

proccsso regular e na foona previsla neste C6digo, arbitrant aquele valor ou preço, sem pre que

sejam omissos os esclarecimentos prestados ou os documentos expcdidos pelo sujeito passivo

ou pela tercciro legalmentc obrigado. ressalvada. cm casa de contestaçào, avaliaçào

contradit6ria, administrativa ou judicial.

Art. 38. Além das hip6teses previstas neste C6digo, 0 lançamento é revista de

oticio pela autoridade administrativa. nos seguintes casos:

1 - quando a lei assim a detcnl1ine;

U - quando a decfaraçao nào seja prestada, por quem de direito, no prazo e na

forma da legislaçllo tribul:iria municipal; .

III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha preslado declaraçào, nos

Icrmos do inciso anterior_ dei xe dt: alender. no prazo e na forma da lcgislaçiio tributaria. 0

pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse·se a prestar

satisfatoriamente, ajuizo daquela autoridade;

IV - quando se comprove falsidade, CITO ou omissào quanta a qualquer elemcnto

definido na Icgislaçào tributâria, como sendo de declaraçào obrigat6ria;

V - quando se comprove omissl1o ou inexaridao. por parte da pessoa legalmenle

obrigada no excrcicio da arividade a que se refere 0 arligo subsequenre~

YI . quando se comprove açào ou omissào do sujeito passivo ou terceiro,

legalrncntc obrigado, que dê lugar a aplicaçào de penalidades pecuniârias;

VU· quando deva ser apreciacto fato nao conhccido ou nao provado par ocasiüo do

lançamento amerior:

VUI - quando se COlllprove que 0 sujeito passivo, ou lerceiro cm beneficio daquele.

agiu corn dola, fraude ou simulaçào;
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lX - quando se comprove que. no lançamenlo anterior, ocorreu fraude ou falla

funcional da aUloridade que 0 efetuou ou omissâo. pela mesma aUloridade. de 3to ou

tormalldade essenc18l.

Paragrafo unico. A revisilo de lançamenlo s6 pode seT iniciada coquanto nào

extÎnlo 0 direito da Fazenda PUbliea Municipal.

, Art 39. 0 [ançamento pOT homologaçâo, que ocorrc quanta aos {ribulos cuja

legislaçào atribua ao sujeito passivo 0 dever de anlecipar 0 pagamento. sem prévio exame da

aUloridade adminislraliva. opera·se pela alo cm que a rcfcrida aUlOridadc, tomando
conhecimento da atividade assim exercida pela obrigado. expressamente a homologa.

§ 1". a pagamento anlecipado pelo obrigado nos termos deste anigo extingue 0
crédito. sob condiçào resolut6ria da ulterior homologaç1io do lançamenlo.

§ 2-. N1io inl1uem sobre a obrigaçào tribularia quaisquer alos anleriores â
homologaçào. praticados pelo sujeito passim ou por tc:rceiro, visando â extinçâo tOlal ou
pareial do crédita.

§ J-. Os atos a que se refere 0 parâgrafo anterior serno. porêm. considerados na

apuraçào do saldo porventura de\'ido e, s~ndo 0 casa, na imposiçâo da penalidade QU sua

graduaçào.

§ 4-. Sc a Ici nao fixar prazo para hOlllologaçào. sera cie de cinco anos, a contar da

ocorrência do fato gerador, e, t:xpirando esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha
pronunciado. considera-se homologado 0 lançamcnto e dcfinilivamente extinto 0 crédito, salvo

se comprovada a ocorrência de dola, fraude ou simulaçao.

SEÇÀO III

DA SUSI'ENSÀO DO CRÉDITO TRIBUTARIO

Art. 40. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:

1- a morat6ria;

D - a dep6sito do seu montante integral;

rll - as reciamaçOes e os recursos. nos lermos desle COdigo;

IV - a concessJo de medida liminar ou de lutela antecipada. entre outras espécies de
atas judiciais.

v - a parcelamento.
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Parâgrafo ûnico - 0 disposlo neste Brtigo nao dispensa 0 cumprimento das

obrigaçôes acess6rias dependentes da obrigaçào principal cujo crédita seja suspenso ou dela

consequente.

SEÇÂO IV

DA EXTINÇÂO DO CRÉDITO TRlBUTÀRIO

SUBSEÇÂO 1

DAS DlSPOSIÇÔES GERAIS

Arl. 41. Extinguem 0 crédita triburario:

, - 0 pagamento:

II - a compcnsaçilo;

III - as reclamaçOes e os recursos. corn decisilo fuvoravel ao contribuinle, nos

(ennas deste C6digo:

IV - a prcscriçào e a decadência;

v - a conversào do dcp6sito cm renda;

VI - 0 pllgamento anlccipado c a hOlllologaçao do lançamento, nos termos que
dispuser este C6digo;

VII - a decisao adminiSl'rativa irrefomlàve1. assim entendida a que for definiliva, na
6rbita adminislrativa:

VIII- a dccisàojudicialtransilada emjulgado;

rx . a consignaçào em pagamt:nto julgada procedente;

x -daçlo cm pagamento em bens im6veis. na fonna da Lei;

X.I • lransaçollo quilada:

XII - remissâo.

§ 1-. A compensaçào 50 sera concedida, mediante dcmonstraçào, pela sUJetto

passivo, cm processo administralivo lributario, da liquidez e certeza dos seus créditos, vencidos
ou vinccndas.
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§ r. SenJa vil1l.;endo 0 crédito do sujeito passivo. scril. rcita a apuraçilo do seu
momante, nào podendo haver dcduçè>es. exceto as previslas cm lei.

SUBSEÇÀO II

no PAGAMENTO

Art 42. 0 pagamento de tribUIOS e rendas municipais, sera efetuado, dentro dos
prazos tixados neste C6digo ou no calendârio fiscal, baixado por alo proprio do chefe do Poder

Executivo.

§ )0, Os tributos e rendas mUlllclpais, pagos por cheque, sornente serâo
considerados extintos corn 0 resgate do titulo de crédita pelo sacado.

§ 2°. 0 pagamcnlo sera cfcmada scmprc no 6rgào arrecadador. sob pena de
responsabilidade funcional, ressalvada a cobrança cm estabelecimento de crédila. na fornu de
convênio, assinado pela Poder Executivo.

§ J" No caso de atraso no pagamento do tribulo. na composiçào do seu valor sera
acrescido de mulla de 1()oIa (dez por cenio). de correçâo pelo INPC c: dejuros de 0,033% (zero
virgula zero trinta e três por eento) ao dia, nao eapitalizaveis, até a data do efetivo pagamento.

Art. 43. Nào importa em presunç~ de pagamento, 0 pagamcnto parcial de um
crédita tributârio que foi objcto de parce lamento.

Art 44. Nenhum pagamento intempestivo de tributo podera ser efctuado sem que 0

contribuinte pague, no ato, as atualizaçôcs de mora. sob pena de responsabÎlidade funcÎonaL
rcssalvados os casos de remissào ou compensaçùo, na fonna prevista neste C6digo.

Art. 45. A imposiçao de penalidades nao ilide 0 pagamento integral do crédito
tributario.

Art 46. ExÎstÎndo simultaneamente dOÎs ou maÎs débitos tributarios vencidos,
relativos ao mesmo sujeÎlo passivo. referenles ao mesmo ou a diferentes tributos. ou
provcnÎcnles de penalidade pecuniaria ou juros de mora, a aUloridade administrativa,
compelente para receher 0 pagamento. dcterminara a respeeliva impulaçào, obedecidas as
scguintcs regras, na ordcm cm que enumeradas:

1 - cm primein.' Iugar aos débitas por obrigaçào pr6pria e em segundo aos
decorrentes de responsabÎlidade tributaria;

n - prÎl11cÎramentc. às contribuÎçôcs de melhoria, depois às taxas e por fim, aos
impostos;
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III - na ordem crescente dos prazos de prescriç30;

IV - na ordem decrescente dos montantes.

SUBSEÇÂO UI

DOPAG~ŒNTOPARCELADO

Art 47. Podera ser concedido pela prefeito municipal ou pela secretano de
administraçâo e finanças 0 parcelamenlo dos débitas provenientes dos tributos municipais.

ajuizados ou ndo, indcpcndcntcmentc de procedimcnto fiscal. cm nIé 12 (doze) parcelas iguais
e consecutivas, desde que nenhuma delas seja de valor inferior a 02 (duas) UFAP's - Unidade

Fiscal de Alto Paraiso.

§ 1-, Os créditas tributarios decorrentes de dec1araçilo espontânea do contribuinte

serao atualizado~ e consolidados monetariamenlc, pela indice Nacional de Preços aD
Consumidor - 1 PC, juros de 1,0% (um par eento) ao mês e mulla de 10% (dez par cema), na

data da concessào do pareelamento.

§ r. Os créditos tributarios dccorrenles de auto de inFrnçao serao Dtualizados e
eonsolidados rnonelariamente, pela indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC,juros de

1,0% (urn por eenta) ao mês e multa de 20% (vinte por cento), na data da eonccssào do
parce lamenta.

§ 3". 0 valor das parcelas mcnsais, dccorrentcs de parcciamenlo, concedido cm até

04 (quatro) vezes, naa sofrera atualizaçào monetliria e nem aplicaçao de juros. a partir da data
da eornposiçi1o.

§ 4", 0 valor de cada parccla mensal, dccorrcntc de parcclamento, concedido acima

de quatro ve7es, par ocasiào do pagamento, sera acrescido de correç!lo pelo indice Nacional de

Prcços ao Cqnsumidor - INPC l;; de juros de 1.0% (um por eento) ao mès, acumulados,

mensalmcnte, a partir do 1" (primeiro) dia do mës subsequente ao da consolidaç:l.o do débita ale

o ùltimo dia utÎI do mês antcrior ao do pagamenlo.

§ S". No casa de alrasa no pagamento da parce la, na composiç:l.o do seu valor sera

acrescido de mulla de 100/0 (dcz par eento), de eorreçllo pelo INPC e de juros de 0,033% (zero
virgula zero trinta e trés por eento) ao dia, alé a data do efcliva pagamcnlO.

Art. 48. Em nenhuma hip6tese c parcelamento sera concedido:

1 • casa a comribuinte se ~nconlre cm siluaçao irregular quanlo às obrigaçôcs
acessôrias. sem que as rcgularize:
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li - \"crificada a cxislência de outros débitas, parcelados. corn parcelas cm atraso,

sem que regularize os pagamentos das parcelas, ou dêbitos nila parcelados. sem que regularize
pagando â Vista ou parcelando. nos termas do anlga aOlerior;

III - no~ casos de débitos que se originaram no cUrso do parcelamento concedido.

sem que regularize pagando à vista ou parcelando, nos termos do aniga aoterior:

Jlarâgrafo ûnico. 0 ni!lo pagamento de très parcelas delermina 0 vcncimento
antecipado das parcclas vinceodas, inscrevendo-se 0 débita na divida ativa e encaminnando-se

à cobrançajudicial.

AI°t. 49. 0 pedido de parcelamemo sera de inicialiva do contribuinte e tcra efcita de

contïssilo de divida e reconhccendo ca liquidez e ceneza do dêbito fiscal,

Arl. 50. Nao serao objetos de parcelamento, os créditos tribUlârios em cUJa
npuraçilo tentln sido constatado dulo ou fraude.

Parag,'afo uoico. Nào sema objeto de parcelamcnto. O!l débitos tribunirios ou nào

tribUlânos. que. par duas vezes,ja tenham sido objeto de parcelamemo.

Art 51. Ocorrcndo 0 canc:::::omento do parcelamcnto, por qualquer motiva. voltara
a dlvida ao Sl:U valor consolidado à cpoca do par.:t'Iam:nto, descontado os valores pagos. corn
os acréscimos previstos no § 3D

, do anigo 42, aos débllOS remancscenles. desde a data do

cancelamento.

A,·(. 52. Analisadas as \:ondiçôes previslus neste C6digo e acolhido 0 pedido de

pareclamenlo. eSle sera Formalizada par documenta pr6prio da Secretaria Municipal de

Administraçi\o e Finanças. oponunidade cm que 0 contribuinte deverâ. no ato da assinatura,

recolhcr junto ao 6rgào arreel:.dador. 0 valor eorrespond~nte ft primcira parccla, sob pena de

lornar sem cfeilo 0 parcelarnenlo eoncediiJo.

Art. 53. Indcferido 0 pedido de parcc1amento, 0 contribuinte sera intimado a

rccolher 0 saldo do débito fiscal, devid3mente corrigido, no prazo de 20 (vinte) dias, contados

da data da dccisiio.·sob peoa de inscriçào na divida aliva. no case de débilO ainda nào inscrito.

SUBSEÇAO IV

DA ARRECADAÇAO

Art 54. A arrecadaçà0 dos tribu lOS. multas, dt:p6sitos ou cauçôes. sera cfetuada na
forma do ::lrtigo 42. deste C6digo.
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Paragrafo uni co. Os dep6sîtos e as cauçœs ficarào sob a responsabîlidade do

6rgao arrccadador, tendo cm vista a natureza clesles atos. cabendo a pronta devoluçào de
valores. nos C<lSOS prcvistos no ordenamento juridîco.

Art. 55. Pela recolhimento de valor menor que 0 devido. relat'ivo a tributos e

pcnalidades. responde, cm proccsso admînistrativo, peTante a Fazenda Publica 0 servidor

respol1sâvel pela cobrança, ao quai cabe direito regrcssivo contra 0 contribuinte, a quem 0 erra

nào aproveita.

§ 1°, 0 scrvidor, rcfcrido neste artigo. podeni rcquerer adoçâo de mcdidas
administrativas cm desfavor do contribuinte que se recusar a mender a notificaçào do 6rgâo

arrecadador.

§ r. Nao scra de responsabilidade do servidor 0 recolhimento de valor menor que 0

devido tèÎto em vinude de declaraçi'l.o falsa do comribuime, quando ficar demonstrado que a
fraude foi praticada cm circunstâncias c sob formas tais que se tamau impossivel ou
impruticâveladolar as providências necessarias à defesa do erario municipal.

Art, 56. 0 Poder Execulivo Municipal, corn cscopo de recebimcnto dos tributos
cujas valûres se encantrem iflscrÎtos na divida ativa, poderâ celebrar convênios clou contratar
serviços para fins de protesto ou inscriçào nos 6rgàos de protcçào ao crédito.

§ I~. Caberâ ao 6rgào fiscalizaclor da Secretaria Municipal de Administraçào e
Finanças. a notificaçào imediata ao comribuime, quando houver failla ou fraude evidente cm

suas declaraçàes que maculem a arrecadaçào realizada através dos estabelecimentos a que se
Tefere este aTtigo.

§ r. A responsabilidaJe pela iJentificaçào das situaçües de falha ou fraude nas
declaraçàe:i do comribuinte sera do orgao encarregado do controle das arrecadaçàes, a quem
competirâ a fonnulaçào das dcnuncias de lais fatos e ocorrências.

AI,t. 57, Nenllllm procedimento administralivo ou açâo judicial sc intentarâ cm
desfavor do contribuinte que pagar tributo ou cumprir outra obrigaçào fiscal obedecendo
instruçàes emanadas dos 6rgàos fazendârios c regulannente publicadas, assim camo, cm
mençao à decisâo administrativa irrecorrivcl, ainda que posteriormente essa decisao seja
rcvogada ou modifïl;ada.

Panigr~fu uni co. 0 disposto neste artigo nào exime 0 contribuinle da
responsabiliJade par valores C obrigaçàcs remanescentcs; identificados por apuraçâo da
autoridade fiscal, em procedimento adminislïarivo proprio.
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SUB5EÇAO V

DA RE5T1TUIÇAo

Art. 58. 0 contribuinte lem direito â reslituiçilo total ou pareial do tribulO,

independclncnlt: de prévio protesta. apôs 0 processo administralivo, nos seguintes casos:

1 - cobrança ou pagamento espontâneo do tribulo indevido ou maior que 0 devido,

em face da IcgislaçJlo tribulâria municipal apliclivel ou da nalureza ou circunslâncias maleriais

do fato gcrador cfctivarncnle ocorrida:

Il - erro na identificaçào do sUJettQ passivo dos tribuIOS, na detenninaçào da
alîquola. 110 calculo do montante do débita ou na elabvraçào ou conferência de qualquer

documenta relaliva 30 pagamento;

III - reforma, anulaçào. revogaçào ou rescisao de decis30 condenat6ria.

§ JO, Nenhuma r~stituiçào se fard sem ordcm do prefcito municipal ou secretârio de
administraçào e finanças, a quem compete, cm Iodos os casos, conhecer dos respectivos
pcdidos.

§ 20
• Os proccssos de rcslilUiçào serào insIruidos, obrigatoriamcnte, antes de

receberem despacho decis6rio, pela repartiçao ou responsavel que houver ca1culado ou liver

compcléncia para calcular os lribUlos C as pcnalidadcs rcclamadas, bcm como pela rcpartiçao
ou responsâvel encarregados do registro dos recebimcnlos.

§ 3°.0 dircilo de pleitear a rcsliruiçno cxtinguc-se COIl1 0 decurso do prazo de cinee
anos. contados:

1 - nas hip6tcscs dos incisas 1 c II. deste artigo, da duta da cxtinçào do crédito
lribulario;

(( - na hip6tese do incisa III, deste anigo, da data cm quc sc toroar definitiva a
decisilo administrativa ou lransilar em julgado li decisào judicial que tenha reformado,
revogado ou rescindido a decisào condenat6ria.

§ 4-. Prcscrcvc cm dois anes a açào anulat6ria da decisào adminislraliva que
dellegar a reslituiçào.

§ 5°, 0 prazo de prcscriçào é inlcrrompido pelo inicio da açào judicial,
recomeçando 0 scu curso, pela metade, a partir da data da intimaçào validamente feila 010

repreSenlnnle judicial da Fazenda Municipal.
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Art 59. A reslituiçào lotal ou parcial do triburo impôe. na mesma proporçâo. a
rcsrituiçào das pcnalidades pecuniârias. salvo as refcrentes às infraçôes de carnIer formai, naD
rrejudicadas pel~ causa da restituiçào.

Panigraro ünico. A reslituj';âo vence juras nao capilalizados, a partir do Irânsito

cm julgado da decisâo definiliva que a detenmnar.

Art 60. Comprovada. em processo administrativo propriO, a negligëncia ou
impcricia no processo de lançamento ou inscriçào do débita cm divida ativ8, do quaI resulle
erra na arrecadaç30. p.Jr via administnniv<I ou judicia1. e a consequenle restituiçào, rcsultando

cm prcjllizo à Fazenda Publiea, 0 ser'.'H!or l'csponsavel poderû rcsponder pela difercnça enlre 0

valor deth'l.lmenle recolhitlo e a resllt!.IlÇào.

DA REMJSSÀO

Art. 61. 0 Prefeito Municipal podera pr<x,'cder Ù n:missào total ou parcial do

cr~dito triulltario, por decisi~o fundam::ntal1i1. presente cm processo administralivo pr6prio,

atendcndo:

, • a situaçâo ecm'ômica t: finance in do slueito passivo;

Il . a importància C:o ~rédi!o tributario. obsclvando 0 custo da cobrança;

III - as consideraçôes de equidade, cm relaçllo cam as caracteristÎcas pessoais ou

materiais do casa:

IV • as condiçôcs peculiarcs d~ detcnninados dislrilos, bairros e setores do
Munîcipio:

v - 0 erra 0\1 i~no:.in~ÎJ. >:scu~veis do sujeilfl passivo, quanto à matéria de rato.

§ 1". Nàu sera concc(Ed!1 il rC'OIi~sào de crédita Iribulâria. quando superior a 05
(cinco) UFA P' s. :i d:tia Jo r~ql:el'im~nlo.

§ r. A rcmissiio. ct: que trat:< esl~ arlieo. nllo alinge os cmpreendcdores de criaç3cs

de lotcanlC'ntos CiU ccndomfnios sob qUJ.k;uer hipùtcse 0:.1 aspecto.

Art. 62. A n=mis.;ao ,:onc-::èida n:lu .sera (fireitc. aJGuirido e seri revogada, sem pre

que comlKovado em procedilllcllIu 3dll1ini~lruti\'o que:

J - 0 bcr.cficiario Illio s.atisf;l;zi:~!'!S ccmdiçôcs da rcmissào, quando da concessâo;
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Il - 0 bcncficiario deixar de sUlisfazc"r as ~ondiçôcs exigidas para conce~sllo da
rcmissào.

§ 1" - Constalada a siltlaçào prcvista no. inciso l, seraa adotadas as mcdidas
adminiSlr:ltivas pe;tÎnentes par.. cobrança do crédilo IribUlârio, corn acréscimo de multa, juras

de mora e correçilo mOllelêirÎa. na fonna do § )0, do anigo 42.

§ r - Cor.s!atada a situaçào prcvisla no inciso Il, serào adotadas as medidas

administrativas pertinentes para cobrança do crédilo tributina, corn acréscimo de juros de mora
e correçilo monelâria.

SUBSEÇÂO VII

DA "RESCRIÇÂO E DA DECADÊNCIA

Art 63. 0 dircilO da FIl7.t:nda Publica Munîc!pal de conslituir 0 crédito tribuuirio
extingue-sc apOs cinco anos. contados:

1 - do primeiro dia do exercÎcio seguime àquele cm que 0 lançamento poderia 1er

si$lo efcluado;

11- da data qoe se tomar dcfil1iliva ft de~i~ào que houver anulado. por vicio formai,
o lançamento anteriormente elCtuado.

§ ]". 0 direito a qm: se I~fcre este artigo. extingue-sc, dcfinitivamente, corn 0

dccurso do prazo nele pievisto. contndo da data cm que tenha side iniciada a constituiça.o do

crédito tributârio.· pela notitic,içfto ao sujeito passiVo Je qualqucr mcdida prcpanlt6ria,
indispensavel ao lançamento.

§ 2". A aç~o para :1 cobrança de crédita lributârio prcscreve cm 5 (cinco) anos,

contados da data da sua constiluiç.iio definiliv3.

§ 3". A prescriç:l.a se interrompe:

1- pela prOlesto;

Il - pela citaçâo pessoa! fcit~ ao dC\'cdor;

TU - par qualquer ale judicial que constitue cm mora a dcvedor;

IV - por quulquer :ltc· i'lCquivoco, ainda qu~ cxtrajudicial, que importe em
recolhimcnlo do débita pela dcvedor.
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CAPiTULO v

DA ADMINlSTRAÇÀO TRIBUTÀRJA

,[çÀO 1

DAS AUTORIllAD[S FISCAIS

AI'I. 64. Autoridades fiscais sào C5 que tém compctência, atribuiçôcs e jurisdiçao

definidas em h:i, regulamltlltos ou regimenlo.

Art. 65 Compele à Secrelaria Municipal d~ Administraçào e Finanças. por meio
dos orgàos e rcpaniçôcs li da subordinadas. orientar em Ioda 0 Municipio a aplicaçào das leis
tributarias..dar.lhes interprelaçâo. dirimir-Ihes as dûvidas. omis5Ôes e expedir atos normativos.

rcgulamentos, rellooluçôcs, ordcns de .st:rviÇOll e demais Înstruçœs necessarias ao esclarecimento,
dos alDS decorrenles dessas atividades.

Art. 66. Todas as funçœs rcferentcs a Jançamento. cobranças, rccolhimento e
fiscalizaçào dos tributos municipais. aplicaçôes de sançôes por infraçào de disposiçôcs deste
Côdigo, bem como as lllcdidas dc pre\ençào c reprcssâo às fraudes, sedlo cxcrcidas pela

Secrelaria Municipal de Administraç~o e Finan.;as, pol' rneio dos orgaos c repartiçôes a ela
subordinadas.

S[çÀO Il

DA FISCALlZAÇÀO

Art. 67. A fisc<llizaçao d:reta dos tribulQs lIlunicipais competirâ à Sccretaria de

Municipal Administraçào e Finar.ças, por IOcio dos 6rgàos e repaniçôes a ela subordinadas e
aos fiscais de lribulos rr.uni-::ipais., beÎ-:l cumo: a Iiscalizaçào indirela competirâ às aUloridades

adminislfativil.s, na fonna e condiçôc!> t"stai>clecidas neste C6digo. e aos demais orgaos da

Adminb.traç!o Municipal

Art. 68. Os fiscais dt: tributos munlclpais, quando comparecerem ao
estabeiocimenlo do sujeito I;assi\·o. no cxcidcb de !louas funçôes. lavrarno, obrigatoriamente,

lermo circunstanciado. no quai consignara:

1- identiflcaçào do sujeilu ~\assivo;

Il - 0 periodo fisca!izado:

ln - os tr3balhos e,..ecut:,dus:
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v - as conclusôes da equipe de fiscal e observaçôes de interesse da fiscalizaçào;

VI - data, hora e local da açào fiscal;

VII - identificaçào legivc1 dos fiscais que realizaram a açil.o.

§ tG. Os termos seràa lavrados no livra fiscal correspondente 30 tributo devido e, na

sua falta, cm documenta à parte, emitido cm duas vias, uma das quais sera assinada pela
contribuinte ou seu preposto, assim identificado docurncntaJmente jX>r meio de procuraçAo,

cana de preposiçao ou instrumenta equivalente.

§ r. Todos os servidores encarregados da fiscalizaça.o e arrecadaçào dos tributos
municipais, sâo obrigados a prestar esclarecimentos sobre a inteligência e fiel obscrvância das

leis tributarias.

Art. 69. Sào obrigados a exibir documentas e livros fiscais e comerciais relativos

80S tributos, a prestar inforrnaçôes solicitadas pela fisco e nào embaraçar a açào fiscal,
confonne 0 caso:

1 - 0 sujeito passivo e todos os que participarem das operaçôes sujeitas aos
impostos;

11- os serventuârios de oficio;

ILI • os servidores publicos municipais;

1V - as empresas transportacloras e os proprietârios de vciculos encarregados do

transporte de mercadorias e objctos, por conta pr6pria ou de tercciros, desde que façarn do

transporte profissâo lucrativa;

v - os bancos e as instituiçôes financeiras;

VI - os sindicos, comissârios e inventariantes;

VII - os leiloeiros, corretores, despachantes e liquidatârios;

VII] - todos os que, ernbora nâo sujeitos aos tributos, prestam servlços

considerados coma clapas de processû de industrializaçào ou comercializaçào.

Panigrafo unico. Os sujcitos passivos que exercem as atividades descritas no
artigo 155, quando solicitados, devem infoffilar à fiscalizaçào 0 nlimera cstimado dos usuârios

dos serviços por e1es prestados, se nilo for possivel 0 numera exato ou, quando necessârio,

fomecer os documentos e informaçôes para a fiscalizaçào mensurar 0 quantitativo de usuârios

dos serviços por eles prestados.
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SEÇÂO III

DA OIVIDA ATlVA

Art. 70. Constituem divida ativa do Municipio os créditos tributârios e nào

tributârios provenientes dos tributos, multas e créditos de qualquer natureza, previstos neste
C6digo, desde que regulannente inscritos, depois de esgotados os prazos estabclecidos para
pagamento por lei ou por decisào em processo regular, transitada em julgado.

Paragrafo unien. A fluência de juros de mora nao exelui, para os efeitos deste
artigo, a liquidez do crédita.

Art. 71. Para todos os efeitos JegaÎs, considera-se como inscrîta a divida registrada
cm livras e impressos especi.ficos para este fim.

Art. 72. 0 termo de inscriçao da divida ativa, autcnticado pela autoridade
competente, indicani obrigatoriamente:

1 • 0 nome do devedoT e, sendo 0 casa, dos corresponsaveis, bem como, sempre que
possivel, a domicilio ou a residência de ambos;

Il - a quantia devida e a maneira de ca!Cular.os juros cie mora acrescidos;

lU - a origem e a natureza do crédita, mencÎonando, espeeifieamentc, as

disposiçôes legais em que sejam fundadas e 0 nome do tributo;

IV - a data em que foi inscrita e à data da ocorrência do fato gerador;

V - sendo 0 caso, 0 numero do processo administrativo de que sc originou 0 crédito.

Paragrafo uoico. A certidào contera, além dos requisitos deste artigo, a indicaçao
do livro e da folha de inscriçào ou do impresso de inscriçào.

Art. 73. A omissào de quaisquer dos requisitos previstos no artigo anterior, ou 0

erre a eles relativo, sao causas de nulidade da inscriçao e do processo de eobrança dela
decorrente, mas a nulidade podera ser sanada até a decisào de primeira instância, mediante
substituiçào da certidào nula, devolvido ao sujcito passivo, acusado ou interessado 0 prazo para
defesa, que somente podera versar sobre a parte modificada.

Art. 74. A dîvida regulannente inscrita goza de presunçào de certeza e liquidez c

tem efcito de prova pré-constituida.

Panigrafo unico. A prcsunçào, a que se rcfere este artigo, é relativa e pode ser
ilidida por prova inequivoca, a cargo do sujeito passivo ou de terceiros a quem aproveite.
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Art. 75. Encerrado 0 exercicio financeiro, 0 6rgào competente providenciarâ a

inscriçAo de débitos, fiscais ou nAD fiscais, em divida aliva, por contribuinte.

§ t·. Independentemente do término do exercfcio financeiro, os débitos fiscais nào

pagos em tempo babil, oriundos de parce lamentos, poderào ser inscritos em divida ativa.

§ 2°. As multas, por infraçào de leis e regulamentos municipais, semo consideradas

como divida atjva e imediatamente inscritas, assim que findar 0 prazo para interposiçâo de

recurso ou quando inlerposto, nao obtiver provimento.

§ 3°. Da divida ativa, desde que legalmcllle inscrita, sera eXlraida imediatamente a

respectiva certidào. documenta indispensâ.vel para cobrança extrajudicial do débito c, casa scja
necessârio, a proposiçào de execuçào fiscal.

Art. 76. Os débitos fiscais provenientes do Lmposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana, hem coma das taxas juntarnente arrecadadas, serua individualmente

inscritas em divida ativa ap6s 0 ténnino do exercicio financciro a que se rcfcrir, podendo,

contudo, resultar cm cobrnnça extrajudicial conjunta ou compor conjuntamente a execuçào

fiscal.

Parâgrafo uniro. ApOs 60 (sessenta) dias da inscriçào do débita em dfvida ativa,

nào ocorrendo pagamento pelo devedor, a divida serâ encaminhada para a cobrança, à medida
em que forem sendo extraidas as certidôes.

Art. 77. Rcssalvados os casas previstos nos attigos 61 e 62, os casos de autorizaçào

legislativa ou decisào judicial, nào se efetuara 0 recebimento de créditos inscritos na divida

ativa corn dispensa de mullas,juros de mora e correçào monetaria.

Art. 78. A autoridade superior que autorizar ou detenninar 0 rcccbimento de

créditos inscritos na divida 3tiva corn dispensa de muitas, juros de mora e correçiio monetaria,
em inobservância do disposto no artigo 77, além da pena disciplinar a que estiver sujeito. ficarâ

obrigado a recolher aos cofres mWllcipais, a quantia que houver dispensado.

Paragrafo unico. 0 dispoSlO no caput se aplica ao scrvidor responsavel pela
arrecadaçào casa seja vcrificada, a qualquer tempo, a inobservância do disposto no attigo 77.

Art. 79_ A inscriçao. a cobrança amigavel e a expediçào da certidào da divida ativa

competem aos 6rgàos proprios.

Parâgrafo unico. Encaminhada a certidào da divida ativa para a cobrnnça judicial,

nao cessara a competência do 6rgào fazendârio para agir ou decidir quanto a ela, cumprindo­
Ibe, ainda, prcstar as informaçàcs solicitadas pelo 6rgào encarregado da execuçào e pelas
autoridades judjcifuias.
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SEÇÀOIV

DA CERTlDÀO NEGAT1VA

Art. 80. A prova de quitaçào dos tributos municipais sera feita, quando exigivel,
por certidào negativa, expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha todos as
informaçôes necessârias à idcntificaçao de sua pessoa, domicilia tributârio, ramas de neg6cio
ou atividade, quando for 0 caso, localizaçào e caracterizaçào do im6vel, inscriçào no cadastro

fiscal e 0 fim a que se destina a certidao.

Paragrafo onieo ~- A certidào negativa sen\ expedida nos teroas cm que tenha sida

requerida e no prazo mâxima de 03 (três) dias da entrada do requerimento na repartiçâo.

" Art. 81. A certidào negativa expedida corn dolo ou fraude, que contenha erra contra

a Fazenda Publiea, responsabilizani 0 contribuinte pelo pagamento da diferença encontrada,
assim como, responsabilizarâ, solidariamente, 0 servidor que a expedir, pelo crédito tributârio e

juros de mora acrcseidos.

Paragrafo unico. 0 disposto neste a1tigo nâo exclui a responsabilidade criminal e
funcional que no casa couber.

Art. 82. É assegurado a qualquer pessoa 0 direito de obter, nas repartiçôes publieas
municipais, certidâo para defesa de direitos e esclareeimentos de situaçôes, sem custas.

CAPiTULOVI

DO SISTEMA TRlllUTARlO DO MUNICiplO

SEÇÀO 1

DAS DlSPOSIÇÔES GERAIS

•

Art. 83. Tributo é toda prestaçào pecuniâria compuls6ria, em moeda ou cujo valor
nela se possa exprimir, Que nào constitua sançào de ato iHcito, instituida em lei e cobrada
mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

Art. 84. A natureza juridica especifiea do tribulo é determinada pela fato gerador
da respectiva obrigaçào, sendo irrelevante para qualifica-Ia a denominaçàa e demais
caracteristicas fonnais adotadas pela lei;

Art. 85. Os tributos sào impostos, taxas e contribuiçôcs.

Pagina 25 de 150

P<oçg Ce"lro Admi"islrolivo Oivoldo Willi,m Ri"ço nll 01 . Cl>ntro - CEP 73.770-000
Fo"e/Fox: (62) 3446_1249 . site: ollo~roiso.go.gov.br • CNPJ: 01.740.455/0001-06



Gabinoto do Prefoito

Estada de Gaies
Munidpia de Alta Paroisa de Gaies

lI .....c.......
§ 1°. lmposto é 0 tribulo cuja obrigaçào lem por fato gerador uma situaçâo,

independentemente de qualquer atividade espedfica do pader publico, relativa ao contribuinte.

"~.L<'.'. d.
Alto Par.reo de G~h's

§ r. Taxa é a tributo que tem coma fato gerador a exercicio regular do poder de
policia ou a utilizaçào cfetiva ou potencial do serviço publico especifico e divislvel, prestado ao
contribuintc ou posto à sua disposiçào.

§ 30. Contribuiçâo, quando de melhoria, é 0 tributo instituido para fazer face ao
custo de obras publicas de que decorra valorizaçao imobiliâria, e quando de iluminaçào
publica, para fazer face ao custo de instalaçào, melhoramento, administraçao, manutençâo,
expansao e fiscalizaçao de sistema de iluminaçâo publica.

SEÇÀO Il

DOS TRlBUTOS MUNICIPAIS

Art. 86. Compôem 0 sistema tributârio do Municipio de Âlto Parafso de Goiâs os
seguinles triburos:

1 - impostos:

a) Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana -lPTU;

b) Imposto sobre Transmissào de Bens Im6veis -ITBI;

c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

Il - taxas:

a) Taxa de Expediente e Serviços Diversos;

b) Taxa de Turismo Sustentâvel;

c) Taxa de Coleta de Residuos S6lidos.

III - taxas de licenças:

a) Taxa de Licença para Localizaçào e Funcionamento de Estabelecimento;

b) Taxa de Licença para Execuçao de übras e Serviços de Engenharia;

c) Taxa de Licença para Utilizaçao D;reta de Meios de Publicidade;

d) Taxa de Licença para Exercicio de Comércio ou Atividade Eventual ou
Ambulante;
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e) Taxa de Licença para Parce lamento de Solo;

f) Taxa de Licença para Ocupaçâo de Ârea cm Vias e Logradouros Publieos;

g) Taxa de Licença para Funcionamento de Estabelecimento cm Horârio Especial e

Realizaçào de Eventas;

b) Taxa de Licença Sanitaria Municipal.

IV - contribuiçôes:

a) Contribuiçào de Melhoria;

î
b) Contribuiçâo para Custeio dos Serviços de Iluminaçao Publica.

Panigrafo iinico. Os serviços publicos a que s~ rcfeee 0 inciso II, deste artigo,
consideram-se:

1 - utilizados pela contribuinte:

a) efetivamenle, quando por ete usufruidos, a qualqucr tÎtulo;

b) potcncialmente, quando. seoda de utilizaçào compuls6ria, sejam postas à sua
disposiçaa mediante atividade administrativa cm efetivo funcionamento.

li - especfficos quando possam ser destacados em unidades autônomas de
intervençâo, de utilidade ou de necessidade publica;

lU - divisfveis, quando suscetiveis de ulilizaçâo, separadamente, por parte de cada
urn dos seus usuarios.

CAPiTULO VII

DA COMPETÊNCIA TRIBUTÀRIA

SEÇÂO 1

DAS D1SPOSIÇÇlES GERAIS

Art. 87. A alribuiçào de arrecadar ou fiscalizar os lributos municipais ou de
executar leis, serviços, atos ou decisôes administrativas, nao compreende a dclegaçâo da
competência tributâria, nern confere à autoridade administrativa ou ao 6rgào. arrecadador 0

djreilo de modificar os conceitos e as nonnas estabelecidas neste C6digo.
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SEÇÀO Il

DA L1MITAÇÀO DA COMPETÊNCIA TRIBUTÀRIA

Art. 88. Por força de disposiçocs constitucionais, sào imuncs aos impostos

municipais:

1 - 0 patrimônio, a reoda ou os serviços da Uniào, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municipios;

, Il - os templos, de qualquer cuita;

III - 0 patrimônio, a rcnda ou scrviços dos partidos palfticos. inclusive suas
fundaçôes, das entidades sindicais dos trabalhadorcs, das instituiçoes de educaçào e assistência
social. sem fins lucrativos. atendidos os requisilos do artigo seguinte;

IV . os livras, os jomais e os peri6dieos, assim camo 0 papel destinado à sua
impressào.

§ 1°. 0 disposto no incisa 1, deste artiga, é extensivo às autarquias e às fundaçoes
instituidas e mantidas pelo pader publiea. no que se refere ao patrimôruo, à renda e aos
serviços vinculados às suas finalidades esseneiais ou às delas decorrentes.

§ r. As imunidades do incisa 1 e do panigrafo anterior nâo se aplicam ao
patrimônio. à renda e aos serviços relacionados corn exploraçào de atividades econômicas.
regidas pelaS nonnas aplicàveis a empreendimentos privados ou em que haja contraprestaçào
ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuario, nem os exonera de obrigaçôes tributârias.
relativamente à campra e venda de hem im6vel.

Art. 89. 0 disposto no inciso IlI, do artigo anterior. é subord.inado à observância
dos seguintes requisitos. pelas entidades nele referidas:

1 • nao distribuîrem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rcndas, a titulo
de lucro ou participaçào no resultado;

II - aplicarem integralmente, no Pais, os seus recursos, na manutençào dos seus
objetivos institucionais;

lU - manterem escrituraçào de suas receitas e despcsas em livras. revestidos de
fonnalidades legais c capazes de assegurnr sua exatidào.

§ 1°. Na fatta de cumprimento do disposto neste artigo ou do § 2". do artigo
anterior, a autoridade poderâ sus'pcnder a aplicaçao do beneficio.
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§ r. Os scrviços a que sc rcrere a incisa Ill, do artigo anterior, sao, exclusivamente,

os diretamente relacionados corn os objetivos institucionais das entidades nele referidas.
previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos.

§ 3°, Juntamcnte corn a pedido de reconhecimento da imunidade. a interessado
devera apresentar:

1 ~ copia do balança. geral da matriz e demonstraçào da conta de resultados,
devidamente assinados par profissional habilitado, corn finnas reconhecidas, indicando 0

nlimera do livro diario ou livra caixa, 0 nome da repartiçao onde sc acham rcgistrados e a
nlimero de registros, hem como a nlimero da folha ou follias utilizadas na transcriçào, nos quais
destaquem as operaçôes da unidade interessada no rcconhecimento;

Il - declaraçào da Receita Federal, da agência do Banco Central do Brasil ou de
outra repartiçào federal competente, atestando que 0 requerente nao remete qualquer recurso
para 0 exterior;

lU - copia autenticada ou 0 original do instrumenta de constituiçào.

§ 4°. Todas as entidades filantropicas, associaçoes e cooperativas. sem fins
lucrativos, e as entidades que forem declaradas de utilidadc publica, sào isentas do pagarnento
de tributos municipais.

§ 5°, Os' beneficios da isençao, previstas no § 4°, serac concedidos mediante
requerimento endereçado ao Chefe do Poder Executivo, instruido corn documenta que faça
prova dos requisitos acima.

LIVRO SEGUNDO - PARTE ESPECtAL

TiTULO 1

DOS IMPOSTOS, TAXAS E CONTRlBUlÇÔES

CAPiTULOI

DOS IMPOSTOS

Art. 90. Sào impostos de competência do Municipio:

1- Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU;
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ll- Imposto Sobre a Transmissào de Bens Im6veis - ITBI;

lU - imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

sEçÂa 1

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEOAOE PREOIAL E TERRITORIAL URBANA -IPTU

SUBSEÇÂO 1

DO FATO GERADOR

Art. 91. 0 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana tcm coma fato
gerador a propriedade. 0 dominio titil ou a posse de hem im6vel por natureza ou por acessâo
lisica coma definjda na lei civil, localizada na zona urbana do Municipio.

§ 1°. Entende-se por zona urbana do Municipio toda ârea, assim definida por ato da
administraçào municipal. nos teonos da lei pertinente.

§ 2°. Na zona urbana, definida neste artigo. dever:i ser observado 0 reqwslto
minimo da existência de, pela menos, 03 (tres) dos melhoramemos constantes dos incisos
seguintes. construidos ou mantidos pelo poder publiee:

1- meio fio ou pavirnentaçào corn canalizaçào de aguas pluviais;

II - abastccimcnto de ligua;

III - sistcma de esgoto sanitario;

IV - rede de iluminaçào publica, com ou sem posteamento para distribuiçào
domiciliar;

v - escola de ensino fundamental de primeira rase ou posto de saude, a uma
distância maxima de 03 (tres) quilômetros do imôvel considemdo.

§ 30. E também considerado coma zona urbana a area urbanizAvel ou de expansào
urbana, exclusivamente para fins de cobrança do IPTU. constante de loteamentos aprovados
pelos 6rgàos competentes. destinados à habitaçào, à indUstria ou ao comércio, obscrvada a
legislaçào federal que regula a espécie.

§ 4°. Os adquirentes de lotes serno devedores do IPTU. a partir da assinalura do
documenta que Ihe da a condiçâo de proprietârio do im6vel. titular do seu dominio util ou passe
a ser possuidor;
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§ sa. 0 loteador deve comunÎcar a venda do lote imediatamente à ocorrência do

fato, para a1teraçilo cadastral;

§ 6°. Na ralta de cumprimento da obrigaçào do § 5°,0 loteador fica responsavel
solidârio pele pagamento do lributo que recair sobre 0 imôvel. desdc a data que ocorreu a
venda.

§ r. Paid cfcitos deste imposto considera·se:

1 - prédio - 0 im6vel edificado. compreendendo 0 terreno corn a respectiva
construçào e depcndências;

Il - tcrrcno - 0 imôvel sem edificaçào ou corn construçào em andamento,
paralisada, incendiada, ou cm ruinas e. ainda, corn prédios obsoletos que ofcreçam perigo na
sua utilizaçào.

§ 8" - Nao serâo considerados como im6veis ediftcados, para fins de Lributaçao.
confonne previsto no incisa J. do § r, construçôes corn carnter provis6rio, camo pontas de
vendas, depôsitos para guarda de materiais e equipamentos. casas de obms, guaritas de
vigilância, cujas coostruçœs sejam temporârias etou transit6rias, ou que sejam coostruçOes
corn pequena ârea, que nâo tenham utilidade ou aproveitamento em relaçào ao proprio imôvel
que Ihes abriga e tenham aH sido fixadas apenas no intuito de alterar a condiçào de uso do

terreno para reduçâo da aliquota do IPTU.

§ go. É considerado integrante do prédio 0 terrena de propriedade do mesmo
contribuinte e locaJizado junto a:

1 - estabelecimentos comerciais, industriais ou de prestaçào dt: serviços, dcsde que

necessario, e utilizado de modo pennanente na finalidade do mesrno;

Il - prédio residcncial, desde que convcnientcrncntc utilizado ou efetivamente
ajardinado.

Art. 92. A incidència, sem preJul20 das comunicaçôes cabiveis, independe do
cumprimento de quaisquer exigèncias legais. regulamenlareS ou administrdtivas, referente ao
im6vel.

SUBSEÇÀO n

DAS IMUNIOADES E DAS ISENÇÔES

Art. 93. sac imunes e isentos do IPTU:
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a) os casos previstos no artigo 88 deste COdigo;

b) 0 im6vel cedido gratuitamenle, em sua totalidade, para uso dos entes referidos na
alinea anterior.

Il - isentos:

a) os imoveis pertencentes ou cedido gratuilarnente, cm sua tolalidade, às
autarquias, fundaçôcs publicas, empresas publicas e sociedades de economia mista;

b) 0 imovel edificado pertencente às associaçôcs de rnoradores e aos centros
comunitArios, quando usados exc1usivamente para as atividades que lhes sào pr6prias;

c) 0 contribuinte possuidor de um ûnico imovel, de uso exclusivo para sua moradia
e de sua familia e cuja renda per capita do grupo familiar seja inferior a 1/4 (um quarto) do
salario-mînimo, desde que proveniente do trabalho assalariado ou pago pela previdência social,
devidamente comprovado;

d) 0 contribuinte que seja pessoa corn deficiência, cuja renda per capita do grupo
familiar seja infcrior a 1/4 (um quarto) do salârio-rninimo. que possua somentc um im6vel e
que nele resida.

e) na razào de 50% (einquenta par eento), 0 contribuinte idoso ou pessoa corn
defieiência. corn relaçào ao irn6vel em que ele resida;

Paragrafo Unico - Para se beneficiar da imunidade clou isençào. previstas neste
artigo. 0 interessado devcra apresentar requerimento administrativ~ e documentaçllo que
comprove a sua condiçoo de bencficiârio desse direito.

SUBSEÇÂO III

DA BASE DE CALCULO

Art. 94. A base de cAlculo do Imposto sobre a Propriedade Predia! e Territorial
Urbana é 0 valor venal do im6vel. que terâ par base 0 anexo 1.

§ 1°. Na detemünaç§o do valor venal semo tomados, cm conjunto ou
separadamenle, os seguintes elementos:
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[ - quanta às edificaçoes:

a) 0 padrâo ou tipo de construçào:

b) a area construlda;

c) 0 valor unitârio do metro quadradoj

d) 0 estado de conservaçào;

e) os serviços publicos ou de utilidade publica existentes na via ou logradouro;

f) 0 indice de valorizaçào do logradouro, quadra ou zona em que estiver situado 0

im6vel;

g) 0 preço do im6vel nas ullimas transaçocs de campra e venda realizadas nas
zonas respectivas, scgundo 0 mercado imobililirio local;

h) a destinaçâo do im6vel;

i) quaisquer outros dados informativos, obtidos pela repartiçâo competente.

ll- quanto ao teereno:

a) a area, a forma, as dimensôes, a localizaçào, os acidentes geograficos e outras
caracteristicas;

b) os fatores indicados nas alineas "e", "f", "g", do incisa anterior, e quai'squer
outras dadas informativos.

§ 2". Os preços do metro quadrado do terreno e de cada tipo de construçào, hem

coma do valor venal dos im6veis, podcrâo ser atualizados, anualmente, pela chefe do Poder
Executivo, corn base na decisào da comissào de avaliaçao da planta de valores.

§ 3°. Na determinaçao do valor venal, deve sc levar cm consideraçâo:

1 - os bens m6veis, mantidos cm carnter permanente ou temporârio, no im6vel, para
efeito de sua utilizaçâo, exploraçao, afonnoscamento ou comodidade;

Il - as vinculaçoes restritivas do direito de propriedade;

In - as edificaçoes cm conslruçào até a expediçao do "habite-se" ou carta de
ocupaçao;
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em estado de ruina ou de qualquer modo

Art. 95. 0 valor venal dos im6veis sera apurado corn base na planta de valores dos
terrenos e tabela de preços de construçào.

Paragrafo ûnico - Nâo ocorrcndo aprovaçào da lei de que trata este artigo, os
valores venais serao os mesmos utilizados para câlculo do Imposto sobre a Propriedade Predial

e Territorial Urbana do exercicio imediatamente anterior, corrigidos corn base no INPC.

Art. 96. 0 reajuste da planta de valores dos terrenos e a tabela de preços de

cOl1struçào. quando necessârio, sent aprovado pelo Poder Legislativo, até 31 de dezembro do
ana que anteceder 0 lançamento.

§ 10. A planta de valores e a tabela de preços de construçâo, de que trata a capu!,

serao elaboradas e revistas, anualmente, por comissao pr6pria.

§ 2D
• A comissào de que trata 0 § 1° sera composta por 07 (sete) membros, a ser

constituida por 02 (dois) representantcs do Poder Executivo, 01 (urn) rcprescntante do Poder
Legislativo, 01 (um) representante do Conselho Regional dos Corretores de Im6veis - CRECI/
GO, 01 (uol) representante do Conselho Regional de Engenharia e Agricultura - CREA/GO ou
do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU/GO e 01 (um) representante do Cart6rio de
Registro de Imoveis e Anexos - CRI desta Comarea.

§ 3°. A planta de valoTes dos terrenos e tabela de preços de construçâo serna
eorrigidas monetariamente, na data do lançamento do IPTU, pelos indices·de correçao
monetâria legalmente pennitidos, na forma do parâgrafo unko do artigo 95, deste C6digo.

SUBSEÇÂO IV

DO CÀLCULO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E
TERRITORIAL URBANA

Art. 97. a imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana sera ealculado
aplieando-se as seguintes aliquotas sobre 0 valûr venal:

1 - para os im6veis edificados:

a) residenciais - 0,08% (zero virgula zero oito por eento);

b) comerciais - 0,15% (zero virgula quinze por cento).
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Il - para os im6veis nâo edificados - 1,5% (um virgula cinco por cento).

Paragrafo unico. A aliquota definida no inciso " deste artigo, sera aplicada a partir
do exercicio financeiro seguinte no que este C6digo cotrar cm vigor.

Art. 98. Os im6vcis nào edificados, onde haja os rcqulsltOS mUlIlllOS de
melhoramentos, definidos no § 3°, do artigo 91, deste C6digo, semo IW1Çados corn aHquotas

progressivas à razào de 0,5% (meio por eento) ao ano, até atingir 0 maximo de 5% (cineo por

eento) ao ano, na forma da Lei Orgânica e do Piano Diretor Urbano, Rural e Ambiental deste

municipio.

§ ••. A progressividade da aliquota, defmida no caput deste artigo, sera aplicada a

partir do exercicio fmanceiro posterior àquele definido no panigrafo (mico do artigo 97.

§ r. A construçilo sobre 0 terreno, ap6s a ocorrência do Calo gerador, exelui 0

acréscimo progressivo, aplicando-se, a partir dal, a aliquota pr6pria aos im6veis edificados.

SUBSEÇÀOV

DO SUJEITO PASSIVO

î

Art. 99. Contribuinte do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana é

o proprietârio do im6vel, 0 titular do seu dominio util ou 0 seu possuidor a qualquer titulo.

Art. 100. Os créditos tributarios, relativos ao IPTU, à contribuiçào e âs taxas que a

eles acompanham, sub-roga-se na pessoa dos respectivos adquircntes, salvo quando eonste do

titulo a prova de sua quitaçâo.

Art. 101. Sào pessoalmente responsaveis:

1 - 0 adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou

remidos;

Il - 0 SUceSSOT, a qualquer titulo, e 0 cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo
"de cujus", até a data da partilha ou adjudicaçâo, limitada esta responsabilidade ao montante do

quinhilo, do legado ou da meaçào;

111 - 0 esp6lio, pelos tributos devidos pelo "de cujus", até a data da abertura da

sucessào.
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SUBSEÇÀOVl

DO LANÇAMENTO

Art. 102. 0 lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana é anual e devera ocorrer até 0 final do 1· (primeiro) bimestre, sob pena de perder 0

direito sobre cobrança do mesmo, senda feito um para cada im6vel ou de forma englobada
quando se tratar de loteamento, corn base nos elementos existentes no cadastro imobiliârio.

Paragrafo ünico. Considera-se ocorrido 0 fato gerador cm 1° de janeiro do ano a
que corresponde 0 lançamento, ressalvado 0 casa de prédio novo, cujo fato gerador ocorrerâ na

data dc cxpediçâo do "habite-se" ou da carta de ocupaçào, pelo 6rgâo competente.

Art. 103. No caso de condominio, figurara 0 lançamento em nome de cada um dos
condôminos. na proporçào de sua parte e" sendo esses desconhecidos. cm nome do condominio.

§ 1". Quando se tratar de loteamento. figurarâ 0 lançamento em nome de seu
proprictâTio até que seja outorgada a escrilura definitiva da unidade vendida.

§ 2". Equivalc à escritura, para cfcito do parâgrafo anterior, 0 contrato de compra e
venda, devidamente quitado.

§ 3". Verificando-se a outorga de que trata 0 § 1°, deste artigo, os lotes vendidos
serào lançados cm nome do comprador, no exercicio subsequente ao que verificar a
modificaçào no cadastro imobiliârio.

§ 4°. Quando 0 im6vel estiver sujeilo a inventârio, figurarâ a lançamento em nome

do esp61io c, fcita a partilha, sera transferido para os nomes dos sucessores. os quais se obrigarn
a promover a transferência perante 0 6rgào da Prefeitura, dentro do prazo de 30 (trinta dias),
contados da partilha ou da adjudicaçao.

§ 5". Os im6veis penencentes a csp6lio, cujo invcntârio esteja sobrestado, serao
lançados em nome do mesmo, 0 quaI respondcrâ pelo tributo até que. julgado 0 inventario, se
façam as necessarias modificaçôes.

§ 6". 0 lançamento dos im6veis, pertencentes à massa falida ou sociedade em
liquidaçào, sera feito em nome das mesmas, mas a notificaçào sera endereçada aos seus
rcpresentantes iegais, anotando·sc os nomes e endereços nos registros.

Art. 104. Considera·se regularmente efetuado 0 lançamento corn a entrega da
notificaçao a qualquer das pessoas indicadas nos artigos 99 c 101. deste C6digo ou a scus
propostos.

§ 1°. Equivale-se à notificaçao, 0 talào pr6prio para pagamento do IPTU.
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§ r. Comprovada a impossibilidade de entrega da nOlificaçào a qualquer das
pcssoas referidas neste artigo, cm duas tentativas, ou no caso de recusa de seu recebimento, por
parte daquelas, a notificaçào far·sc-a por editaI, na forma dcste Côdigo e do COdigo de

Processo Civil.

§ 3°. A notificaçào aos contribuintes de im6veis nilo edificados, podcni. ser fcita por

editai, independentemente do endereço desses.

§ 4°, 0 editaI podcrâ ser fcita globalmenle para todos os im6veis que se
encontrarem na situaçào prevista nos paragrafos anteriores.

SUBSEÇÂO Vil

DOPAGAME TO

Art. 105. 0 Imposto Sobre a Propriedade Predial c Territorial Urbana devenl ser
pago, anualmente, até dia IOde abri], cm quota Ûflica ou parceladamente, sté 06 (seis) parcelas.

§ 1°. 0 contribuinte que optar pela pagamento em quota (mica, até a data do

veocimento, gozara de um desconto de 30% (trinta por cenlo), sobre 0 crédito tributario, se 0

pagamcnto for efctuado até 0 seu vcncimento.

§ r. As datas previstas no capu/ e no § 1°, poderâo ser prorrogadas par decreto do
prefeito municipal.

§ 3°. No caso de nao opçào pelo parcelamento, 0 atraso no pagamento da quota
ûnica, descrita no capul, na composiçao do seu valor sera acrcscida multa de 10% (dez por

cento), correçào, equivalente ao INPC, e juros de 0,033% (zero virgula zero trinta e três) ao dia,
até a data do cfetivo pagarncnto.

§ 4°. No caso de atreso 00 pagamento da pareela, descrita no capu/, na composiçao
do scu valor sem acrescida multa de 10% (dez por eento), eorreçào equivalente ao TNPC, e
juros de 0.033% (zero virgula zero triola e três) ao dia, até a data do efetivo pagamento.

§ Sil. Nao sera admitido 0 pagamento de prestaçoes posteriores sem a quÎtaçào das
anteriores.

SUBSEÇÂO VIlI

DA REVISÂO DE LANÇAMENTO

Art. J06. 0 lançamento, regularmente efetuado c depois de notificado 0 sujeito
passivo, 56 poele ser alterado cm virtude de:
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T - iniciativa de OfiC10 da autondade lançadora, quando se comprovar que no

lançamento ocorreu erra na apreciaçào dos fatos, omissOes ou falta da autoridade que 0 eferuou

ou quando deva ser apreciado fato nao conhecido ou nao provado por ocasiào do lançarnento;

n - deferimento, pela autoridade administrativa, de recJarnaç30 ou impugnaçào do
sujeito passivo, em processo regular, obedecidas as Hormas proœssuais previstas neste C6digo.

Art. 107. Far-se-a revisào de lançamento, sempre que sc verificar erre na fixaçilo
do valor venal ou da base tributaria, ainda que os elementos indutivos dessa fixaçào tenham

sidos apurados diretamente pelo fisco.

Art. lOS. 0 lançamento, uma vez revisto, corn obediência às narmas e exigências,
prevÎstas nos artigos anteriores, sera reaberto prazo de 20 (vinte) dias ao sujeito passivo, para

efeito de pagamento do tributo ou da diferença deste, sem acréscimo de qualquer penalidade.

Art. 109. Aplicam-se à revisâo de lançamento as disposiçoes dos § 10 e § 2°1 do

artigo 36, deste COdigo.

SUBSEÇÀO IX

DA RECLAMAÇÀO CONTRA 0 LANÇAMENTO

Art. 110. A reclamaçào sera apresentada na repartiçào competente da Secretaria

Municipal de Administraçilo e Finanças, cm requerimento escrito, obedecidas as formalidades
regulamentares e assinada pelo pr6prio contribuinte ou por quem dele fizer as vezes, na forma

dos artigos 99 e lOI, deste C6digo ou ainda por procurador legalmente nomeado, obsctvando­

se 0 prazo de 20 (vinte) dias, contados da ciência na notificaçào de que trata 0 artigo 104, deste
C6digo.

§ 1°. Do requerimento resultarâ a abertura de processo administrativ~ e sera dado

recibo ao reclamante.

§ 2°. Se 0 im6vel, a que se referir a reclamaçào. nao estiver corn 0 cadastre

imobiliario atualizado, a autoridade administrativa intimani 0 reclamante para adotar as
providências que Ihe competir para atualizaçâo, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de

indefcrimento e arquivado do processo administrativo.

§ 3°. Na hip6tese do panigrafo anterior, nilo cabera ped.ido de reconsideraçâo ao

despacho em que houver sido indeferida a reclarntiÇào.
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§ 4". A rec1amaçil:o contra 0 lançamento sem julgada pelas instâncias

administralivas, na forma e condiçôes estabelecidas neste C6digo. inclusive quanto 80S prazos e
recursos.

Art. 111. A reclamaçiio, apresentada dentro do prnza previsto no nrtigo anterior
lem efeito suspensivo quando:

1- houver engano quanta ao sujeito passivo;

11- existir erro quanta à base de calcula ou do proprio calcula.

ParAgrafo unico. 0 contribuinte que liver sua reclamaçào indeferida, respondera

pela pagamento de multas e outras penalidades ja incidentes sobre 0 tributo.

SUBSEÇÀOX

DO CADASTRO IMOBlLIÀRIO

Art. 112. Todos os im6veis disposto no artigo 91, § 4°, inclusive os que g07.Mem de

imunidade ou isençâo, definida neste C6digo, dcvcrào sec inscritos pelo contribuinte ou
responsâvel por ele no cadastro imobiliârio, ou mesmo de pela autoridade responsâvel pelo

setor de cadastro DO casa do contribuinte nilo fazê·lo, observadas as sançôes previstas no artigo
120, lnciso 1.

Art. 113: Em se tmtando de im6vcl pertcnccntc ao Poder Publico, a inscriçâo sera
feita de oficio, pela autoridade responsâvel pelo setor de cadaslro.

Art. 114. A inscriç~o dos im6veis que se encontrarem nas situaçôes previstas nos
§§ 3°,4° 5° e 6°, do artigo 103, deste C6digo, sera feita pelo inventariante, slndico ou

Iiquidante, conforme 0 casa, ou mesmo de pela autoridade responsâvel pelo setor de cadastro
no caso do contribuinte n~o [azê-lo, observadas as sançôes previslaS no artigo 120, inciso 1.

Art. 115. A fim de efetivar a inscriçào no cadastro imobiliârio, 0 responsavel é

obrigado a comparecer aos 6rgàos competentes da Prefeitura, munido de titulo de propriedade

ou de compromisso de campra e venda, para as nccess8rias.

Panigrafo ûnico - A inscriçào devcra ser efetuada, no prazo de até 30 (triOla) dias,
contados da data da escritura definiliva ou da promessa de compra e venda do irn6vel
anotaçôes, sob pena das sançôes previstas no artigo 120, inciso 11.

Art. 116. Em caso de IitiQio sobre 0 dominio do im6vel, a ficha de inscriç~o

mencionara tal circunstância, hem coma os nomes dos litigantcs e dos possuidores do im6vel, a
natureza do feito, 0 juizo e cartario por onde carrer a açào.
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Paragrafo unico. Incluem-se tarnbém, na situaçâo prevista neste anigo, 0 esp6lio.
a massa falida e as sociedades em liquidaçâo.

Art. 117. Em se tratando de acea loteada ou remanejada. cujo loteamento ou
remanejamento houver sido licenciado pela Prefeitura, fica 0 responsil.vel obrigado. além da
apresentaçào do titulo de propriedade, a entrcgar ao 6rgâo cadastrador. uma planta completa,

em escala que pennita a anotaçào dos desdobramentos. dos logradouros, das quadras e dos

lotes, da area total. das ârcas ccdidas ao patrimênio municipal. das areas compromissadas e das
âreas aJienadas.

Art. 118. Oeverilo ser, obrigatoriamente. comunicadas pete contribuinte. ao argào
cadastrador. no prazo de JO (trinta) dias, todas as ocorrências verificadas corn relaçào 30

im6vel, que possam afetar a base de calculo c a idcntificaçào do sujcito passivo da obrigaçào
tributaria., seb pena das sançôes previstas no aTtigo 120, incise II.

Paragrafo unico. Para fins de atualizaçào disposta no capu', 0 cart6rio de registre
de im6veis enviarâ., mensalmente. para Prefeitura, por solicitaçào desta, a relaçao de todos os
im6veis que tiveram mudança de propriedade ou que foram objeto de promessa de compra e
venda.

Art. 119. Os cartarios exigirâo, na fonna da legislaçào federal pertinente. sob pena
de responsabilidade na fonna do anigo 134. inciso VI. do C6digo Tributârio National, certidâo
negativa de tributos municipais. certidâo de aprovaçào de lotearncnto, certidâo de
cadastrarnento. certidào de remanejamento de ârea, para cfeito de lavratura do instrumento de
transferência ou venda do im6vel, bem como. enviar à Secretaria Municipal de Adminlslraçào e
Finanças relaçâo dos im6veis transferidos para as devidas anotaçècs no cadastre imobiliârio do
novo titulo de propriedadc, sob pena das sançôes previstas no artiga 120. inciso Il.

Paragrafo uuico.. A relaçao de que trata este artigo deveni ser remetida até a 10"
(décimo) dia do mês subsequente ao evento.

SUBSEÇÀOXJ

DAS PENALIDADES

Art. 120. Pelo descumprimento das narmas constantes da seçAo l, deste capitulo,
serno aplicadas as seguintes multas. relativas ao IPTU sobre a Prapriedade Predial e Territorial
Urbana:

J - de 02 (duas) UFAP·s. aos quc deixarem de proceder ao cadastramento como
previsto no artigo 112, deste C6digo;
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Il - de 02 (duas) UFAP's, aos que deixarem de proceder
comunicaçào de que tratam os artigos 115, 118 e 119, deste C6digo.

§ 1°. A penalidade prevista neste artigo sera imposta, autornaticamente, no ato do
lançamento.

§ r. Os percentuais incidem sobre 0 valor corrigido.

Art. 121. Os débitos nao pagos nos prazos regulamentares, ficarn acrescidos dos
juras morat6rios, sobre 0 valor corrigido, contados a partir do rués seguinte ao do vencimento c

ainda multa e eorreçào monetâria, nos tennos do artigo 42, § 3°.

SUBSEÇÂO XII

DAS D1SPOSIÇÔES ESPECIAIS

Art. 122. 0 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana constitui ônus
real e acompanha 0 im6vcl nos casos de transmissào da propriedade ou de direitos cenis a ele
relativos.

Art. 123. Para os efeitos deste imposto, considerarn-se nào edificados os im6veis:

1 - cm que nao existir edificaçao como prevista nos artigos seguintes;

Il - em que houver obra paralisada, em andamento, em condiçào inabitâvel, em

ruinas ou eondenadas, de nalureza temporaria, assim consideradas as que, edificadas no
exercicio financciro a que se rcferir 0 lançarnento, sejarn passfveis de demoliçào por força de
disposiçào contratual, até 0 ultimo dia do exercicio.

Art. 124. Ressalvadas as hip6teses do artigo anterior, considera-se hem im6vel
edifieado, para os efeitos deste C6digo, 0 equipamento. a construçào ou edjficaçào pennanente
que sirva para habitaçàa, usa. cecreio ou exercicio de qualqucr atividadc, seja quai far a sua
fanna au destina, hem camo suas unidades ou dependèncias, cam economia autônoma, mesma
que localizada em um (mica lote.

Art. 12S. 0 valaT Tesultante da aplicaçao das alfquotas fixadas no artiga 97 serao
deduzidas de:

1 M 10% (dez por centa), quanda da construçaa, pela cantribuinte, de muco, mureta
ou gradil;

Il - 10% (dez par eento) quando da canstruçào, pelo contribuinte. de passelO,
concluida em tada a extensâa da im6vel.
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Panigrafo unÎco. Os beneficios previstos neste artigo deverào ser objeto de

requerimento administrativo protocolado até dia 31 de dezembro do exercfcio cm que for

realizada a consLruçâo das benfeitorias dos incisos 1e II.

Art. 126. Sera exigida certidâo negativa do Imposto sobre Propriedade Predial e
Territorial Urbana, nos seguintes casos:

1 - concessào de "habite-se" e Iicença para construçoo ou refonna;

LI - rcmancjarnento de areas;

1Il - aprovaçâo de plantas e de loteamentos;

IV - participaçâo em concorrência publica, inscriçâo no cadastro de licitantes do

Municipio e pedido de concessào de serviços publicos, de compctência municipal;

V - contratos de locaçào de bens im6veis a 6rgàos publicos;

VI - pedidos de reconhecimento de imunidade ou isençao para 0 IPTU a que se

rerere este artigo.

Art. 127. Em nenhuma hip6tese 0 valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana, sera inferior a 50% (cinquenta por cento) da UFAP.

SEÇÀO Il

DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÀO DE BENS IM6VEIS -ITBI

SUBSEÇÀO 1

DO FATO GERADOR E DA INCmÊNCIA

Art. 128. 0 Imposto Sobre Transmissào de Bens Im6veis. a qualquer t!tulo. por
natureza ou acessào fisica c de dircitos reais sobre im6veis. exceto os de garantia, hem coma

cessào de direito a sua aquisiçào. tem camo rato gerador:

1 - a transmissào da propriedade ou do dominio iltil de bens im6veis, por natureza

ou por acessâo lisiea, conforme definido no C6digo Civil;

Il - a transmissll.o de direitos reais sobre im6veis, cxceto os direitos reais de

garantia;

111- a cessào de dircitos relativos às transmis5Ôes, rcferidas nos incisas antcriores.
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Parâgrafo uoico. A incidência do !TBI alcança ainda os seguintes atos:

1 - procuraçào em causa prôpria e/ou seus substabelecimentos, quando 0

instrumento contiver os elementos essenciais à compra e venda de bens im6veis ou de dircitos a
cie relativos;

U - a transmissâo de fideicomisso inter vivos, quando onerosa;

III - a sub-rogaçào de im6veis gravados ou inalienâveis;

IV - as divisôes pard extinçào de condominio, sobre 0 excesso, quando qualquer

condômino receber quota parte material, cujo valor seja maior do que 0 da sua quota parte
ideal;

V - a separaçAo judicial ou divôrcio, sobre 0 excesso na partilha, quando, por 3tO

oneroso. um dos eônjugues receber os bens cujo valor seja maior do que a meaçi'io que Ihe
caberia na totalidnde dos bens;

VI - qualquer ato judicial ou extrajudieial inter vivas, hào especificado neste artigo

que importe ou se resolva em tr3nsmissâo, a titul0 oneroso, de bens iméveis. por natureza ou

acessào fisica ou de direitos reais sobre imôveis. exceto os de garantia.

Art. 129. Scni devido novo ITBI quando as partes resolverem u retrataçào do

contrato que jâ houver sido lavrado e transcrito, hem assim quando 0 vendedor exercer ao

direito de prelaçào.

SUBSEÇÂO U

DA NÂO lNCIDÊNCIA

Art. 130. 0 lmposto Sobre Transmissào de Sens Iméveis. nào incide:

1 - nas transmissôes de bens im6veis cm que figurem camo adquirentes a Uniao, os

Estados. 0 Distrito Federal e os Municipios, vedaçào que, relativamente à aquisiçào de hens

vineulados às suas finalidades essenciais ou delas decorrentcs, é extensiva às autarquias e

fundaçôes instituldas e mantidas pelo Poder Publieo;

Il - nas transmissôes cm que figurem como adquirentcs os partidos polfticos,

inclusive suas fundaçôes, as entidades sindicais dos trabalhadores. as instituiçôes de educaçào e

de assistência social, sem fins lucrativos, de hens im6veis relacionados corn suas finalidades

essenciais, dcscle que atendidos outros requisitos estabelccidos em lei;

111 - sobre as transmissèes de bcns ou direitos ineorporados ao patrimônio de

pessoa juridica em realizaçào de capital, nem sobre a transmissào de bcns ou direitos
decorrentes de fusào, incorporaçao. eisào ou extinçao de pessoa juridica, salvo se, nesses cases,
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a attV'idâdëpreponderante do adquirente for a campra e venda desses bens ou direitos, locaçào
de im6veis ou arrendamento mercantil;

IV - nas transmissôes cm que figure corn adquircntc a igreja de qualquer cuita, de
bens im6veis relacionados corn suas finalidades. sem fins lucrativos.

§ 1". Os partidos politicos, inclusive suas fundaçôes, as entidades sindicais dos
trabalhadores, as instituiçèSes de educaçào e de assistência social, sem fins lucrativos, para

usufruirem da imunidade, deverào observar os seguintes requisitos:

1 - nào distribuirem quaJquer parcela de seu patrimônio ou de suas rcndas, a titulo

de participaçâo nos resultados;

11 • aplicarem integralmente no Pais os seus recursas e/ou suas rendas, na

manutençêo dos 'seus objetivos institucionais;

III - manter escrituraçào de suas receilaS e despesas em livros revestidos de
formalidades capazes de assegurar perfeita exatidào.

§ r. Considera-se earaetcrizada a atividade preponderante, referida no incisa III,
deste anigo, quando mais de 50% (cinquenta por eento), da reeei!a operacional da pessoa

jundica adquirente, nos doze meses anteriores e igual periodo subsequente à aquisiçlio, decorrer

de vendas, administraçlio ou cessào de dircitos à aquisiçào de im6veis.

§ 3D
• Verificada a preponderância a que se refere 0 parâgrafo anterior, tomar-se-â

devido 0 ITBI, nos termos da lei vigente, à data de aquisiçàO e sobre a valor atualizado do
im6vel ou dos direitos a ele relativos, quando 0 enquadramento da preponderância for

posterior.

SUBSEÇÀO III

DA IMUNIDADE

Art. 131. Sâo imunes do pagamento do Imposto Sobre a Transmissào de Bens

Im6veis:

1 - os atos translativos de propricdade e do dominio ütil do lm6vel ou dos dircitos a
cles relativos que gozarem de imunidade. cm virtude de disposiçoos constitucionais;

Il - os atos que importarem na divisiio de hens im6veis para extinçào de

condominio ou partilha efetuada em virtude de dissoluçào da sociedade conjugal, desde que

nAo haja diferença entre as quotas ou na meaçào. caracterizando-se transmissào por ato

oneroso;

11.1 - a indenizaçâo de benfeitorias. feitas pela locador ao locatârio;
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SUBSEÇÂOIV

DAALiQuOTA

Art. 132. As aliquetas do Imposte Sobre Transmissâo de Sens Im6veis Sao as
seguintes:

, - transmissôcs compreendidas no sistema finaneeiro de habitaçào:

a) sobre 0 valor efetivamente finaneiado: 0,5% (meio por cento);

b) sobre 0 valor restante: 2,4% (dois virgula quatro por eento).

II - demais transmissôcs: 3% (três por eeoto).

SUBSEÇÂOV

DA BASE DE CALCULO

Art. 133. A hase de cAlculo do Imposto Sobre a Transmissâo de Bens Im6veis é 0

valor venal dos hens ou direitos transmitidos, presentes no anexo l, mesmo que 0 valor
atribuido no contrato seja menor do que aquele, ou 0 preço efetivamente pago, se este for maior
e constatado em procedimento administrativo.

§ 1-. Na arremataçoo ou leilâo, na rernissào, na adjudicaçào de im6veis ou de
direitos a eles relativos, a base de câlculo sera 0 valor estabelecido pela avaliaçilo judicia! ou
administrativa ou 0 preço pago, se este for maior.

§ 2". Nas tomas ou reposiçôes, a base de calcula sera 0 valûr venal da fraçaû ideal
excedente.

§ 3". Na transmissâo de fideicomisso inter vivos, 0 ITBI sem pago, pelo fiduciârio,
corn reduçao de 50% (cinquenta por cento), e pelo fideicomissârio, quando entrar na posse dos
hens ou direitos, também corn a mesrna reduçào.

§ 4°. Extinto 0 fideicomisso, por qualquer motivo, e consolidada a propriedade, 0

ITBI deve ser recolhido, no prazo de 30 (trinta) dias do ato extÎnto.

§ 5°. 0 fiduciâTio que puder dispor dos hens e direitos, quando assim proceder,
pagarâ 0 ITBI de forma integral.

Art. 134. Nas transmissôes dos direitos reais de usufrulo, use, habitaçào ou renda,
expressarnente constituida sobre im6vel, mesmo em carater vitalicio, a base de calculo
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correspondem 30 rendimento presumido do hem durante a duraçào do di.reito real, limitada,

porém, a um periodo de crnco anos.

Art. 135. 0 valor dos bens ou direitos transmitidos, cm qualquer das hip6teses

previstas, neste C6digo, ressalvadas as de avaliaçâo judicial, sera apurada pala Secretaria
Municipal de Adrninistraçào c finanças do Municipio. através dos 6rgàos pr6prios.

§ to. Para cfcito de fixaçâo do valor tributâvel, sem prejuizo da consideraçào de

outras fatores relcvantes, sera utilizada a planta de valores gcnéricos de im6vcis do Municipio.

devidamente atualizada, exigindo-se a aprovaçào do prefeito municipal ou do secretârio de

administraçào e finanças as avaliaçôes que indicarem quantitativos inferiores aos nesta

estabelecidos.

§ r. 0 valor da avaliaçào poderâ ser revisto através de impugnaçao e. mediante a
interpos;çao de recurso, na fonns estabelecida neste COdigo.

§ 3°. 0 secretario de administraçào e finanças adotani as providências

administrativas necessârias para operacionalizar 0 sistema de avaliaçào de im6veis rurais e

urbanos.

§ 4°. A correçllo do valor sem feita cm funçâo de coeficientes monetanos
legalmente pennitidos.

§ So. A apreciaçào das reclamaçôes e dos recursos sem de competência dos 6rgàos

contenciosos administrativos na fonna e condiçôes estabelecidas neste C6digo.

SUBSECAo VI

00 PAGAMENTO 00 [TRI, LOCAL, FORMA E PRAZOS

Art. 136. 0 pagamento do Imposto Sobre a TransmisSâo de Bens Im6veis efetuar-

se-a:

1• nas transmissôes e ceS5Ôes por timIos publicos;

a) antes da lavratura da respectiva escritura, quando ocorrida no Municipio;

b) nos prazos cstabelecidos no artigo 137, quando lavrada cm outros

municipîos, estado ou pais.

Il - oas transmissoes e cessôes por tftulo particular, inclusive os do sistema

financeiro de habitaçao, mcdiante a apresentaç1to do instrumenta à repartiçào fiscal competente,

Pâgina 46 de 150

Proçg Otntro AOminislroli"O Divoldo Willion Rinco n" 01 - Centro • CEP 73. 770-0Cl0
FoneffoI: (6213446-12"9 - Ille: oltoporoiw.go.lJQ".br - CNPJ: 01 .740.45510001-06



Estado de Goios
Municipio de Alto Parafso de Goios

~o~'OM(J~
,...~... 0"

,'T' '1'<.

g i
:0
0

i5

~ ~!
......... Gabinete do Prefeito "'.I:t ...0#
Alto Par.fso de 001'. CE: PA"tt.\.. -

not=~ 0 (dez) dias, quando cclebrado no MUDicipio, observando-se 0 que dispôe 0 anigo
137 e demais hjp6teses;

HI - nas arremalaçoes, adjudicaçôes ou remissoes, antes das respectivas cartas;

1V - nas concessôes de direito rcal de uso, dentro de )0 (dez) dias de sua cfctivaçào
e cm 60 (sessenta) dias, contOOas de sua extinçào.

Art. 137. Quando 0 instrumenta de lransmissào for lavrado cm oulro munidpio,
estado ou palS, 0 prazo para pagamento do ITBI sera de 30 (trinta), 60 (sessema) e 120 (eento e
vinte) dias, respectivamente, incidindo multa de uma UFAP, por més ou fraçào de atraso, corn
exceçao dos rnunicipios que distem até cern quilômetros deste, cujo imposto também padern ser
pago antes da lavratura da respecliva escritW"a.

Art. 138. 0 recolhimemo do Imposto Sobre a Transmissào de Sens Im6veis sera
feito mediante npresentaçào. no 6rgào rccebedor, do documenta de arrecadaçào municipal e da
guia de infonnaçao municipal ou lauda de avaliaçâo, previstos cm ato do prefeito municipal ou
do secretârio de administraçao e finanças, que serilo preenchidos:

1 - pelo tabeliilo que deva lavrar. neste Municfpio. a escriluraçào de transmissOO ou
cessào;

Il - pela oficial de registra de im6vcis. antes do registro, quando a escritura bouver
sido lavrada em oUlm municipio, estado ou pais;

III - pelo escrivâo, nas transmissôes inter vÎvas, a titulo oneroso. ocorridas cm
razâo de processo judicial;

IV - pela adquirente, nas transmissôes ou cessàes lavradas por titulo particular.

Art. 139. 0 6rgao arrecadador nlIo padera receber 0 ITBI quando os documentas
necessârios ao recolhirnento nao estiverem prcenchidos de acordo corn as prescriçoes deste
C6digo.

Art. 140. Nos contratos de campra e venda e nas cessôes de direito. celcbrados par
escrito particular, todas as vias do instrumento serâo levadas ao 6rgoo arrecadador, que nelas
certificarâ recolhimemo do ITBI.

SUBSEÇÂOVU

00 CONTRIBUINTE

Art. 141. 0 cOlltribuinte do Imposto Sobre a Transmissâo de Sens Im6veis e de
Direitos a ales Relativos é 0 adquirente dos bens iméveis ou dos direitos reais sobre imévcis,
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CXC:H)O'SC; garantia, 0 fiduciârio e 0 fideicomissArio, na hip61e5e prevista pela artigo 133 e
paragrafos, deste COdigo.

Paragrafo ûnico. Nas pennutas, cada contratantc pagan\ 0 ITBI sobre 0 valor do
hem adquirido.

SUBSEÇÂO VIII

DOS RESPONSÀVEIS

Art. 142. 0 alienante ou cedente responderà, solidariamente, pela pagamento do
lmposto Sobre a Transmissào de Bens Im6veis, corn os acréscimos legais, quando nào constar
da via do contrato particuJar, cm poder da ccrtidào do recolhimento do ITBI devido.

Art. 143. Sao solidariamente responsâveis pela ITBI os tabelièes. 0 escrivào e os
oficiais de registra de im6veis, relativamente a atos que funcionalmente pratiqucm ou que
forem peranle eles pratjcados OU ainda, pelas omissOes cm que incidirem. quando descobrirem
ou nào observarcm as disposiçôcs deste C6digo.

SUBSEÇÂO IX

DA FISCALlZAÇÀO E OBRlGAÇÙES ASSESSORIAS

Art. 144. A fiscalizaçào da regularidade do recolhimento do Imposto Sobre a
Transmissâo de Bens Imélveis e de Direitos a ales Relativos compete a todas as nutoridades e
servidores do fisco municipal e procuradores juridicos do Municipio, na forma da legislaçào

vigente.

Art. 145. Nas translllissôes e cessOes, por instrumento publico, serilo consignadas
todas as informaçôes constantes do documento de arrecadaçâo municipal comprobatorio do
recolhimento do ITBI devido.

§ 1°. Para os fins deste artigo, entende-se por instrumento publico, 0 lavrado por
tabeliào, oficial de registro de im6veis ou escrivào. qualquer que seja a natweza do ato.

§ 2°. Vma via da guia de infonnaçôe5. devidamcnte autenticada pelo 6rgào
recebedor do ITBI, deveni ser arquivada pelo tabeliào. oficial de registro de imovcis ou
escrivAo, de fonna que possa ser facilmente aprescntada à fiscalizaçào municipal, quando

solicitada

Art. 146. Os serventuarios da jusüça facilitarào aos servidores do fisco municipal,
o exame, em cartorio, dos livros, autos e papéis que interessarcm para a verificaçào da
regularidade da arrecadaçilo do ITBI.
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Art. J47. Nos proccssos judiciais em que houver transmissào îmer vivos de bens

im6veis ou de direitos a eles relativos, cabe à Fazenda Pliblica Municipal indicar representante

pard acompanhamento do fcito.

SUBSEÇÂOX

DA RESTlTUIÇÂO

Art. 148. Quando 0 ato de que resultou 0 recolhimento nào se realizar ou for
anulado por decisào judieial, 0 Imposlo Sobre a Transrnissilo dc Bens Im6veis sera restituido.

Art. 149.0 direito à restiluiçào de que trata 0 artigo anterior extingue-se em cinco

anos, contados:

1 - da data do recolhimento do ITBI, nos casos cm que 0 ato tributâvel nao se

realizou;

Il - da data cm que transitar em julgado a sentença que anuJou 0 ato tributado ou
que determinou 0 desconto ou abatimento no ITBI pago.

Parâgrllfo unieo - 0 pedido de restiluiçào sera requisitado através de processo

administrativo, instrufdo corn os documentas comprobat6rios dos fatos alegados pelos

inleressados, de modo que MO remanesçam duvidas quanto a eles.

SUBSEÇÂOXl

DAS PENALIDADES

Art. 150. As infTaçôes às disposiçôes deste capitula ser30 punidas corn mulla de:

1 - lQOOIo (cern por eento), do valor do ITBI devido, mediante autuaçào fiscal

quando:

a) total ou parcialmente omitido 0 pagamento do ITBI devido;

b) ocultada a existência de frutos pendentes ou outra circunstância que influa

positivamente no valor do im6vel.

n - 03 (très) UFAP's, a scrcm pagas pelo:

a) servidor do fisco que nào observar as disposiçoes dos artigos 139 e 140, deste

C6digo.

b) serventuârio da justiça que infringir 0 disposto nos artigos 148 e 149, destc

C6diga, nos termas dos artigos 134 e 135 do CTN.
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lU - de 10% (dez por eento) ao mës ou fraçào até 0 limite de 100% (cern por

eeoto), quando 0 ITBI nâo for pago no prazo e houver denuneia espontânea do contribuinte ou

responsavel à repartiçiio fazendaria, para 0 respcctivo lançamentÇl, desde que reeolhido dentro
de cinco dias, contadas da data da denuncia.

Paragrafo unico. 0 documenta de arrecadaçào, quilado pela 6rgilo arrecadador.

fonnaliza a dcnUncia espontânea, dispensando requerimento e formalizaçào de processo.

Art. 151. As pessoas fisicas e juridicas que explorarern atividades imobilianas.

inclusive construtoras e incorporadoras, por conta pr6pria ou por administraçào. que deixarem
de curnprir obrigaçào principal e aeess6ria, dificultando a identifieaçao do sujeito passivo do

ITBI, à época da ocorrência do fato gerador e verificaçôes sobre °recolhimento, ficam sujeitas
à multa de valur igual ao do tributo devido.

Parligrafo unico. Na falta de escrituraçào nos livras fiseais e controles instituidos,

o seeretârio de administraçào e finanças, cm ato que julgar necessârio sujeitara 0

cnquadramcnto do contribuinte no capul.

Art. J52. As mullas aplicadas terâo reduçâo de 60% (sessenta por eento), se 0

pagamento for efetuaclo dentro de 20 (vinte) dias. contadas da data da intimaçàa do auto de

infraçào ou da representaçao. desde que 0 contribuinte renuncie ao direito de defesa.

SUBSEÇÀOXU

OAS DISPOSIÇÔES FINAlS

Art. 153. Podera 0 chefe do Poder Executivo. visando uma melhor fiscalizaçào e
arreçadaçâo do tributo de que trata este caphula, celebrar cotivênios corn 6rgàos elou

instituiçôcs publieas.

SEÇÀO III

DO IMPOSTO SOBRE SERVlÇOS DE QUALQUER ATUREZA - ISSQN

SUDSEÇÀO 1

DO FATO GERADOR E DA INClDtNCIA

Art. 154. 0 Imposto sobre Serviços de Qualquer Naturcza - ISSQN é devido par
pessoa fisica ou juridica, ou a esta equiparada, prestadom de serviços, corn ou sem

Pàgina SO de 150

Pro~o Cen"'o Administrotivo Divoldo WiUion Rinco nO 0\ . Centro· CEP 73.770-000
Fone/F(Jl<: (62)3446·1249 • s~e: oltoporoiso.OO.QO" br . CNPJ; 01.740455/0001·06



\..o,,~ AO " ~O~IO ""{Ji\(
••0" ". ,~ 0...

'"';' Estodo de Goiés .~ ~<.

{ ~ l'} Municfpio de Alto Poroiso de Goiés ~ ~

~.~ Gabinete do Prefeito \''<c "0'''';
Atto Pu.lso de Gol.. E. PAltl\

) ....1..".
estabelecimento fixa, e lem como [ato gerador a prestaçâo de serviços constantes da lista do
artigo 155, ainda que esses nilo se constituam como atividade prepondenmte do prcslador.

§ 1°.0 ISSQN de que trata este capitula, incide, ainda, sobre os serviços prestados

mediante a utilizaçao de bens e serviços publieos, explorados cconomicamcntc mediante
autorizaçào, permissilo ou conccssiio, corn 0 pagamento de tarifa, preço ou pedagio pelo

usuano final do serviço.

§ 2°. A incidência do ISSQN nào depende da denominaçào dada ao servlço

prestado.

Art. 155. Para os cfcitas desta seçào, consideram-se serviços e seus respectivos

c6digos os itens da lista abaix.o, baseado no disposto na legislaçâo federal pertinente, e suas

aIiquotas disciplinadas no ancxo Il, deste C6digo:

1 - 1 - serviços de informâtica e congêneres:

a) 1.01· anâlise e desenvolvimenlo de sistemas;

b) /.02 - programaçào;

c) 1.03 - processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens,

videos, paginas e1etrânicas, aplicativos e sistemas de informaçào, cntre outras formatos, e

congêneres.

d) /.04 - elaboraçâo de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos,

independentemente da arquitetura construtiva da maquina em que 0 programa sera executado,

incluindo tablets, smartphones e congêneres;

e) /.05 -licenciamento ou cessao de dircito de uso de programas de computaçào;

f) /.06 - assessoria e consultoria cm infonmitica;

g) /.07 - suporte técnico em informatica. inclusive instaJaçào, configuraçao e

manutençâo de programas de computaçào e bancos de dados;

h) /.08 - planejamento, confecçâo, manutençâo e atualizaçào de paginas

elelrônicas.

i) 1.09 - disponibilizaçào, sem cessâo definitiva, de conteûdos de audio, video,
imagem e lexto por rncio da internet, respeitada a imunidade de livros, jomais e peri6dicos

(exceto a distribuiçào de conteûdos pelas prestadoras de serviços de acesso condicionado. de

que trata a lei nO 12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao leMS).

U - 2 - serviços de pesquisas e desenvo1vimento de qualquer natureza:
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a 2.0/ - serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

III - 3 - serviços prestados mediante locaçào, cess~o de direito de uso e congêneres:

a) 3.02 - cessao de direito de usa de mareas e de sinais de propaganda;

b) 3.03 - explornçiio de salôcs de festas, centro de eonvençôes, escrit6rios virtuais,

slands, quadros csportivas, estadios, ginâsios, audit6rios, easas de espetâculos, parques de

diversôes, canehas e eongêneres, para realizaçào de eventos ou neg6cios de qualqucr naturcza;

c) 3.04 - locaçào, sublocaçào, arrcndamento, direito de passagem ou pcnnissào de

usa, companilhado ou nao, de ferrovia, rodovia, postes, cabas. dutos e condutos de qualquer

natureza;

d) 3.5 - cessâo de andaimes. palcos, coberturas e outras estruturas de usa
temporano.

IV - 4 - serviços de saûdc, nssistência médica e congênercs:

a) 4.0/- medicina c biomedicina;

b) 4.02 - amiliscs dînicns, patologia, e1etricidade médica, radiolerapia,

quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêncrcs;

c) 4.03 - hospitais, c!inieas, lalx>rat6rios, sanat6rios, manicômios, casas de salide,
pro[)tos-socorros, ambuJat6rios e congêneres;

d) 4.04 - Înstrumentaçâo cinlrgica;

e) 4.05· acupuntura;

f) 4.06 - enfemlagem, inclusive serviços auxiliares;

g) 4.07· serviços farmacêuticos;

b) 4.08 - terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia;

i) 4.09 - terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisico, orgânico e

mental;

il 4./0 - nutriçilo;

k) 4. / J - obstetricia;

1) 4. /2- odontologia;

m) 4. /3 - ort6ptica;
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0) 4.15 - psicanalise;

p) 4.16 - psicologia;

q) 4.17 - casas de repouso e de recuperaçâo, creches, asilos e congênercs;

T) 4.18 - inseminaçào artificial, fertilizaçao in vitro e congèneres;

s) 4.19 - bancos de sangue, leite, pele, olhos, ovulos, sèmen e congêneres;

t) 4.20 - coleta de sangue, leite,. tecidos, sèmen, orgàos e materiais biologicos de
qualquer espécie;

u) 4.21 • unidade de atendimento, assistência ou tratamento m6vel e congêneres;

v) 4.22 - pianos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestaçào de

assistência médica, hospitalar, odontologica e congêneres;

x) 4.23 - outros pianos de saude que se cumpram através de serviços de terceiros
contratados, credenciados, coopel'8dos ou apenas pagos pelo operador do piano mediante
indicaçào do beneficiario.

v -5 - serviços de medicina e assistência veterinâria e congêneres:

a) 5.01 - medicina veterimiria e zootecnia;

b) 5.02 - hospitais, clinicas. ambuJatorios, prontos-socorros e congêneres. na arca
veterinâria;

c) 5.03 - laborat6rios de analise na area veterinaria;

d) 5.04 - inseminaçào artificial, fertilizaçao in vitro e congêneres;

e) 5.05 - bancos de sanguc c de orgaos e congêneres;

t) 5.06 - coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, orgaos e materiais biol6gicos de
qualquer espécie;

g) 5.07 - unidade de atendimento, assistência ou tratamento m6vel e congêneres;

h) 5.08 - guarda, tr3tamento, amestramento, embelezamento, alojamento e
congêneres;

i) 5.09 - pianos de atendimento e assistência médicoveterinaria.

VI - 6 - serviços de cuidados pessoais, estética, atividades fisicas e congêneres:

Pâgina S3 de 150

Pro~o Centra Administrotivo Divoldo Wjllion Rinro nQ 01 - Centro· CEP 73.770-000
FoneiFoK: (62) 3446-1249 . site: ohoporoiso.go.gov.br • CNPJ: 01.740.455/0001-06



Estada de Gaiés
Munidpia de Alto Paralso de Goiés

Gabioete do Prefeito

b) 6.02 - esteticistas, tJatamento de pele. depilaçâo e congêneres;

c) 6.03 - banhos, duchas, saun~ massagens e congêneres;

d) 6.04 - ginastica, dança, esportes, nataçilo, artes marcÎllis e demais atividades

fisicas;

c) 6.05 - centras de emagrecimento, spa e congêneres;

f) 6.06 - aplicaçâo de tatuagem, piercings e congêneres.

VII - 7 - serviços relativos a engcllharia, arquitetura. geologia. urbanismo,

construçào civil, manutençào, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres:

a) - 7.0/ - engenharia, agronornja, agrirnensura, arquitetura, geoiogia, urbanismo,

paisagismo e congêneres;

b) 7.02 - execuçâo, par administraça.o, empreitada ou subempreilada, de ohms de

construçào civil, hidrâulica ou e1étrica e de outras ohms semelhantes, inclusive sondagem,
perfuraçao de poços, escavaçào, drenagem e inigaçâo, terraplanagcm, pavimcntaçào,

concretagem e a instalaç.lIo e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto 0

fomecimcnto de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestaçào

dos serviços, que fica sujeito ao leMS);

c) 7.03 - elaboraçào de pianos diretores. estudos de viabilidade, estudos

organizaeionais e outros, relacionados corn obras e serviços de engenharia; elaboraçào de
anteprojetos, projetos b<isieos e projetos executivos para trabalhos de engenJlaria.

d) 7.04 - demoliçào;

e) 7.05 - reparaçîlo, conservaçào e refonna de edificios, estradas, pontes, portos e

eongêneres (exceto 0 fomecimento de mercadorias produzidas pelo prcstador dos serviços, fora

do local da prestaçào dos serviços. que fica sujeito ao leMS);

f) 7.06 - colocaçào e instalaçào de tapetes, carpeles, assoalhos, cortinas,
revestimentos de parede, vidros. divis6rias, placas de gesso e congêneres, corn material

fomecido pelo tomador do serviço;

g) 7.07 - recupcraçào, raspagem. polimcnto e lustraçào de pisos e congêneres;

h) 7..08 - calafctaçào;

i) 7.09 - vaniçîlo, eoleta, remoçào, incineraçào, tratamento, reciclagem, separaçào e

destinaçào final de lixo, rejeitos e outres residuos quaisquer;
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"H"'M#~ ,J) 7. JO • hmpeza, rnanutençâo e conservaçâo
im6veis. chaminés, piscinas, parques, jardins c congêncrcs;

k) 7. J1 - decoraçâo e jardinagem, inclusive corte e poda de ârvores;

1) 7. J2 - controle c tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes
fisicos, quimicos e biolôgicos;

m) 7. J3 - dedetizaçâo, desinfecçào. desinsetizaçào, imunizaçào, higienizaçâo,
d7sratizaçào, pulverizaçâo e congêneres;

0) 7. 16 - norestamento, reflorestamento, semeadura, adubaçâo, reparaçllo de solo,
plantio, silagem, colheita. corte e descascamento de Arvores, silvicultura, exploraçào florestal e
dos serviços congêneres indissociâveis da fonnaçào, manutençào e colhcita de florcstas, para
quaisquer fins e por quaisquer meios;

p) 7.17 - escoramento, contençâo de encostas e serviços congêneres;

q) 7.18 - dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas, açudes e
congêneres;

r) 7.19 - acompanhamento e fiscalizaçào da execuçào de obras de engenharia.
arquitetura e urbanismo.

s) 7.20 - aerofotogrametria (inclusive interprctaçào), cartografia. mapeamento,
levantamentos topograficos, balimétricos, geogràficos, geodësîcos, geol6gicos, geofisicos e
congêneres;

t) 7.21 - pesquisa, perfuraçào, cimentaçâo, mergulho, perfilagem, concretaçào,
testemunhagem, pescaria, estimulaçào e outros serviços relacionados corn a exploraçào e
explotaçâo de petr6leo, gas natural e de outras recursos minerais;

u) 7.22 - nucleaçâo e bombardeamento de nuvens e congêneres;

VUI - 8 - serviços de educaçào, ensmo, orientaçào pedag6gica e educacional,
instruçào, treinamemo e avaliaçâo pessoal de qualquer grau ou natureza:

a) 8.01 - ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior;

h) 8.02 - instruçâo, treinamento, orientaçào pedag6gica e educacional, avaliaçâo de

conhecimentos de qualquer nnturcza;

IX - 9 - serviços relativos a hospedagem, turÏsmo, viagens e congêneres:

a) 9.01 - hospc<1agem de quaJquer natureza em hotéis, apart-service condominiais.
flot, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria, motéis, camping,
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.ostel ,atratlvos tunstlcoS, pensôes e congeneres; ocupaçAo por tempora a corn lomeClmento
de serviço (0 valûr da alimentaçâo e gorjcl8, quando incluido no preço da diâria, fica sujeito ao
ISSQN),

b) 9.02 - agenciamento, organizaçào, promoçào, intermediaçào e exccuçi'Io de
programas de turismo, passeios. viagens, cxcursôcs, hospedagens e cOllgêneres, eventos
cu1turais, educacionais. vivcnciais ou quaisquer outras relacionados ao conforta maleriaJ ou
espiritual cm fonna individuaJ ou cm uma garna ampla de necessidades do turista;

c) 9.03 - guias de turismo atividadcs turisticas, tais como; de aventura, de lazer,
entretenimenlo, csportivas, lerapêuticas, culturais, de neg6cios empreendidos em atrativos

naturais, museus, parques temâticos, centro de convençôes, espaços de eventos;

x . /0 - serviços de intcnnediaçto e congêneres:

a) JO.Ol - agenciamento, corretagem ou intennediaçào de cârnbio, de seguros, de
eartôcs de crédito, de pianos de saude e de pianos de previdência privada;

b) jO.O? • agenciamento, corretagern ou intennediaçào de titulos em geral, vaJores
mobiliirios e contr'dtos quaisquer;

c) JO.03 - agenciamento, corretagem ou intennediaçào de direitos de propriedade
industriaJ, artistica ou liteniria;

d) 10.04 - agcnciamento. corretagem ou intermediaçâo de contratos de
arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de tàturizaçào (factoring);

e) JO.05 - agenciamento, corretagem ou intcnnediaçào de bens rnoveis ou im6veis,
nào abmngidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Boisas
de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios;

f) 10.06 - agenciamento rnaritirno;

g) JO. 07 - agenciamento de noticias;

b) 10. OB - agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive 0 agenciamento de
veiculaçào por quaisquer meios;

i) JO.09 - representaçdo de qualquer naturcza. inclusive comercial;

j) JO. /0 - distribuiçào de bens de tcrceiros;

Xl - / J - serviços de guarda, estacionamento, arrnazenarnento, vigilância e
congêneres:
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u'" a) / 1.01 _guarda e estacionamenlo de veiculos terrestres automotores, de aeronaves

e de embarcnçôes;

b) Il.02 - vigilância. scgurança ou monitoramento de bens, pessaas e semoventes;

c) J1.03 - escolta. inclusive de veiculos e cargas;

d) //.04 - Armazcnamento, depésito, carga, descarga, arrumaçào e guarda de bens

de quaJquer espécie.

XII - J2 - serviços de diversôes, lazer, entretenimento e congêneres:

a) Il.Ol - espetâculos teatrais;

h} J2.02 - ex.ibiçôes cinematograficas;

c) J2.03 - espetâculos circenses;

d) 12.04 - programas de audit6rio;

e) J2.05 - parques de diversôcs, centras de lazer e congêncrcs;

f) 12. 06 - boales, fuxi-dancing e congêneres;

g) /2.07 - shows, ballel, danças, desfiles, bailes, operas, concertos, recitais, festivais

e congêneres;

h) J2.08 - feiras, exposiçôes, congressos e congêncres;

i) /2.09 - bilhares, OOliches e diversôes eletrônicas ou nAo;

j) /2. /0 - corridas e competiçoes de animais;

k) /2. / / - competiçôes esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, corn ou sem a

participaçAo do espectador;

1) /2. /2 - ex.ecuçao de rnlisica;

m) /2. /3 - produçAo, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetâculos,

entrevistas, shows, baUet, danças, desfiles, hailes, teatros. operas, concertos, recitais, festivais e

congêneres;

n) /2. /4 - fomecimento de mûsica para ambientes fechados ou nAo, mediante

transmis~o por qualquer processo;

0) /2. /5 - dcsfiles de blocos carnavalescos ou rolc16ricos, trios elétricos e

congêneres;
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. IIIMAIM'ft) 12 16 ·b· il d fil . .. . 1 hP . - ex) IÇ 0 e 1 mes, entrevistas, mUSlcaiS. espet3cu os, S OWS, concertos,

desfiles, 6peras, competiçôes esportivas. de dcstreza intclcctual ou congêneres.

q) J2. J7 . recreaç30 e animaçào, inclusive cm restas e eventos de qualqucr

nalureza.

XIII ·13 - serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia:

a) /3.02 - fonografia ou gravaçâo de sons, inclusive trucagem, dublagcm, mixagem
e congêneres;

b) 13.03 - fotografia e cinemalografia, inclusive revelaçâo, ampliaçllo, c6pia,
reproduçâo, trucagem e congêneres;

c) 13.04 - reprografia, microfilmagem c digitalizaçâo;

d) 13.05 - composiçào grâfica, inclusive confecçào de impressos grilficos,
fotocomposiçiio, c1icheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a
posterior operaçào de comercializaçào ou industrializaçiio, oinda que incorporodos, de
quo/quer forma, a outra mercadoria que devo ser objelO de posterior circu/oçiio, tais como
bu/os, rotu/os, etiquetas, caixas, cartuchos, emba/agens e monuois técnicos e de instruçùo,
qllando ficarOo sujeitos 00 leMS;

XIV - /4 - serviços relativos a bens de terceiros:

a) /4.0/ - Jubrificaçâo, limpeza, lustraçâo. revisào, carga e recarga, conserto.
restauraçâo, blindagcm, manutcnçâo e conservaçào de maquinas, veiculos. aparelhos,

equipamentos, motores. elevadorcs ou de qualquer objeto (exccto pcças e partes cmpregadas,
que ficam sujeitas ao leMS).

b) 14.02 - assistência técnica;

c) 14.03 - recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que

ficam sujeitas aD leMS);

d) J4.04 - rccauchutagern ou regeneraçào de pneus;

c) /4.05 restauraçào, recondicionamento, acondicionamemo,

beneficiamenlo. lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia., anodizaçâo. corte.

plastificaçâo, costura, acabamento, polimento e congêneres de objetos quaisquer;

pintura,

recorte,

f) 14.06 • instaJaçâo e montagem de aparelhos. maquinas e equipamentos, inclusive

montagem industriaJ, prestados ao usuârio fmal, exclusivamente corn material par cie

fornecido;
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g) /4,07 - colocaçâo de molduras e congeneres;

h) /4.08 - encademaçiio, gravaçâo e douraçào de livras, revistas e congêneres;

i) 14.09 - alfaiataria e costura, quando 0 material for fomecido pelo usuano final,
exceto aviamento;

j) 14. /0 - tinturaria c lavanderia;

k) 14. / 1 - tapeçaria c rcfonna de estofamentos em Gerai;

1) /4,12 • funilaria e lantcmagem;

m) 14. 13 - carpintaria e serralheria;

n) /4. /4 - Guincho intramunicipal. guindaste e içamento;

XV • 15 - scrviços relacionados ao setor bancârio ou financeiro, inclusive aqueles

prestados par instituiçoes financeiras aUlorizadas a funcionar pela Uniao ou por qucm de

direito:

a) /5.0/ - administraçâo de fundos quaisquer, de consércio, de cartào de crédito ou
débito e congêneres. de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres;

h) /5.02 - abertura de conlas cm geral, inclusive conta corrente, conta de
investimentos e aplicaçâo e cadcmeta de poupança, no Pais e no extcrior, hem como a
manutençào das referidas contas ativas e inativas;

c) 15.03 -Iocaçâo e manu!ençào de cofres particulares, de terminais e1etrônicos, de
tenninais de atcndimento e de bens e equiparnentos em geral.

d) 15.04 - fornecimento ou emissào de atestados em geral, inclusive atestado de
idoneidade, atestado de capacidade financeiro e congêncres;

e) 15.05 - cadastro, elaboraçâo de ficha cadastral, renovaçâo cadastral e congêneres,
inclusào ou exclusâo no Cadastro de Emitcntes de Cheques sem Fundos - CCF ou cm quaisquer

outros bancos cadastrais;

1) /j.06· - emjssiio, recmissâo c fomecimento de avisos, comprovantes e
documentos em gem1; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, hens e vaJores;
comunicaçAo corn outra agência ou corn a administraçào central; licenciamento eletrônico de
veiculos; transferência de vefculos; agenciamento fiduciârio ou depositârio; devoluçào de bens

em cust6dia.

g) /5.07 - accsso, movimentaçâo. atendimento e consulta a contas cm geral, par
qualquer meio ou processo. inclusive par telefone, fac-simile. internet e le/ex, acesso a
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•_-- d" "1"" h ban redterrnm31S ae ateo lmento, me USlve vmte e quatro oras; acesso a outro co e a e
compartilhada; fomecimenlo de saldo, extrato c dcmais informaçôes re!alivas a contas cm

geral, poT qualquer meio ou processo;

h) 15.08 - emissâo, reemissào, alteraçào, cessào, substituiçào, cancclamcnto c
registra de contrala de crédita; cstudo, analisc c avaliaçâo de operaçôes de crédita; emissào,

concessào, alteraçào ou contrataçào de aval, fiança, anuência e congêneres; scrviços relativos a

abertura de crédita, para quaisquer ftns;

i) 15.09 - arrendamento mercanti! (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessào de
direitos e obrigaçôes, substituiçào de garantia, alteraçào, cancelamento e registro de contrato, e

demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing);

j) 15.10 - serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral,

de titulos quaisquer, de contas ou camês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros,
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automatico ou por maquinas de atcndimento;
fomccimenlo de posiçao de cobrança, recebimento ou pagamento; emissâo de camês. fichas de
compensaçâo, impressos c documentos cm geral;

k)/5.11 - devoluçllo de titulos. protesto de titulos, sustaçào de protesto, manutençào
de tituIos, reapresentaçào de titulos, e demais serviços a eles relacionados;

1) /5./1· cust6dia cm geral, inclusive de titulos e valores mobiliârios:

m)J5. J3 • serviços relacionados a operaçôes de eâmbio em geral, ediçào, alteraçào,
prorrogaçâo, eancelamento e baixa de centralo de câmbio; emissao de registre de exportaçàe ou
de credito; cobrança ou dep6sito no exterior; emissào, fomecimento e.cancelamento de cheques
de viagem; fomecimento, transferência, caneelamento e demais serviços relativos a carla de
crédito de importaçào, exportaçâo e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens cm
geral relacionadas a operaçôes de câmbio.

0) /5.14 - fomecimcnto, emissâo, reemissào, renovaçào e manulcnçâo de cartào
magnético, cartilo de crédito, cartâo de débito, cartào salario e congêneres;

0) J5. J5 - compensaçào de cheques e titulos quaisquer; serviços relacionados a
dep6sito. inclusive dep6sito identificado, a saque de contas quaisquer, par qualquer meio ou
processo, inclusive cm tenninais ele1rônicos e de atendimento;

p)/5.J6 - emissâo, reemissâo, liquidaçào, alteïdçào, cancelamento e baixa de
ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualqucr meio ou processo; serviços
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre

contas em geral;
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r) J5.18 - serviços relacionados a crédita imobiliârio, avaliaçâo e visloria de imovel

ou obra, anâlise técnica e juridica, emissâo. reemissào, alteraçâo, transferência e renegociaçào

de contrata, cmissào c rccmissilo do termo de quitaçâo c dcmais scrviços rclacionados (l crédita

imobiliario;

XVI - 16 - serviços de transporte de natureza municipal:

a)J6.0J - serviços de transporte coletivo municipal rodoviârio, metroviârio,
ferroviario e aquaviârio de passageiros;

b) 16.02 - outros serviços de transporte de natureza municipal;

xvn - 17 - serviços de apoio técnico, administrativ~, jurfdico, contâbil, comercial

e congêneres:

a) 17.01 - assessoria ou consultoria de qualquer natureza, nào contida em outras
itens desta lista; analise, exame, pesquisa, coleta, compilaçào e fomecimento de dados e
infonnaçèies de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares;

b) 17.02 - datilografia, digitaçào, estenografia, expediente, seeretaria em geral,

resposta audivel, redaçao, ediçao, interpretaçào, revisào, traduçào, apoio e infraestrutura

administrati va e congêneres;

c) 17.03 - planejamento, eoordenaçào, programaçào ou organizaçào técniea,

financeira ou administrativa;

d) 17.04 - recrutamento, agenciamento, seleçào e colocaçào de mào-de-obra.

e) 17.05 - fomccimento de mào-de-obra, mesmo cm carâter temporârio, inclusive

de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporarios, contratados pelo prestador de serviço;

f) /7.06· propaganda e publieidade, inclusive promoçào de vendas, planejamento

de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboraçào de desenhos, textos e demais materiais

publicitârios;

g) J7.08 - franquia (franchising);

h) 17.09 - pericias,laudos, exames técnicos e analises técnieas;

i) 17.10 • planejamento, organizaçào e administraçào de feiras, exposiçèies,

congressos e congêneres;
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j) 17.11 . organizaçào de festas e recepçoes;

alimentaçào c bcbidas, que fiea sujeito ao leMS);

k) 17. J2 - administraçâo cm gcral, inclusive de bens e neg6cios de terceiros;

1) J7./3 - leilào e congêncres;

m) 17./4 - advocacia;

n) 17.15 - arbitragem de qualquer espécie, inclusive juridica;

0) /7. J6 - auditoria;

p) 17.17 - analise de organizaçào e métodos;

q) 17.18 - atuâria e calculos técnicos de qualquer natureza;

r) J7.19 - contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares;

s) J7.20 - consultona e assessoria econômica ou financeira;

t) il.ll - cstatistica;

u) 17.22 - cobrança cm gcral;

v) 17.23 - assessoria, analise, avaliaçào, -atendimento, consulta, cadastro, seleçao,

gerenciamento de informaçoes, administraçào de contas a receber ou a pagar e em geml,
relacionados a operaçôes de faturizaçao (fac/oring);

x) 17_24 - apresentaçào de palestras, conferências, semimirios e congêneres;

y) 17_25 - Inserçào de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e

publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jamais, peri6dicos e nas modalidades de

serviços de mdiodifusiio sonora e de sons e imagens de recepçào livre e gratuita).

XVIII - 18 - serviços de regulaçao de sinistros vinculados a contratos de seguros;
inspeçao e avaliaçào de riscos para cobertura de contralos de seguros; prevençào e gerência de
riseos segunl.veis e eongêneres:

a) 18.0/ - serviços de regulaçao de sinistros vinculados a contratos de seguros;

inspeçào e avaliaçào de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevençào e gerência de

riscos segurâveis e congêneres.

XIV - J9 - serviços de distribuiçào e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,

bingos, cartoes, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de

titulos de capitalizaçào e congêneres:

Pagina 62 de 150

Proço Cerllfo Admirlislroti~a Divoldo Willicm Rirlco nll 01 . Centra - CEP 73.770-000
Fane/Fox: (62j 3446-12.49 - site: oltoporoiso.go.go~.br • CNPJ, 01.740.455/0001-06



.'~"~f Estodo de Goiés( ..dl) Municipio de Alto Porolso de Goiés ~
~ -- JJ f
~~f>q.... Gabinete do Prefeito ...~ ~~...

.. '.'<r ..o~ "Cf ,,,,0
Atto Par.lso d. Gpl.6s . P"l"

'HeI'AH":) 19.0/ _scrviços de distribuiçio e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,

bingos. eartôes, pules ou cupons de apostas, sortcios, prêmios, inclusive os decorrentes de
titulos de capitalizaçilo e congêneres:

xx - 20 - serviços portuârios, aeroportuarios, ferroportuarios, de tenninais
rodoviârios, ferrovilirios c metroviarios:

a) 20.01 - serviços portu8.rios. ferroportuârios, utilizaçào de porto, movimentaçâo
de passageiros, reboque de embarcaçôes, rebocador escoteiro. atracaçào, desatracaçâo, serviços
de pralicagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços accss6rios,
movimentaçào de mercadorias, serviços de apoio marÎtÎmo, de movimentaçào aD largo,
serviços de annadores, estiva, conferêneia, logistica c eongêneres;

b) 20.02 • serviços aeroportu8rios, utilizaçâo de aeroporto, movimentaçào de

passageiros. armazenagem de qualquer natureza. eapatazia, movimentaçâo de acronaves,

serviços de apoio aeroportuârios. serviços aeess6rios, movimentaçào de mereadorias, logîstica

e eongêneres;

c) 20.03 - serviços de terminais rodoviârios, ferroviârios, metroviârios,

movimentaçoo de passageiros, mereadorias, inclusive suas operaçôes, logistiea e congêneres;

XXI - 21 • serviços de registros publicos, cartorarios e notariais:

a) 21.01 - serviços de regîstros publieos, eartoranos e notariais.

XXII - 22 • serviços de exploraçâo de rodovia:

a) 22.01 - serviços de exploraçao de rodovia, mediantc cobrança de preço ou

pcdagio dos usuarîos, envolv~ndo exeeuçâo de serviços de conservaçâo, manutençâo,

melhoramentos para adequaçào de capaeidade e segurança de trânsilo, operaçâo, monitoraçào,

assistência aos usuârios e outros serviços dcfmidos cm contralos, atos de concessào ou de

permissào ou cm normas oficiais;

XXlI 1 - 23 - serviços de programaçâo e comunicaçào visual, desenho industrial e
congêneres:

a) - 23.01 • serviços de programaçâo e comunicaçâo visual, desenho industrial e

congêneres.

XXIV • 24 - serviços de chaveiros. confccçào de carîmbos, placas, sinalizaçâo

visual, banners, adesivos e congêneres:

a) 24.01 - serviços de chaveiros, confecçào de carimbos, placas. sinalîzaçâo visual,

banners, adesivos e congêneres.
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u ..u~ _25 _serviços funerarios:

8) 25.01 - funerais, inclusive fomecimento de caixâo, uma ou esquifes; aluguel de
capela; transporte do corpo cadavérico; fomecimento de nores, coroas e outros paramenlos;
desembaraço de certidâo de 6bilO; fomecimento de véu, essa c oulros adoroos; cmbalsamento,
embelezamenlo, conservaçi1o ou rcstauraçào de cadaveres;

b) 25.02 - Translado imramunicipal e cremaçào de corpes e partes de corpes
cadavéricos;

c) 25.03 - pIanos ou convènio funerârios;

d) 25.04 - manutençào e conservaçào de jazigos e cemitérios;

c) 25.05 - cessâo de usc de espaços em cemitérios para sepultamento;

XXVI - 26 - serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências,
documentas, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqucadas;
courrier e congêneres:

a) 26.01 - serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos,
objetos, bens ou valores, inclusive peles correios e suas agências franqueadas; courrÎer e
congêneres:

XXVII - 27 - serviços de assistência social:

a) 27.01 - serviços de assistência social.

XXVIII - 28 - serviços de avaliaçâo de bens e serviços de qualquer natureza:

a) 28.01 - serviços de avaliaçào dc bcns e serviços de qualquer natureza.

XXIX - 29 - serviços de biblioteconomia:

a) 29.0/ - serviços de biblioteconomia.

XXX - 30 - serviços de biologia, biotecnologia e quimica:

a) 30. Dl - serviços de biologia, biotecnologia e quimica.

XXXI - 31 • serviços tecnicos cm cdificaçôes, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,
telecomunicaçôes e congèneres:

a) 31.01 - serviços técnicos cm edificaçôes, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,

telecoll1unicaçôes e congêneres.

XXXII - 32 - serviços de desenhos técnicos:
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, ....,""';) 32.01 - serviços de desenhos técnicos.

XXXIII - 33 - serviços de desembaraço aduaneiro, comissârios, despachantes e

congèneres:

a) 33.0/ - serviços de desernbaraço aduaneiro, comissarios, despachantes e
congêneres.

XXXIV - 34 - serviços de investigaçôe5 particulares, detetives e congêneres:

a) 34.01 - serviços de investigaçôes particulares, detetives e congênercs.

xxxv - 35 - serviços de reportagcm, assessoria de imprensa, jomalismo e relaçOes

publicas.

a) 35.01 - serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jomalismo e relaçôes
publicas.

XXXVI - 36 - serviços de meteorologia:

a) 36.0/ - serviços de meteorologia.

xxxvn -37 - scrviços de artistas. atletas, modelas e manequins:

a) 37.0/ - serviços de artislaS, adetas, modelas e manequins.

xxxvm -38 - serviços de museologia:

a) 38.0/ - serviços de museologia.

XXXIX - 39 - scrviços de ourivesaria e lapidaçào:

a) 39.0/ - serviços de ourivesaria c lapidaçâo (quando 0 matcrial for fomecido pela

tomador do scrviço).

XL - 40 - scrviços relativos a obras de arte sob encomenda:

al 40.01 - obras de arte sob encomenda.

Art. 156. 0 casa dos serviços a que se refere 0 inciso Ill, aImea 'c', da lista acima,
considera-se ocorrido 0 fato gerador e devido 0 ISSQN no Municipio de Alto Pamiso de Goiâs

onde haja extensào de ferrovia, redovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza,

objetos de locaçào, sublocaçâo, arrendamento, direito de passagcm ou tx:rmissâo de usa,

compartilhado ou nào.
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SUBSEÇÂO Il

DA NÂO INcmÊNCIA

Art. 157. 0 ISSQN nào incide sobre:

J - as cxportaç(Scs de scrviços para 0 cxtcrior do Pais, exceto para os serviços

descnvolvidos no Brasil. cujo resultado aqui se verifique, ainda que 0 pagamento seja fcita poc
residente no exterior;

Il - a prestaçào de serviços em relaçao de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedade e fundaçôes,

bem como dos s6cios-gerentes e gerenles~delegados;

m - 0 valûr intennediado no mercado de tîtulos e valûres mobiliarios, 0 valûr dos

dep6sitos bancarios, 0 principal, jures e acréscimos morat6rios relativos a operaçôes de crédita
realizadas por instituiçôes financeiras.

Parâgrafo onieo. A incidência do ISSQN independe do resultado financeiro
ohtido.

SUBSEÇÂO III

DO LOCAL DA PRESTAÇÂO DE SERVIÇO

Art. 158. 0 serviço considera-se prestado e 0 ISSQN devido no local do

estabelecimento do prestador ou, na falta do estabelccimcnto, no local do domicilia do
prestador. exceto nas hip6teses previstas abaixo, quando 0 ISSQN sera devido no local:

1 - do estabelecimento do tomado~ ou intennediario do serviço ou, na falta de

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hip6tese do § 1", do artigo 154 desta Lei
Complementar;

Il - da instalaçflo dos andaimcs, palcos, coberturas e outras estruturas, no casa dos

serviços descritos no subitem inciso m, aifnca 'd', da lista constante do artigo 155;

lU - da execuçflo da obra, no casa dos serviços descritos no incise VIl, alfnea 'b' e
'c', da lista constante do artigo 155;

IV - da demoliçào, no casa dos serviços descritos no inciso VII, alinca 'd', da lista

constante do artigo 155;

V - das edificaçôes cm gcral. estradas, pontes, portos e congêneres, no casa dos

serviços descritos no incisa VII, alinea 'c', da lista constante do arligo 155;
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..H~I _da execuçào da varnçào. coleta. remoçâo, mcmeraçào, tratamento, recic!agem,

scparaçâo c destinaçào final de lixo, rejeitos coutras rcsiduos quaisquer, no caso dos serviços

descritos no inciso VII, alinea "i'. da lista constante do arriga 155;

VII - da execuçào da Iimpeza, manutençào e conservaçào de vias e logradouros
publicos, im6vcis, chaminés, piscions, parques, jardins e congêneres. no caso dos serviços
descritos no inciso VII. alÎnca 'j'. da lista constante do artigo 155;

vru - da execuçâo da decoraçào e jardinagem, do corte e poda de arvores. no caso
dos serviços descritos no inciso VU, aIinea 'k'. da lista constante do artigo 155;

IX - do controle e tmtamento do eOuente de quaJquer natureza e de agentes fisicos,

quimicos e biol6gicos, no caso dos serviços descritos no inciso VII. alinea 'l', da lista constante

do attigo 155;

x - do florestamento. reflorestamento. semeadura, adubaç<1o e congêneres. no caso
dos serviços descritos no inciso VIl, alinea 'P'. da lista constante do artigo 155;

XI - da execuçào dos serviços de escoramento, contençAo de encostas e congêneres,
no caso dos serviços descritos no inciso VII, alînea 'q'. da lista constante do artigo 155;

Xli· da dragagem, no casa dos serviços descritos no incise VII, aJinea or'. da lista

constante do artigo 155;

XIII - onde 0 bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos
no inciso XI, alinea 'a', da lista constante do artigo 155;

XIV - dos bens ou do domicilio das pessons vigiados, segurados ou monitorados,

no casa dos serviços descritos no no inciso XI, alinea 'b', da lista constante do artigo 155;

XV - do annazenamento, dep6sito, carga, descarga, arrumaçào e guarda do bem, no

caso dos scrviços descritos no no incisa Xl, alinea 'd', da lista constante do artigo 155;

XVI - da execuçào dos serviços de diversào, lazer, entretenimento e congêneres, no

caso dos serviços descritos nos incises XII. cxccto 0 inciso XII, a1inca lm', da lista constante

do artigo 155;

XVII - do domicilio do tomador do serviço, no caso dos serviços prestados pelas

administradoms de cartao de crédita ou débito e demais descritos no no inciso XV. alinea la',

da lista constante do artigo 155.

XVII] - da execuçào do transporte, no case dos scrviços dcscritos pelo inciso XVI,

alinea 'a'. da lista constante do artigo 155;
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AIX - do estabeleclmento do lomador da miIo-de-obra ou, na ralla de

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no casa dos scrviços descritos no incisa XVII,
alinea 'e', da lista constante do artiga 155;

xx -da fcira, exposiçào, congresso ou congênere a que se referir 0 planejamento,
organizaçào e administroçùo, no cuso dos scrviços dcscritos pela subitem no incisa XVII,

aHnea 'i', da lista constante do arliga 155;

XXI - do pono, acroporto, ferroporto, tenninal rodoviârio, ferroviârio ou
metroviârio, no caso dos serviços descritos pela no inciso xx.. da lista constante do aniga 155.

§ 10. No caso dos serviços a que se refere 0 no inciso III, alinea 'c', da lista
constanLe do artiga 155, considem-se oconido 0 fa[o gemdor e devido 0 ISSQN no Municfpio
Alto Paraiso de Goiâs, cm cujo territ6rio haja extensào de ferrovia, rodovia, postes, cabos,
dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locaçâo, sublocaçâo, arrendarncnto, direito
de passagem ou permissilo de uso, compartilhado ou nào.

§ r. No caso dos serviços a que se refere 0 no incise XXII, alinea 'a', da lista
constante do artigo 155, considem·se ocorrido 0 fato gemdor e devido 0 ISSQN no Municipio
Alto Paraîso de Goiâs, em cujo territ6rio haja extensâo de rodovia explorada.

§ 3-. Considera·sc ocorrido 0 falo gerador do ISSQN no local do estabclccimento
do prestador nos serviços execulados em liguas maritimas, excetuados os serviços descritos no
inciso XX, alfnea 'a', da lista constante do artigo 155.

SUDSECÂOIV

DOS CONTRlBUlNTES E RESPONSÀVEIS

Art. 159. 0 contribuinte do ISSQN é 0 prestador do serviço.

§ 1"'. Considem·se prestatlor de serviços. 0 profissional autônomo/libeml ou a
empresa que ex.ercer cm carâter pcnnanentc ou cvcntual quaisquer das atividades constantes da
lista de serviços cootida 00 artigo 155, deste C6digo.

§ r. As pessoas fisicas ou juridicas que se utilizam dos serviços prestados por
empresas ou prafissionais aulônomos sujeitos à incidência do ISSQN ficarn responsaveis pela
pagamento do imposto relativos 80S serviços a eles prestados, se nao ex.igirem dos mesmos a
comprovaçDo da respectiva inscriçào no cadastra fiscal do Municipie e emissâo do respective
documento fiscal devido na openlçào.

Art. 160. Pam efeitos do lSSQN considem·se:
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1 - profissional autônomo ou profissional liberal - toda e qualquer pessoa que.

habitualmente e sem subordinaçào juridica ou dependência hierarquica, exercer, habitualmentc

e por conta pr6pria, atividade econômica de prestaçi10 de serviços;

Il - empresa - toda c qualquer pessoa juridica, inclusive empresario individual e
sociedade dvil, uu Ù~ falo que exercer atividade de prestaçào de serviços.

§ 10. Equipara-se à empresa, para efeitos do pagamento do ISSQN. 0 profissional
autônomo que abrange uroa das seguintes hip6teses:

a) utilizar-se de empregado, a qualquer tituJo, na execuçào direta ou indireta dos
serviços por cie prestados;

b) nilo comprovar a sua inscriçâo no cadastro fiscal de prestadores de serviços do
Municipio;

c) exercer atividade de carater empresarial;

d) por opçilo ou declaraçào do contribuinte ou por qualquer outro meio que
comprove a atividade empresariaL

§ 2°. Equipara-se à empresa para efcitos do pagamento do ISSQN. 0 profissional

liberal que abrange as seguintes hipétcscs:

a) por opçào ou declaraçào do contribuinte ou par qualquer outro melo que
comprove a atividade empresarial;

b) que tenha um faturamenlo mensal, comprovado através de livre caixa,
devidamente escriturado, em valor superior a R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos rcais), por

mès. corrigidos anualmente pelo lNPC, cm IOde janeiro de cada ana.

SUBSEÇÂOV

DA BASE DE CÀLCULO

Art. 161. A base de càlculo do 1SSQN é 0 prcço do serviço.

§ 10. Quando se tratar de prestaçâo de serviço, sob a forma de trabalho pessoa! ou

do proprio contribuinte, caracterizando-o como profissîonal autônomo ou liberal, 0 ISSQN sera

catculado de forma fixa cm funçâo da natureza do serviço. na forma da tabela do anexo 1.11.

§ r. Nào se inc1ui na base de calculo do ISSQN:
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VII, alineas 'b' e 'e'. da lista constante do 8r1igo 155;

II· No serviço de concretagem. no limite de olé 55% (cinquenta e cinco por eento),

a lituto de materiais e inswnos.

§ 3U
• Podera a Fazenda Municipal, solicitar, a qualquer tempo, a aprcsentaçâo dos

documentas fiseais, comprobat6rios da aquisiçao, POT parte do prestador do serviço dos
rnateriais e insumos utilizados na mesma operaçào, para fins de constatar a existência do

documenta fiscal e 0 proprietârio dos mesmos, cm caso de nllo comprovaçâo ou negaçào de

apresentaçâo sem instituîdo processo de fiscalizaçào para apuraçâo da base de calcula e 0 valor

do ISSQN pela prestaçào do serviço.

§ 4U
• Para as empresas oplantes do Simples Nacional, a base de cl1culo do scrviço e

a aliquota sera definida conforme Lei Complementar Federal nO 12312006 e alteraçôes.

Art. 162. Considera-se local da prestaçào do serviço, onde 0 serviço é efetivamente

prestado.

SUBSEÇÀO VI

DA OBRJGAÇÀO DO CONTRlBUINTE

Art. 163. 0 contribuinle sujeito a aliquota variavel fica obrigado a emitir

documento fiscal pela prestaçào de scrviço realizado, de acordo corn os modelos aprovados
pela Fazenda Municipal, e escriturara as receitas, identiticani 0 fato gcrador e c1assificara

segregando por item, de acordo corn os itcns e subitens do artigo 155, em livra especial

eletrônico ou nâo, defmido pelo Municipio, até 0 dia 20 (vinte) do mês subsequente ao fato

gemdor.

§ lU. As notas fiscais de serviços dcverào ser declaradas. individuaJmente. no livro

eietrânico ou nâo. hem camo os dernais campos obrigat6rios, defmidos pelo Municipio, na

ferramenta disponibilizada.

§ 2°. Ocorrendo vcncimento da declaraç€i.o em tinais de semana ou feriados, fiea

prorrogada a data da declaraçào para 0 10 dia util subsequente.

§ 3°. Quando a natureza da operaçâo ou as eondiçôcs em que se realizar. tomarem

impratieaveis ou desnecessaria a emissao de nota de serviço, a juizo da Fazenda Municipal,
pedera ser dispensado 0 conlribuinte das exigências deste artigo, ealculando-se 0 ISSQN, corn

base na receita estimada ou apurada. conforme preveem os artigos e seus incisas da presente

Lei Complementar.
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SUBSEÇÀO VII

DO ARBITRAMENTO

Art. 164. Sem prejuizo da aplicaçâo das penalidades cabiveis. a receita bruta

poderâ ser arbitrada pela fisco municipal, levando em consideraçâo:

1 - os preços corrcspondentes dos serviços no mercado, cm vigor na época da

apumÇao;

Il - os recolhimcntos fcitos cm periodos idènticos pelo contribuinte ou por outros

contribuintes que exerçam a mesma atividade, em condiçôes semelbantes;

lU - a natureza do serviço prestado;

IV - 0 valor das instalaçôes e equipamentos do contribuinte, sua localizaçi1o, a

remuneraçao dos s6cios e 0 numcro de empregados c seus salarios;

v - aurlitoria que levante elementos capazes de provar a atividade operacional do
estabelecimento;

VI - as infomlaçôes obtidas nas dcmais administmçôes tributârias dos entes

federados;

VII - as informaçôes obtidos dos tomadores de servlÇQS pelas circu/arizaçôcs
realizadas.

Paragra(o unico_ Dar-se-a 0 arbitramento quando:

1 - 0 contribuinte MO exibir à fiscalizaçào os elementos necessârios à comprovaçào

de sua receita, inclusive nos casos dc perds ou extravio dos livros ou documentos fiscais

contabcis;

Il - bouver evidente discordância entre a receita declarada e a indispensavel à

manutençâo da atividade;

III - ocorrer fraude ou sonegaçi1o de dados julgados indispensâveis ao lançamento;

IV - sejam omissas ou nao mereçam ré as declaraçôes ou esclarecimentos prestados

pelo contribuinte;

V - 0 preço seja notoriamente inferior ao corrente no mercado ou desconhecido pela

autoridade adrninistrativa;

VI - 0 contribuinte nâo estiver inscrito no cadastro do Municipio;

VU - houvcr ornissao ou vicio nos documentos e registros regulamentarcs.
Pâgina 71 de ISO

Proço Centro Administrolrvo Divoldo Wilhon Rinco n' 01 - Centro - CEP 73.770-000
Fone/Fo~: (62) 3446-1249 • site, oltoporojKl'Qo.~.br - CNPJ: 01740,45510001-06



Estodo de Goias
Munidpio de Alto Poroiso de Goias

Gabincle do Prcfeito

SUBSEÇÀO VIII

DA RESPONSABILIDADE DOS CONSTRUTORES

Art. 165. No caso dt: cunslruçào civil, a apuraçào do preço do serviço sem

efetivada corn base cm elementos cm poder do sujeito passivo.

§ 1°. Fica 0 proprietârio da ohm, tomador e/au responsavel técnico pela ohra, a
comunicar a Fazenda M~nicipal até 30 (trinta) dias. ap6s 0 inî(;.io da obra, acompanhado do
alvarâ de iicença para construir, para cadastramento do inicio da obra, anexando ainda
declaraçào de inicio da obra, notas fiseais de serviços, contratos de prestaçâo de serviços e

notas fiscais de campra de materiais, se houverem.

§ 2°. Considera-se ocorrido 0 fato gerador, na construçao civil quando ocorrer:

1 - a declaraçâo do sujeilo passivo ou do responsâvel técnico infonnando que a ohm
csta concluida;

Il - 0 pedida do habite-se, considerando a data do protocole cerne a data de
conc1usâo da obm;

LlI- a emissâo de notas fiseais de serviços;

IV - a exeeuçilo pareial ou total da obm constatada pela Fazenda Publica. através de

mediçôes.

Art. 166. 0 prcço do serviço de qualquer obra de construçâo civil, obra nova,
reforma, ampliaçào, demoliçào e congêneres, tomam por base 0 enquadramcnto no custo
unilârio da construçào, cm confonnidade com a vistoria realizada pela secretaria responsavel.

§ 1°. Para tins de arbitramento do preço do serviço sera ainda considerado a

modalidade da const'ruçào adotada. sobre a quaJ sera aplicada a aliquota de ISSQN.

§ r. Ocorrendo qualquer diferença de preço que venha a ser efetivamente apurada
em relaçâo ao declarado pelo sujeito passivo, contribuinte ou responsâvel solidârio, acarretani a
exigibilidade do ISSQN sobre 0 respectivo montante.

§ 3°. Nio sera aplicado 0 arbitramento de que trata 0 caput, nas construçôes
residenciais corn até 70m2 (setenta metros quadmdos). desde que 0 responsavel apresente as
notas fiscais de serviços e contratos elou relaçao dos serviços tomados, corn os respectivos
valores e identificaçAo dos prestadares dos serviças, ou ainda. se for 0 caso, declaraçàa que nào

houveram na ohm serviços tomadas.
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§ 4°, Nos casas previstos no paragrafo anlerior, para emissâo do habite·se, sera
cobrado apenas a taxa respectiva, conslante do anexo IV, desta Lei Complementar.

§ 50. Havendo apresenlaçâo de documentas idôncos, que representem 0 custa total

da ohm, poderào estes, a critéria da fiscalizaçao, serem adotados coma nova base de calcula do

lSSQN.

§ 6°. As notas fiseais de compra de materiais, para obra de construçào civil, devcrào

seT apresentadas, pela donc da obm ou responsavel à fiscalizaçao municipal, no mornento da

baixa da obra ou da solicitaçào do habite-se.

SUBSEÇÀO IX
DO ENQUADRAMENTO

Art. 167. Quando a naiureza do serviço prestado liver enquadramento cm mais de
uma aliquota, 0 ISSQN sera calcuJado pela serviço de maior valor, salvo quando 0 contribuînte
discrîminar a sua reccita de forma a possibilitar 0 câlculo pelas aliquotas em que se enquadrar.

Art. 168. A atividade nào prevista na labela sera tributada de confonnidade corn a

atividade que se apresenl8r corn ela maior semelhança de caractensticas.

SUBSEÇÀOX
DA INSCRlÇÀO DO CONTRIBUINTE

Art. 169. Estl'lo sujcitas à inscriçào obrigal6ria no cad~tro do ISSQN as pessoas
fisicas oujuridicas enquadradas arligo 155, ainda que imuncs do pagamento do ISSQ .

Parâgrafo Ûnito. A inscriçâo sera feita pelo contribuinte ou seu reprcsentanle

legal antes do infcio da atividade, simultaneamenle corn 0 licenciamcnto.

Art. 170. Far·se-â a inscriçâo de oficio quando nào forem cumpridas as disposiçôes
contidas no arliga anterior.

Art. 171. Para efeito de inscriçào, constituem atividadcs distintas as que:

1 - exercidas no mesmo local, ainda que sujeitas à mesma a1fquota, quando

corrcsponderem a diferentcs pessoas juridicas;

11 - embora exercidas pelo mesmo contribuinte, estejam localizadas em prédios
dîstintos ou locais diverses;
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Panigrafo unico. Nilo sào considerados locais diversos. dois ou mais lmoveis

contiguos, cam comunicaçào interna. nem cm vârios pavimcntos de um rnesmo im6vel.

Art. 172. Sempre que se alterar 0 nome. firma, razào ou denominaçào social. a
localizaçao ou, ainda a naturC'.l8 da atÎvidade e quando esta acarretar enquadramento em

a1iquotas distintas, deverâ ser feita a devida comunicaçào à Fazenda Municipal, dentro do prazo
de 30 (trinta) dias.

Paragrafo unico. 0 nilo cumprimento do disposto neste artigo determinara a
alteraçào de oficio.

Art. 173. A cessaçào de atividades sera comunicada no prazo de 30 (trinta) dias.
através de requerimento.

§ 1°. Dar·se-a a baixa da inscriçào ap6s verificaçào da procedência' da

comunicaçào. a partir da data da cessaçao da atividade, sem prcjuizo da cobrança do ISSQN e

acréscimos devidos, até 0 final do mês:

1 - em que OCOITer a cessaçào das atividades. quando comunicado no prazo previsto
no artigo anterior;

Il - cm que fizcr a cornunicaçào. qUW1do fcita fora do prazo refendo no attigo
anterior.

§ r. 0 nâo cumprimento do disposto neste artigo, implicara na baixa de oficio. sem

prcjuizo da cobrança do ISSQN e acréscimos devidos. até 0 fim do mès em que river ocorrendo
à cessaçào das atividades.

§ 3°. A baixa da inscriçào nilo importara na dispensa do pagarnento dos tributos

devidos. inclusive os que venham a ser apurados através da rcvisito dos clementos fiscais e

contâbeis pelos agentcs da Fazenda Municipal.

SUBSEÇÀOXl
DO LANÇAMENTO E DO RECOLHIMENTO

Art. 174. 0 ISSQN é lançado corn base nos elcmentos do cadastro fiscal e. quando
for 0 casa, nas declaraçôcs apresentadas pelo contnbuinte. através de guia de recolhimenti? ou

carnê de pagamcnto.

§ )0. As declaraçôcs reaiizadas nos sistcmas eletrôn.Îcos, (Iivro eletrônico) ou par

meio fisico, semo consideradas como denÛficia espontânea e confissdo de divida, podcndo 0
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contribuinte, nos prazos estabelecidos na legislaçào, alterar a declaraçao antes da inscriçào do
crédita tributârio em divida aliva.

§ 2°. Aplica-se a presente norma também às empresas aptantes do Simples
Nacional, de acarde corn a Lei Complementar 123/2006.

Art. 175. 0 ISSQN sera laoçado, mensalmente:

1 ~ quando 0 serviço for prestado sob a tonna de trabalho pessoal do pr6prio
contribuinte, de acardo corn 0 anexo III;

Il - cm relaçao no scrviço efetivarnente prestado no perfodo, quando, 0 prestador
for empresa ou assim considerado, de acardo corn 0 anexo Il;

III - quando se tratar de profissional liberal nao equiparado à empresa ou optante
do simples naeional, de aeordo corn a anexo III.

Art. 176. No casa de alividade inieiada antes de ser promovida a inscriçâo, 0

lançamento retroagirâ ao rnês de inicio.

Art. J 77. Os eontribuintes sujeitos ao pagamento mensal do ISSQN fieam
obrigados a:

1 - manter eserita fiscal destinada ao registro de serviços prestados, ainda que nâo
tributaveis;

Il emlUr notas fiseais de serviços ou outras documentas admitidos pela
administraçâo, por ocasiâo da prestaçâo dos serviços.

Art. 178. A receita bruta, declarada pela contribuinte na GUIA-ISSQN, livra
eletrônico ou no casa do artigo 184, através de apresentaçâo das notas fiscais na Secretaria
Municipal de Administraçào e Finanças sera posteriormente vista e homologada, promovendo­
se 0 lançarnento aditivo, quando for 0 caso.

Art. 179. Quando a calcula do tributo tenha por base, ou lome em consideraçào, 0

valor dos serviços ou atos juridicos, a autoridade lançadora, mediante pracesso regular,
arbitrara por estimativa ou operaçào aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou nao
mereçam fé as declaraçoes ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos ex:pedidos pelo
sujeito passivo ou pela tereeiro legalmente obrigado, ressalvada, em casa de contestaçao,
avaliaçao contradit6ria, administrativa ou judiciaL

§ t" - 0 lançamento é efetuado e revisto de oftcio pela autoridade administraliva
nos seguintes casos:

1 - quando a lei assim 0 detennine;
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Il - quando a declaraçào naD seja prestada, por quem de direito, no prazo e na

forma da legislaçâo tribumria;

lU - quando a pessoa legalmente obrigada. embora tenha prestado declaraçào nos

termos do ineiso anterior, deixe de arender, no prazo e na forma da legislaçào tributâria, a
pedido de esclarecimenlo fonnulado pela l:Iutoridade administrativa, recuse-se a prestâ-Io ou
nâo 0 preste satisfatoriamente, a juizo daquela autoridade;

IV - quando se comprove falsidade, erro ou omÎssao quanto a qualquer elemento

dcfinido na Icgislaçào tributaria como sendo de declaraçào obrigat6ria;

V 4 quando se comprove omissâo OU inexalidào, por pane da pessoa legalmente
obrigada, no exercicio da atividade a que serefere 0 artigo seguinle;

VI - quando se comprove açào ou omissào do sujeito passivo, ou de terceiro

legalmenle obrigado, que dé lugar à aplieaçao. de penalidade pecuniâria;

VII - quando se comprove que a sujeito passivo, ou tereeiro em bcnefieio daquele,

agiu corn dola, fraude ou simulaçào;

VIII - quando deva ser apreciado falo nào conhecido ou nao provado por ocasiao

do lançamento anlerior;

IX - quando se comprove que, no lançamenlo anterior, ocorreu fraude ou falta

funcional da autoridade que 0 efetuou, ou omissâo, pela mesma autoridadc, de alo ou

formalidade cspecial.

§ 2" - A revisào do lançamento s6 pode ser iniciada enquanto nâo extinto 0 direito

da Fazenda PublieR.

Art. 180. 0 ISSQN s6 poderâ ser pago através da gUÎa padrno, emÎtida pela

Fazenda Publiea Municipal, vedado dep6sitos em conta bancaria ou por qualquer outro meio

diverso.

Art. 181. A autoridade administrativa padera fixar 0 valor do ISSQN estimativo,

quando:

1 • se trntar de atividade exercida em carater temporârio;

11- se tratar de contribuintc de rudimentar organizaçilo;

III - 0 contribuinte nào tiver condiçôcs de emitir documentos fiscais ou deixar,

sistematicamente, de cumprir as obrigaçôe5 acess6rias previstas na legislaçaw vigenle;
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IV - se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes euja espécie, modalidade ou

volwne de Deg6cio ou de atividade acon.selhar, a critério exclusivo da autoridade competente.

tratarnento fiscal especifico;

v - 0 contribuinte, reiteradamenlC, violar 0 dispoS10 na Icgislaçâo tributAria. sem
prejuizo das pcnalidadcs cubivcis.

Art. 182. A aUloridade administrativa podeni rever os valores estimados a qualquer

tempo, reajustando as parcelas veneidas do ISSQN, quando se verifiear que a estimaliva inicial

foi incorreta ou que 0 volume ou modalidade dos serviços tenham alterado de forma

substancial.

Art. 183. Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderào, num

prazo de 15 (quinze) dias, a contar do ato que regulou a cstimativa, apresentar recurso contra 0

valor estimado.

SUBSEÇÂO XlI

DA DECLARAÇÂO DE FATURAMENTO

Art. 184. A declaraçào do faturamento sem escriturada pelo contribuinte no livro
de registra e/ou livro eletrônieo, até 0 dia 20 (vinte), subsequente à eompetência a que se refere.

§ 1°. 0 contribuinte ficarâ obrigado a apresentar a Guia de lnforrnaçào e Apuraçào­

aUfA, mensal, até 0 dia 20 (viOle) de cada rnês, mencionando os serviços prestados e dos

serviços tornados, através do sisterna livro e1ctrônico ou fisico, na modalidade disponibilizada

pela Secretaria Municipal de Adrninistraçao e Finanças, via internet, ou em meio fisico na quai

dec1ararâ as informaçôes solicitadas no mesmo.

§ r. Em nao havendo faturamento, também ficarâ obrigado à apresentaçao da

GUIA, confonne § JO, neste caso corn valor zero.

§ 3°. Para que 0 contribuinte preste as infomlaçôes via internet, deveni se cadastrar

junto à Fazenda Pûblica Municipal, oportunidade em que recebeni senha para acessar 0 sistema
disponibilizado. Caso 0 contribuinte queira se fazer representar por terceiro, deverâ este

apreseDtar procuraçào, que ficara arquivadajunto ao cadastra.

§ 4°. A falta da prestaçào de infonnaçôes ou declaraçôes incorretas, confonne 0 §

1°, acarretani a aplicaçâo da penalidade prevista neste C6digo.

§ 5°. As empresas DaO estabelecidas no Municipio e, que prestem serviços

eventualmente, ficam desobrigadas a prestaçào de informaçôes, através da GULA-ISSQN. A
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informaçllo se darâ através do toroador do serviço que estarâ obrigado a declarar pelo livro

elctrônico, imprimi-Ia c recolhê-Ia. conforme detennina este Côdigo.

§ 6"_ Nos casos cm que 0 ISSQN declarado resultar cm valor inferior a R.S 10,00

(dez reais), ficarâ 0 contrybuinte dispensado do recolhimcnto, cm virtudc dc nllo cobrir os
custos dc cobrança. dcvcndo seT diferido para os periooos subsequentes, até que 0 total seja

igual ou superior a R$ 10,00 (dcz) reais, inclusive para as ernpresas optantes do Simples

Nacional, conforme Lei Complementar 12312006.

§ 7°. Fica criada a declaraçào mensal sobre 0 faturamento corn cartoes de crédito,

débito ou similares como obrigaçào acess6ria aos prestadores de serviços, através da declaraçào

no sistema livro eletrônico, ou meio fisico, para empresas corn qualquer valor. de faturamento

anual.

SUBSEÇÂO XIII

DO SUBSTITUTO TRIBUTÂRIO

Art. 185. Na condiçào de suhstitutos tribut8rios, sào responsâveis pelo pagamento
do ISSQN, tooo aquele que, mesmo incluido nos regimes de imunidades ou isençào, se utiliZlll'

serviço de terceiros quando:

1 - 0 prestador do serviço for empresa e nao emitir nota fiscal de serviço ou outro

documento permitido contcodo, 00 minimo, seu nome, nUmero de inscriçào no cadastro fiscal

de atividades econômicas;

lJ - 0 serviço for prestado em carâter pessoal e 0 prestador profissional autônomo

nilo apresentar comprovante de inscriçào no cadastra fiscal de atividade econômica;

m -a prestador alegar e oào comprovar imunidade ou isençi'io;

IV - a empresa, corn sede fora do Municfpio que aqui vier prestar seus serviços,

rnesmo quando devidamente licenciada pelo Municipio.

V - 0 tomador do serviço responsàvel pelo pagarnento do valor cOJTespondente ao

tributo nào retido, na hip6lese de n50 efetuar a retençâo a que esm obrigado a providcnciar.

§ ] ... Sera também responsàvel pela retençào na fonte e recolhimento do ISSQ ,0

proprietârio do bem im6vel, 0 donc da ohra e 0 empreiteiro, quando os serviços previstos nos

incises XII, a1inea 'b'. eXil, alinea 'c', da lista constante do anigo 155, forem prestados sem a

documentaçâo fiscal correspondente ou sem a prova do pagarncnto do ISSQN na Prcfeitura.
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§ r. Toda a empresa publica ou privada. 6rgàos da Adminislraçào direla da Uniào,

do Estado ou do proprio Municipio. hem como suas respcctivas autarquias. sociedades de

economi3 mista, $Ob seu controle e as fundaçôes, instituidas pela Poder Pilblieo, ficam sujeitas

às disposiçôes do presente artigo, seus incisas e paragrafos.

§ 3°. Considera-se aproprio.çào indébita Il rclcnçâo, pelo usuano do scrviço, por

prazo superior 80 estabclccido. senda a data limite para pagamento, a dala de vencimento do

tributo.

§ 4". Toda 0 contribuintc, pessoa fisica ou juridica, inclusive as imuncs ou isentas,

que forem efetivar a retençao na fonle, deverào cadastrar-se junto à Secretaria Municipal de

Administraçào e Finanças, obtendo chave de acesso para 0 sistema livro eletr6nico c, através

dele efetuar a declaraçào e a emissào da guia.

Art. 186. Sào ainda responsâveis pelo pagarncnto do ISSQN, na condiçào de

substituto tributârio:

1 - as companhias de aviaçào. pelo ISSQN incidente sobre as comissôes pagas às

agências e operadoras turisticas relativas às vendas de passagens aéreas;

u - os bancos e demais instituiçôcs financeiras. pelo 1SSQN devido sobre os

serviços de quaJquer natureza;

III - as empresas seguradoras, pelo ISSQN devido sobre servlçoS de qualquer

natweza, quando for pagadora ou tomadora dos serviços;

IV - as cmpresas e entidades que exploram loterias e outros jogos. inclusive

apostas, pelo ISSQN devido sobre as comissôes pagas aos seus agentes, revcndedores ou

conce~siomirios;

V - as operadoras turîsticas, pelo ISSQN devido sobre as cornissôcs pagas a seus

agentes e intermedianos;

VI - as agências de propaganda, pelo ISSQN devido pelos prestadores de serviços

de produçào e artefinalizaçào;

VII - as cntidades de administraçào publica direta. indireta ou fundacional. de

quaJqucr dos podcrcs do Municipio. pelo ISSQN dcvido sobre serviços de qualqucr natureza.

vru - as entidades da administraç30 publica direta, indireta ou fundacional. de

qualquer dos poderes do Estado, pelo ISSQN devido sobre serviços de qualquer natureza;
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IX - as ernpresas aumrizatarias, permissionArlas ou concessionanas dos serviços de

energia e1étrica, telefonia e distribuiç.3o de âgua, pela ISSQN devido sobre serviços de qualquer
natureza;

x - as entidades da administraçào pûblica direta, indireta ou fundacional, de
qualquer dos poderes da Uniâo, pela ISSQN devido sobre serviços de qualqucr naturc7.8;

Xl - as empresas responsâveis pela CRVA - Centro de Registre de Veiculos
AUlomotores, relativo as atividades necessârias ao cadastrarnento e registre de veiculos

aUlomotores, quando do registro e licenciamento de veiculos oriundos de aquisiçôe5 cm

qualquer modalidade de arrendamento mercantil (leasing), quando 000 exigirem comprovante

do recolhimento do ISSQ respectivo, tomando como base 0 montante do ValOT fmanciado;

XI] - os tomadores ou intermediarios de serviço provemente do exterior do Pais ou

cuja prestaçâo sc tenha iniciado no exterior do Pais;

XIII - as pessoas juridicas ou fisicas, ainda que imunes ou iSCDtas, tomadoras ou
intennediarias dos serviços descritos artigo 158 e seus incisos, deste C6digo, quando 0

prestador do serviço nào estiver estabelecido neste Mumcipio;

XIV - as administradoras de imoveis, pelo ISSQN devido sobre servlços de
qualqucr naturcza a ela prestados dirctamente;

xv - os condominios, pelo ISSQN dcvido sobre scrviços de qualquer natureza a
eles prestados diretamente;

XVI - as empresas de midia, pelo ISSQN devido sobre as comissôes relativas aos
serviços previstos nos incisos X, alinea 'h', e XVII, alfnea 'r, da lista constante do arligo 155,

deste Codigo;

XVU - os hospitais, manicômios c prontos-socorros, pelo ISSQN devido sobre

serviços tomados de qualquer natureza;

XVIII - as entidades educacionais privadas de ensino fundamental, médio ou

superior, pelo ISSQN devido sobre serviços tomados de qualquer natureza;

XIX - os prestadores de serviços descritos no incisos IX, alinea 'a', da lista

constante do artigo 155, pelo ISSQN devido sobre serviços de qualquer natureza, quando for

pagador ou tomador do serviço;

xx - as pessaas juridicas ou fisicas tomadoras do serviço, no casa em que 0

prestador emitÎr documento fiscal, autorizado por outro municipio, se esse prestador nâo houver

cumprido 0 disposto no arligo 187, deste C6digo, nem estiver enquadrado nas exceçôes de que
tratam a lista de serviços descritos no artigo 158 e seus incisos, deste C6digo.
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§ 1". A responsabilidade de que trata este artigo sera satisfeita mediante 0

pagamento do crédito tributario devido, definido pela conjugaçao da aliquota e base de calculo,
correspondentes ao serviço prestado, acrescido, quando cabivel, dos ônus legais, independente

de ter sido efetuada retençilo do ISSQN.

§ 2°. 0 prestador do serviço responde ,solidariamente corn 0 substituto tributario

sempre que oao ocorrer a retençào do ISSQN devido, ressalvados os casas previstos na

legislaçao.

§ 3°. Nao ocorrera a hip6tese de substituto tributârio quando 0 prestador do scrviço
for comprovadamente imunidade ou isento, profissional autônomo e sociedade de profissionais
regulannente inscritos no cadastro fiscal de atividade econômica do municipio de Alto Paraiso

de Goiâs.

SUBSEÇÀO XIV

DA RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE INSCRITO EM OUTRO
MUNICÎPIO

Art. 187. Toda pessoa juridica que preste serviços no Municfpio de Alto Paraiso de

Goiâs e emita documenta fiscal autorizado por outra municipio del/era fomecer infonnaçoes,

devidamente comprovadas por documentos, à Secrclaria Municipal de Administraçào e
Finanças, conforme estabelecido cm Regulamento, expedido pelo chefe do Poder Executivo

por meio de decrelo.

§ r. Excetuam-se ao disposto no capu!, as operaçoes relativas aos servlços

referidos na lista de serviços constante do artigo 158 e seus incisos, deste C6digo.

§ 2°. No interesse da cficiência adrninistrativa da arrecadaçào e fiscalizaçào

tribuU'tria, 0 Poder Executivo podera excluir do procedimento de que trata 0 capu!,

detenninados grupos ou categorias de contribuintes, confomle sua localizaçào ou atividade.

SUBSEÇÂOXV

DA RETENÇÀO E ESCRITURAÇÀO CONTÂBIL

Art. 188. A responsabilidade de que tra!a 0 artigo 185 e 186, sent satisreita

mediante 0 pagamento do ISSQN retido e calculado sobre 0 preço do serviço prestado, aplicada

a aliquota correspondente à atividade exercida.
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§ ID. A substiluiçao tribulâria, prevista nesta sessào, oào exclui a responsabilidade

supletiva do prestador do serviço.

§ r. Nilo ocorrerti responsabilidade tributâria supletiva quando 0 prestador do
serviço for profissional autônomo ou gozar de isençào ou imunidade tributliria.

§ 3°. Nos casos de nào ocorrência de retençào, caberâ ao contribuinte 0

recolhimento do ISSQN devido. nos prazos constantes na legislaçao vigente.

§ 41), 0 ISSQN deverâ ser recolhido até 0 dia 20 (vinte) do mês seguinte ao de

competência, ficando sujeito, a partir dessa data, à incidência de atualizaçào monelaria. juras e

multa. na fonna da legislaçao em vigor.

§ 5°. Ainda que ollo haja a retençâo do ISSQN. os responsâveis serao obrigados ao
seu recolhimento e declaraçAo no livro eletrônico ou por meio fisico. na fonna disciplinada

neste Côdigo.

Art. J89. Os tomadores de serviços, responsâveis pela retençâo do ISSQN, deverao

encarninhar c6pia dos documentos fiseais que originararn a obrigaçào, em até 30 (trinta) dias da
declaraçllo no livra eletrônico ou par meio fisico, ou quando solicitado em pracedimento de

fiscaliznçào.

Art. 190. A aliquota incidente sobre a retençao na fonte sem aquela constante na
legislaçào vigente.

Panigra(o unico - A fonte pagadora (contratante) dara ao prestador do serviço 0

recibo de retençâo a que se refere este artigo, que Ibe servira de compravante do pagarnento do
ISSQN.

Art. 191. A retcnçâo na fonte deverâ oeorrer no alo do pagamento ao prestador do

serviço, sendo que 0 recolhimento ao Municîpio devcrâ ser efctuado até 0 dia 20 (vinle) do mês

subsequenle ao da emissào da nola fiscal de prestaçào de serviços.

Art. 192. 0 contribuinte fica obrigado a manter em cada um dos seus

estabelecirnentos, escrita fiscal destinada aos serviços prestados.

Art. 193. Os livras contabeis deverâo atender a todos os requisitos previstos no

Decreto-Lei nO 48611969.

Art. 194, Em nenhumn hip6tese padera 0 contribuinte atrasar a escriturdçào dos

livras contabeis por mais de 30 (trinta) dias, estando sujeito às penalidades cabiveis.
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Art. 195. Fica instituida a nota fiscal de prestaçào de serviços. a autorizaçào para a
impressào, declaraçôes e guias de recolhimento, cabendo ao Poder Executivo estabelecer as

normas relativas a:

a) obrigatorie4ade ou dispensa de emissào;

b) contcildo e indicaçào;

c) forma e utilizaçào;

d) auteniicaçào;

e) impressào;

f) qualquer outra condiçào que julgar necessario.

Paragrafo u.nica - No casa de roubo ou extravio de nota fiscal de prestaçào de

serviço é previsto urna multa de 01 (uma) UFAP, l'Or nota fiscal roubada ou extraviada, salvo

quando 0 contribuinte apresenlar certidào de ocorrência devidamente registrada na policia civil,
à data do rato, hem como comprovante de publicaçào do ocorrido na imprensa escrita (folha de
jomal), realizada na época da perda ou roubo de tais documentos.

Art. 196. Tendo em vista a natureza dos serviços prestados, 0 Poder Executivo

poderâ decretar, ou a autoridade administrativa, por despacho fundamentado, pennitir,

eomplementannente ou em substituiçào, a adoçào de instrumentes e documentos especiais,

neeessârios à perfcita apuraçào dos serviços prestados, da rcccila auferida e do ISSQN devido.

Art. 197. Fiea autorizado 0 Poder Exeeutivo a eriar ou aecitar documentaçào
simplificada;no caso de eontribuinte de rudimenlar organizaçào.

Art. 198. Os livros e documentas fiseais, que sào de exigibilidade obrigat6ria, nao

poderào ser retirados do estabelecimento ou do domicilia do contribuinte, salvo cm casos de
fiscalizaçào pelo Poder Publieo ou escrituraçào eonuibil, realizada por terceiros, desde que

autorizado pele Municipio.

SUBSEÇÂO XVI

DA PRESTAÇÂO DE INFORMAÇÔES FlSCAlS

Art. 199. Os estabelecimentos prestadores de serviços, as empresas de transporte,

püblieas ou privadas, os sfndieos, os eomissârios, os inventariantes, os liquidal8rios, os

cstabeleeimentos grâficos, os baneos e as instituiçôes tinaneeiras, os servidores publieos, como

também toda e qualquer pessoa fisica ou juridiea que, direta ou indiretamente, participar das
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operaçôes ou nas prestaçôes que constituarn fato gerador do ISSQN. estarn.o obrigadas a prestar
infonnaçOes sempre que houver pedido fannal l'Or pane da administraçllo tributaria municipal,

referente a dadas que dîsponham cm rclaçào 005 bens, neg6cios ou alividades de terceiros, nos

teonDs do artigo 194 do COdigo Tributario Nacional.

§ 1°. Dt:Vt:'lilu também prestar infonnaçôes à adminislraçào tributâria municipal,

além das obrig8ÇÔeS previslaS no capul, as administradoras de shopping center, de centra

comercial ou de empreendimentos semelhante, referente aos contribuintes localizados no seu
empreendimento, inclusive sobre valor locaticio, demais receitas como participaçâo cm
resultados das empresas locatârias, valores condominiais e prestadores de serviços contratados

diretamente ou terceirizados.

§ r. Deverâo ainda prestar informaçôe5 à administraçio tributluia municipal, além

das obrigaçôes previstas no capul, as administradoras de cartôcs de crédito ou de débito em

conta corrente e demais estabelecimentos sirnilarcs, relativas As operaçôe5 e prestaçôes
realizadas corn contribuintes, através de estabelecimentos cornerciais, de serviços ou outros
localizados neste Municîpio, cujos pagamentos scjam fcitos por rncio de scus sistemas de
crédito, débito ou similarcs, cm conformidade corn as instruçôes regulares baixadas pela
administraçâo tributâria municipal.

§ 3°. 0 fomecimento das Înformaçôes requeridas às adminislradoras de cartôes de
crédito ou débito em conta corrente, bem como às prestadoras de cartôcs de crédito e demais
estabelecimentos similares previstos neste C6digo, seguira as instruçôcs estabelecidas pela
administraçllo tributâria municipal.

§ 4°. As administradoras de carH5es de crédito, débito ou similares deverao informar
as opcraçôcs c prcstaçôes realizadas pelos estabelecimentos comerciais, de serviços ou outros
localizados neste Municipio, cujas pagamentos sejam feitas por meio dos seus sistemas de
crédita, débita ou similares, através de arquivo e1etrônico.

§ 5°. 0 arquivo eletrônico sera transmitido utilizando Transfcrência Eletrônica de
Documentos (TED), ap6s tcr sido gerado e validado pelo programa disponfvel no site.

§ 6°. 0 arquivo de texto utilizado coma fonte para importaçâo de dados observani 0

/ayout de registras, disponivel no site.

§ .,.. As informaçôes serno cnviadas até 0 dia 15 (quinze) de cada rnês e conterào as

operaçœs e prestaçôes realizadas no mês anterior.

§ SO. Ficam as administradoras de cartôes de crédito e débito, ou quaisquer
operaçœs onde haja remuneraçâo à mesma, por prcstaçào de scrviços através da "remuneraçào
de garantia, taxa de desconto ou outra", obrigadas a disponibilizar arquivo corn as informaçôes
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referentes às transaçoes realizadas neste Municipio no periodo de 5 (cilleo) anos pretéritos,

discriminadas por competência, no prazo de 90 (noventa) dias, no formata disponibilizado no
site, observando 0 prazo decadencial para a constituiçào do crédite tributArio.

§ 9°. Na ocorrência de contingência que impossibilite 0 envia de infonnaçêies
referidas no § 4°, 7° e 8°, a administradora deveni comunicar 0 [ato, no prazo maxime de 5

(cineo) dias uteis, contadas antes de vencidos os respectivos prazos, por correspondência

registrada à Fazenda Municipal, justificando a contingência-c solicitando novo prazo, de até 15
(quinze) dias.

Art. 200. A omissào na remessa de informaçoes prevista nos §§ 30, 40, r e go, do

artigo 199, dentro dos respectivos prazos estabelecidos, e sem a devida justificativa, sujeita a

administradora responsavcl pelo cartao de crédito, de débito ou similar, à penalidade de muJta
de 166 (cento e sessenta e seis) UFAP's.

SUBSEÇÀO XVII

DO PAGAMENTO

Art. 201. 0 ISSQN para profissionais autônomos ou Iiberais, assim definidos no

incisa 1 do art. 160, sera arrecadado) mensalmente, corn vencimento no dia 20 (viOle) do mês
subsequente à competência, considerando esta, coma a data da emissào do alvara de licença.

§ 10. Sera oferecido um desconto de 20% (vinte por eento) para pagamento total

anteeipado do ISSQN previsto no capu!, sobre as parcelas vincendas de cada exercicio.

1. § r. No casa de atraso no pagamento do ISSQN, 0 seu valor sera acrescido de
correçào equivalente ao INPC e de juros de 0,033% (zero vîrgula zero trinta e três) ao dia, até a

data do efetivo pagamento.

Art. 202. 0 recolhimento do ISSQN por parte das cmprcsas ou a estas equiparadas

por definiçào do inciso Il do art. 160, que recolhem em funçâo da receita bruta, devera ser

efetivado até 0 20° (vigésimo) dia do rnês subsequente à ocorrência do fato gerador.

§ 1°. Tratando~se de lançamento de oficio, 0 ISSQN sera pago no prazo de 10 (dez)

dias, contados do recebimento da notilicaçào.

2. § r. No caso de al:msû no pagamento do rSSQN, 0 seu valor sem acrescido de

correçào equivalente ao TNPC e dejuros de 0,033% (zero virgula zero trinta e três) ao dia, até a

data do efetivo pagamento.
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SUBSEÇÀO XVIII

DAS IN.'RAÇÔES E PENALIDADES

Art. 203. As infraçocs serna punidas eom as seguintes penalidades:

1 - multa de importância de 04 (quatro) UFAP's, nos casos previstos no § 4". do

artigo 197, sempre que ~auver a falta de infonnaçào ou a mesma for prestada de maneira
incorreta;

. Il - multa de 34 (trinta e quatro) UFAP's nos proeessos fiscalizatorios realizados
pela Municipio, nos casos de:

a) falta de livros fiseais;

b) falta de eserituraçao do ISSQN devida;

cl. dadas incorretos na eserita fiscal ou documentos fiseais, par documenta;

d) falta do nÛlTIero de cadastra de atividadcs em documentas fiscais;

e) nao atcnder a qualqucr solicitaçào do fisco ou das secretarias municipais.

III - multa de importância de 166 (eento e sessenta e seis) UFAP's, nos casos de:

a) falta de dedaraçào de dadas;

b) erro, omissào ou falsidade na declaraçao de dadas, par competência;

IV - mulla de importância de 166 (cento e sessenta e seis) UFAP's, nas casas de:

a) falta de emissào de nota fiscal ou outra documenta admitido pela Administraçaa;

b) falta ou recusa na exibiçào de livros ou documentos fiseais no prazo de até sete
dias, contadas do tenna de inieio do proeesso administrativo fiscal;

c) retirada de documentas fiscais do estabelecimento;

d) sonegaçào de documentos para apuraçào do preço dos serviços ou da fixaçao da
estimativa;

e) embaraçar ou ilidir a açào fiscal;

v - multa de importância de 50% (cinquenta por centa), sobre a diferença entre 0

valor recolhido e 0 valor efetivarnente devido do ISSQN, apurado em procedimento
fiscaJlzat6rio;

Pàgina 86 de 150

Proço Centro Administrativa Divalda Willion Riflea ng 01 . Centra. CEP 73.770-000
Fane/Fox: (62) 3446-1249 . sile: oltaporaiso.go.gov.br • CNP); 01.740.455/0001-06



Estado de Goi6s
Munidpio de Alto Paraiso de Goi6s

""",
~,
• ~ ~

'a ~.,. ~

.....<I..UO Gabinctc do Prcfcito ~~ 0'#
Alto P.r.lso ~::i~': CE. PA~\~

Vl - mulla de importância 50010 (cinquenla por ceoto), sobre 0 valor do ISSQ • no
caso de ralla de seu recolhimento. apurado em procedimento fiscalizat6rio~

VII - multa de importância de 50% (cinquenta por ecoto). sobre 0 valor do ISSQN.

no easa de nâo rcteoçâo do valor devido, apurado em procedimcnto fiscalizat6rio;

VlIJ - multa de importância de 100% (cern por cento), sobre 0 valor do ISSQN
devido aos que deixarem de recolher no prazo regulamentar 0 ISSQN retido do prestador de
serviços, apurado cm procedirnento fiscalizat6rio;

IX - mulla da importância de 50% (einquenla por ccoto), sobre 0 valor do ISSQN

apurado cm procedirnento fiscalizat6rio. nos casos de arbitragem~

§ to. Havendo denuncia espontânca da(s) infraçiio(ôcs). pelo contribuinte ou seu
representante legal. antes de qualquer procedimento fiscalizat6rio, notificaçào, intimaçào ou ato

equivalente. sera concedida reduçâo do valor da penalidade em 75% (selenta e cinco JX>r cento).

sendo 0 pagarnento realizado em até 10 (dez) dias da demincia.

§ 2°. 0 nào pagarnento no prazo estabelecido das multas, previstas nos incises dcste
migo, acarretarâ a inscriçâo na divida aliva.

§ 3e . As multas referentes ao descumprimento de obrigaçôes acessôrias, aplicadas

ao microempreendedor individual. terào reduçâo de 90% (noventa JX>r ccnto), para pagamento

no prazo.

§ 4°. Para aplicaçào de multas nas infraçôcs de posturas. deveni ser observado 0

disposto no C6digo Municipal de Posturas.

§ 5°. Sobre as multas aplieadas por autos de infraçôes, de oficio, isoladas,

tributarias e/ou nao tributérias, nâo havera a incidência de mullas de mora, somente alualizaçiio

monelltria e juras, calculados confonne estabelecido neste C6digo.

§ 6°. A pedido da parte interessada, as multas geradas e aplicsdas por autos de
infraçôcs, passado 0 prazo de cobrança nonnal previsto na legislaçào, podemo ser reduzidas em

50% (cinquenta por cento) para eontribuintes optantes do SIME1, cm 40% (quarenta por ecnto)

para os contribuintes optantes do Simples NacionaJ e em 300!o (trinta por ccoto) para
contribuintes nâo optantes do simples nacional. desde que comprovada a quitaçâo do crédito

tributârio principal, corn regularizaçào da infraçào cometida e a desistência fonnal de qualquer

discussâo sobre 0 mérita, seja administrativs oujudicial.
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SUBSEÇÀO XIX

DAS ALIQUOTAS

Art. 204. As aliquotas para câlculo do ISSQN, quando se lratar de serviços
prestados por empresas. sOO as constantes da tabela do aneXQ Il, aplicaveis mcnsalmente, sobre
o valeT tribuuivel dos serviços prestados, e quando se tratar de serviços prestados poT
profissionais aulônomos ou liberais, sào as constantes da tabela do anexo Ill, de forma fixa e
corn vencÎmento mensal.

Paragraro ûnico. Quando se tTatar de calcula sob forma fixa, nos moldes do anexo
111, sem aplicado sobre a UFAP.

CAPiTULO Il

DASTAXAS

Art. 205. As taxas de )icença sâo devidas pela exercicio regular do poder de pollcia
administrativa do Municipio. cujas valores encontrnm-se djsciplinados nos anexos IV a XlI,

deste Cooigo.

Art. 206. As taxas sào as seguintes:

Il - taxas:

a) Taxa de Expediente e Serviços Diversos;

h) Taxa de Turismo Sustentavel;

c) Taxa de Coleta de Residuos Solidos.

III - taxas de licenças:

a) Taxa de Licença para Localizaçào e Funcionamento de Estabelecimento;

b) Taxa de Licença para Execuçào de Obras e Serviços de Engenharia;

c) Taxa de Licença para Utilizaçào Direta de Meios de Publicidade;

d) Taxa de Licença para Exercfcio de Comércio ou Atividade EventuaJ ou

Ambulante;

e) Taxa de Licença para Parcelamento de Solo;

f) Taxa de Licença para OcupaçAo de Area cm Vias e Logradouros Pûblicos;

g) Taxa de Licença para Funcionamento de Estabelecimento em Honirio Especial e

Realizaçao de Eventos;
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b) Taxa de Licença Sanitâria Municipal.

SEÇÀO 1

DA TAXA DE EXPEDIENTE E SERVIÇOS DIVERSOS

Art. 207. A Taxa de Expediente e Serviços Diversos tem camo fato gerador a
expediçil.o de documentos, abertura de cadastra e regularizaçào cadastral e a prestaçào de

variados serviços pela Administraçào Municipal.

§ 1°. Sujeito passivo da Taxa de Expedicnte e Serviços Diversos é 0 interessado na
expediçào de documentas, no cadastro ou regularizaçào e na prestaçào de serviço.

§ r. A Taxa de Expediente e Serviços Diversos sera ealeulada ap6s requerimento

especifico, de acordo corn a tabela constante do anexo IV, deste C6digo.

§ 3°. A Taxa de Expediente e Serviços Diversos deverâ ser paga cm quota linica, no

ato do requerimento, ap6s 0 câlculo.

§ 4°. A reaJizaçào. compul5Ons, de lirnpeza de lote urbano baldio feita diretamente

pela Prefeitura, resuharâ no lançamento, de ofieio, do valor da taxa relativa a este serviço.
constante do anexo IV, fieando 0 contribuinte propnetario do im6vel responsavel pelo

pagarncnto.

§ 5°. A taxa meneionada no paragrafo anterior sera encaminhada juntamentc corn 0

talào do 1PTU e devera ser paga de uma 50 vez, sté dia 31 de março.

§ 6°. No caso de atroso no pagamento taxa mencionada no § 4°, na eomposiçào do
seu valor sera acrescida multa de 10% (dez por ecnlo), eorreçào, equivalente ao JNPC, ejuros

de 0,033% (zero vîrgula zero triota e IréS) ao dia, até a data do efetivo pagarnento.

SEÇÀO II

DA TAXA DE TURISMO SUSTENTÀVEL

Art. 20S. A Taxa de Turismo Sustentavcl tem eomo fato gerador a utilizaçâo.

cfctiva ou potencial, pelas usuârios, das infracstruturas fisieas împlantadas no Municipio de

Alto Paraiso de Goiâs e do acesso e fruiçào ao patnmônio oatural e hist6rico deste Municfpio,

ou a utilizaç.ao. efetiva ou palencial, de serviço publieo espeeifico e divisivel, prestado 80

contribuinte ou posta à sua disposiçào.

Paragrafo Ûnico. A Taxa de Turismo Sustentâvel é destinada para:
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1 - manutençào das condiçôes ambientais, sanitarias e da lnfraestrutura urbana;

Il • atendimento, cm regime de urgência c emergência, na rede municipal de saude;

11l - manutençào, conservaçào, sinalizaçao e aprimoramento da infraestrutura
viâria;

IV - distribuiçào de infom18tivos, fomecimento de mapas, infonnaçües, roteiros

turisticos e outros serviços incidentes sobre a pennanência neste municipio.

Art. 209. 0 sujeito passive da Taxa de Turismo Sustentâvel é 0 turista, pessoa nao
residente ou domiciliada em Alto Paraiso de Goias/GO que esteja em visita de carater turistico,

usuârios dos atrativos turisticos, pousadas, hotéis, Resort$, albergues, haste! e similares,
residências destinadas a locaçôes a ,turistas e campings, por cada dia de permanência neste
munîeipio

Art. 210. 0 responsavel tributario pelo recolhimento da Taxa de Turismo

Sustentâvel é a atrativo turlstico, par pessoa juridica devidamente fonnalizada corna empresa

ou por pessoa fisica que seja por ele responsâvel, até que se realize a fonnalizaçâo da empresa,
na forma prevista no artigo 211 deste C6digo, ou 0 pr6prio turista, nas formas de arrecadaçào a

serem definidas e regulamentadas por decreto.

Paragrafo ûnico. Consideram·se atrativo turfstico, para 0 disposto neste C6digo, 0

lugar de interesse de visitaçào do turista, por seu valof cultural, inerente ou ex{bido,
imp,ortância hist6rica, beleza natural ou artificiai, originalidade, raridade, mistério, ou para
recreaçào e diversào.

Art. 211. A cobrança da Taxa de Turismo Sustentavel, pela atrativo turistico,

ocorrerâ obrigatoriamente quando 0 turista nào comprovar 0 recolhimento por nenhuma das

formas de arrecadaçao previstas no decreto de regularnentaçao.

§ 1.... 0 atrativo turfstico fica obrigado a manter escrita fiscal destinada ao registra

da Taxa de Turisrno Sustentâvel.

§ 2"'. A escrituraçào da Taxa de Turismo Sustentavel sem feita na nota fiscal,

cupom fiscal ou recibo emitido ao turista, que servira camo compravante do recolhimento do

tributo.

§ 3.... Os atrativos turisticos registrarào, mensalmente, todas as informaçôes sobre a
Taxa de Turismo Sustentavel no livra eletrônico ou fisico de ISSQN, segregado da base de

calcula do ISSQN, nos prazos estabelecidos pela legislaçào vigente.

§ 4.... 0 registra mensal de recolhimento da Taxa de Turismo Sustentavel deveni

conter:
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1- a razâo social e 0 CNPI do atrativo turistieo~

Il - 0 nfunero da nota fiscal, do cupom fiscal ou recibo emitido;

III - a data de emissâo~

IV - 0 valor unitario e 0 valor total da Taxa de Turismo Sustentâvcl cobrado;

V - 0 valor unilano e 0 valor total da nota fiscal, cupom fiscal ou recibo; e

VI - a assinatura do responsavel e do contador do atrativo turistieo.

§ 5°. 0 rcsponsâvel pela arrecadaçào da Taxa de Turismo Sustentavel, quando se

tratar de atrativo turistleo, efetuara seu recolhimento ao Fisco Municipal, mensalmente, até 0

dia 20 (viote) do mês subsequente ao da competência, ficando sujeito, a partir desta data, à

incidència de juros e multa, na fonna da Icgislaçâo cm vigor.

§ 6°. 0 descumprirnento do prazo estabelecido no paragrafo anterior sujeitarâ 0

responsâvel tributario ao pagamento de juras de 1% (um por cento) ao mès, em qualquer fraçao

de dias e de multas progressivas, conforme previslo no arligo 254 deste C6digo, além da
atualizaçâo monetâria mensal corn base no indice de variaçào do INPC, ou outTO indice que
venha a substituf-Io.

Art. 212. A Taxa de Turismo Sustentâvel sera devida no valor de 0,158 (zero
virgula cento e cinquenta e ailo) UFAP por dia. independentemente da quantidade de accssos

ou cntradas nos atrativos turisticos.

Art. 213. No inîcio do exercîcio fiscal, a Poder Executivo municipal podera, por

decreto, realîzar a atualizaçao monetaria do valor da Taxa de Turismo Sustentavel, de acordo

corn base no indice de variaçào do INPC, oU outro Indice que venha a substitui-\o.

Art. 214. Fica autorizada a celebraçâo de convênios ou instrumentas congêneres

para instrurncntar C opcracionalizar as formas de arrecadaçao previstas no decreto de
regulamenlaçao.

SEÇÀO III

DA TAXA DE COLETA DE REsiDUOS s6LlDOS

Art. 215. A Taxa de Coleta de Residuos S6lidos é devida pela utilizaçâo efetiva ou

potendal dos serviços prestados ao contribuinte ou postas a sua disposiçào.

Art. 216. A Taxa de Coleta de Residuos S6lidos incidirâ sobre cacia uma das

unidades autônomas e distintas beneficiadas pelos refendos serviços.
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Art. 2J7. 0 contribuinte da Taxa de Caleta de Residuos S6lidos é 0 proprietârio, 0

titular do dOffiinio util ou 0 possuidor a qualquer t'lulo, de im6vel situados cm vias ou
logradouros, onde a Administraçào Municipal mantcnha os scrviços de caleta de resfduos
s6lidos uTbanas.

Art. 218. A Taxa de Caleta de Residuos Sôlidos, cm funçào da natureza do serviço,

terâ valÛTes regulamcnlados e estabelecidos cm legislaçào especffica.

Art. 219. As taxas serào lançadas, anualmente, cm nome do contribuinte, corn base

nos e1ementos ou dadas do cadastra imobiliârio.

§ 1°, A Taxa de Caleta de Resîduos S61idos sera encaminhada juntamente corn 0

talào do IPTU e deveni ser paga de uroa s6 vez. até dia 31 de março ou parceladamente, até 06
(seis) parcelas.

. § r. No caso de naO opçao pelo parcelamento, ocorrendo atraso no pagamento da
taxa, na composiçào do seu valor sera aereseida multa de 10% (dcz por eento), eorreçào,
equivalente ao INPC, e juros de 0,033% (zero virgula zero trinta e três) ao dia, até a data do
efetivo pagamento.

§ 3G
• No easo de atraso no pagamento da parcela, na eomposiçào do seu valor sem

aereseido de muIta de 10% (dez por eento), de correçào equivalente ao INPC e de jures de
0,033% (zero virgula zero trinta e três) 30 dia, até a data do efetivo pagarhento.

§ 4G
• OS heneficiarios descritos no artigo 93, inciso Il, alfnea c e d, sereo isentos

desta taxa.

§ SG. Para se beneficiar da isençào, previstas no parâgrafo anterior, 0 interessado
deverâ apresentar requerimento administrativo e documentaçào que comprove a sua condiçào
de beneficiario desse direito.

Art. 220. 0 Municipio poderâ firmar convemo ou celebrar contralos
administrativos corn eritidades publicas e privadas, para fins de fomentar a coleta seletiva de
residuos s6lidos.

SEÇAOIV
• •

DA TAXA DE L1CENÇA PARA LOCALlZAÇAO E FUNCIONAMENTO DE
ESTABELECIMENTOS

Art. 221. Considera-se cstabelecimento, 0 local do exercicio de qualquer atividade
comercial, industrial, de prestaçào de serviços, ainda que exercida no interior de residência,

corn localizaçào fixa ou nào.
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Art. 222. As Taxas de Licença para Localizaçào e Funcionamento de
Estabelecimentos 530 diferenciadas cm funçào da natureza da atividade ou ato praticado e sema
calculadas de confonnidade corn os valoTes fixados na labela constante do anexo V.

:Art. 223. Ncnhum estabelecimento poderâ se localizar. ncm sera permitido
l::xercicio de qualquer atividade, inclusive ambulanle ou eventual. sem a prévia liccnça

municipal.

§ 1°. As licenças serna concedidas sob a fonna de alvarâ, de autorizaçâo por serviço

eJou tempo detcnninado, e deverào ser exibidas à fiscalizaçâo quando solicitadas. sendo
obrigat6ria a afixaçào do alvarâ de localizaçào e funcionamento cm local visivel.

§ r. A liberaçào do alvar3 de licença de locaJizaçào e funcionamento dependerâ da

apresentaçào da relaçâo de documentos exigidos no § li, deste artigo, assegurado tratamento
diferenciado e especial para Micro Empreendcdor lndividual - MEl e Emprcsa Pequcno Porte ­
EPP. corn base na Lei Complementar Federal nO 12312006 e aheraçôes e na legislaçào
municipal especitica.

§ 3°. A liberaçao do alvarâ de localizaçao e funcionamenlo pressupôe Que a pessoa
juridica e os s6cios da mesma ou pessoa fisica estejam em situaçlio regular perante a Fazenda
Municipal.

§ 4°. Se no local, presente no requerimento de licença, estiver cm atividade regular
outro estabelecimento corn Iiceoça vAlida e para a rnesma atividade, sera considerada a
configuraçâo de sucessào, sendo obrigat6ria a baixa do alvara mais aotigo, corn a devida­
regularizaçâo dos tributos devidos para a coocessào do nova alvara.

§ 5°. Deverâ ser requerida nova licença toda a vez que OCOITer modificaçôes nas
caracteristicas do estabelecimento, ou mudança do rama ou da atividade exercida e mudança de

endereço.

§ 6°. Nos casas previstos no § 5°, deste artigo, havendo nova enquadrarncnto de
acordo corn a tabels do anexo V, sera devido 0 pagamento da diferença respectiva.

§ 'JO. Para os engenheiros e arquitetos nâo estabelecidos no Muni.cipio, sem cobrada
taxa de licença dos seus serviços profissionais, por projeta reali7..ado, de acordo corn a tabela do

anexo V. deste C6digo.

§ SO. ~ara os estabelecimeotos que utilizem mesas de jogos, maquioas de jogos
c1etrôoicos. maquinas de musicas ou similares. destinados ao U50 de terceiros mediante
pagamento. deverâ ser requerido autorizaçao municipal prévia, identificando a quantidade e
caracleristicas dos equipamentos. passando a recolher 0 ISSQN devido, em confonnidade corn
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inlegrando os equipamentos licenciados no alvara de licença do

§ 9°. Para que a pcssoajuridica sediada neste Municipio possa receber patnmônÎo
im6vel, seja por campra e venda, seja por integralizaçào de cota capital ou outra fanna, devcrâ
a mcsma requercr previamente alvarâ de licença para a respectiva atividade a quai oblenha

registra do CNPJ, de fonna a apresentar a regularidade fiscal da mesma.

§ 10. Para as associaçôes sem fins lucrdlivos, quando a sede estiver localizada no
cndereço do presidente da entidade, e este for residcncial, sem movimentaçào de publico, e no
local nâo for desenvolvida atividades comerciais elou serviços, sera aceito para liberaçào do
alvara de funcionamento. 0 habite-se residencial.

§ II. Para anâlise de concessào das Iicenças e alvarâs, 0 inleressado deverâ
apresentar os seguinles documentas, sem prejuizo de outros que podemo ser exigidos, pela
Administraçào Municipal:

1 - contrato social ou sua U1tima aJteraçâo, especificando:

a) razâo social elou rama de atividadcs~

b) local cm que se desenvolverào as atividades ou a transferência de local;

Il - eartllo do CNPJ;

1- comprovante de endereço da pessoajuridica~

II - alvara do corpo de bombeiros militar~

III - licença sanitaria municipal ou estaduai. confonne 0 casa, ou declaraçào de nào
exigência de licença sanitilria;

IV - licença ambiental mÙtlicipal ou es'tadual, quando for 0 caso;

V - documenles pessoais e comprovante de endereço do responsâvel legal pela

pessoa juridica

§ 12. lIavendo débitos pendentes. nào sera processada a aUlorizaçào definitiva e
haverâ a suspensào do alvara até a reguJarizaçâo dos débitas.

§ 13. A suspenSào do alvara 56 poderâ ser feita, de oficio pela Fazenda Municipal.
por conslalaçâo de qualquer descumprimento da legislaçào vigente. e a regularizaçào. para

rcativaçâo da mesma inscriçâo, 50 sera admitida se as providências para sanar as pendêneias
ocorrerem no prazo de 180 (eeoto e oitenta) dias, ap6s a suspensào.
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§ 14. Ultrapassado 0 prazo previsto no § 13, torna·se necessano nova requerimento

de licença, que dependerâ, de qualquer modo, da comprovaçào de regularizaçào das pendèncias
que deram origcm à suspensito.

Art. 224. 0 contribuinte da Taxa dc Licença para Localizaçào e Funcionamento é a
pessoa fisica ou juridica intcressada no exerciciu dt: atividades ou prâtica de atos sujeitos ao
poder de policia administrativa do Municipio.

Art. 225. Para efeilo da Taxa de Licença para Localizaçào e Funcionamento,

considerar-se·âo estabelecimentos distintos:

1 . os que, embora no mesmo local, ainda que corn idêntico ramo de neg6cio,
pertençam a diferentes pessoas fisicas ou juridicas;

Il - os que, embora corn idêntico ramo de neg6cio e sob a mesma responsabilidadc,
estejam situados cm prédios distintos ou locais diversos;

III - os que, cm local onde sejam planejados, organizados, contratados,

administrados, fiscalizados ou cxecutados quaisquer serviços sujeitos à tributaçào municipal,
ainda que parcial, de modo pennancnte ou temporario, sendo irrelevante para sua

caracterizaçâo a denominaçâo de sede, filial, agência, sucursal, escrit6rio de representaçilo ou

contato,loja, oficina, matriz ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas;

Art. 226. As Taxas de Licença para Localizaçao e FWlcionamento podem ser

lançadas, isoladamente ou em conjunto corn outros tributos, confonne 0 casa, e
simwtaneamente, corn a arJ't."'Cadaçâo, seja ele decorrente de solieitaçào do eontribuinte ou ex·

oficio.

Art. 227. A Taxa de Licença para Localizaçào e Funcionamento dcverâ ser paga

anualmente, no efetivo rcquerimento do alvara, quando inicial, e até 20 de janciro, quando na
renovaçào, confoIDle a tabela do anexo Vl, em quota ûnica ou parceladamentc, cm até 3 (três)

parcelas.

§ 1°. No casa de nào opçào pelo parcelamento, ocorrendo atmso no pagamento da
taxa, na composiçào do seu valor sera acrescida multa de 10010 (dez por cento), correçào,

equivalente ao JNPC, e jUTOS de 0,033% (zero virgula zero trinta e três) ao dia, até a data do

efetivo pagarncnto.
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3. § r. No casa de atraso no pagamento da parcela, na composiçâo do seu vaJor

sera acrescido de mulla de !OOIo (dez por eento), de correçâo equivaIente ao INPC e dejuros de

0,033% (zero virgula zero triota c três) ao dia. nié a data do efetivo pagamento.

§ 3°. Nenhum alvara sera expcdido sem que 0 local da atividade esteja de acordo
com as exigêocias mfnimas de funcionamento, constantes das posturas municipais, atcstadas

pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, alravés de seu sclar competente.

§ 4Q

• 0 funcionamenlo do estabelecimento sem a alvarâ, ficarâ sujeilo à lacraçào,

sem prejuÎzo das demais penalidades cabiveis.

§ 5°. 0 Alvara, que dcpende de rcquerimento, sera expedido, mediante 0 pagamento

da taxa respectiva, devendo ncle constar, entre outros, os seguintes elementos earaeteristieos:

1 - nome da pessoa fisiea ou juridica a quem for fomecido;

Il - local do estabelecimento;

lll- ramo de neg6cio ou atividade;

IV - nUmero de inscriçào e DUmero do processo de vistoria;

V - honirio de funcionamento, quando houver;

VI - data de emissào e assinatura do responsâvel;

Vll- prazo de validade, se for 0 easo;

VIII- c6digo de atividade, principal e secundâria;

IX - condiçôes de funcionamento.

§ 6°. É obrigat6rio 0 pedido de nova vistoria e expediçâo de nove alvarâ, sempre
que houver a mudança do local do estabelecimento, da atividade ou ramo da atividade,

inclusive, a ediçào de outros ramos de atividades, concomitantemente corn aqueles ja existentes
e pennitidos.

§ -,o. É dispensâvel 0 pedido de vistoria de que trata 0 parâgrafo anterior, quando a
mudança se referir ao nome da pessoa fisiea ou juridiea.

§ 8°. A modifieaçào da licença, na forma dos parâgrafos anteriores, deverâ ser

requerida no prazo de 15 (quinze) dias. a contar da data em que se verificar a alteraçâo.

§ ~. Nenhum estabeleeimento poderâ prosscguir em suas atividades sem possuir 0

alvanl para localizaçào e funcionarnento, renovado anualmente.
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§ 10. 0 alvarâ de licença para localizaçào e funcionamento podera seT cassado a
qualquer tempo, quando:

1 - 0 local nilo atenda mais às exigëncias para 0 quaI fora expedido, inclusive
quando ao estabclecimento scja dada destinaçâo divcrsa para 0 quaI foi licenciado;

U - a atividade cxcrcida violar nonnas de saûde, sossego, higiene, costumes,
segurança, moralidade, silêncio e outras previstas na legislaçào pertinente.

§ 11. Nenhum estabelecimento comercial, industrial, prestadof de serviços ou
similar, podera iniciar suas atividades no Municipio sem prévia licença de localizaçào
concedida pela Administraçào Municipal e sem que seus responsavcis tenham efetuado 0

pagamento da taxa devida.

§ 12. No case de deixar de conduzir ou de afixar 0 alvara em lugac visivel, nos
termos da legislaçâo vigente, sera aplicada multa de importância de 01 (uma) UFAP.

§ l3. 0 requerimento da licença através de protocolo nào autoriza 0 exercicio da
8tividade, devendo 0 interessado aguardar 0 alvara de licença para localizaçâo e funcionamento
de atividade.

§ 14. No case de falta de a1vam de lieença para localizaçào e fwtcionamento sem
aplicada multa de importância igual a 10 (dez) UFAP's, eorn consequente fechamento do
estabelecimento.

SEÇÂO V

DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÂO DE OHRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

Art. 228. A Taxa de Licença para Execuçào de Ohras e Serviços de Engenharia é
devida pelo contribuinte do Imposto Sobre a Propriedade Prediai e Territorial Urbana, cujo

im6vel receba a obm objeto do licenciamento, ca1culado conforme 0 disposto no anexo VI.

§ 1°. A Taxa de Licença para Execuçâo de Obms e Serviços de Engenharia incide
ainda, sobre:

1 - a flXaçào do alinhamento;

n - aprovaçào ou revalidaçào do projeto;

ID - a prorrogaçào de prazo para cxccuçâo de obm;

IV - a vistoria e a expediçào da carta de hahitaçâo.
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quota Unica, no ato do requerimento, apôs 0 clilculo.

§ 3°. Entende-se coma obras de construçào civil, para cfcito de incidência da Taxa
de Licença para Execuçào de Obms e Serviços de Engenharia, a construçào, reconstruçào,
reforma, ampliaçao e dcmoliç30 ou qualqUCT outra ohm de construçêo civil.

§ 4°. 0 indeferimento do requerimento nào exime 0 interessado do pagamento da
taxa, e nem impede que 0 requerirncnto seja fonnulado novamente corn pagamento de noya

taxa.

§ 5°. Quando a demoliçào for motivada por absoluta falta de condiçôcs de
habitabilidade e a reconstrnçào de ohm, de melhor qualidade, se der no prazo mâximo de 12
(doze) meses, esta ficaca isenta do pagamento da taxa.

Art. 229. Nenhuma ohra de construçào civil sera iniciada sem projeto aprovado e
prévia Licença pelo Municipio.

§ 1°. A licença para execuçào de ohm e serviços de engenharia scra comprovada.,
mcdiante 0 respectivo alvara.

§ r. A licença para execuçào de obras e serviços de engenharia., tem seu periodo de
validade de acordo corn a natureza. extensllo ou complexidade da obm ou serviço de
engenharia., desde que comprovada pelo responsâvel técnico, podendo ser permanente ou
temporâria, sendo 0 recolhimento de acordo corn os anexos dcste C6digo.

§ 3°. Por raltas relacionadas corn 0 recolhirnento da taxa de licença de execuçào de
ohms e serviços de engenharia, cm decorrência de procedirnento fiscal, sera aplicada multa de
50% (cinquenta por cento) do valor desta taxa aos que iniciarem execuçào de quaisquer obras
de construçào civil ou realizarem serviços de engenharia, sem 0 prévio licenciamento da
atividade.

SEÇÀOVI

DA TAXA DE LlCENÇA PARA UTILlZAÇÀO DIRETA DE MElOS DE
PUBLICIDADE

An. 230. A Taxa de Licença para Utilizaçào Direta de Meios de Puhlicidade
incidirâ sobre a utilizaçào dircta de publicidade, por qualquer rneio, cm vias e logmdouros
pûblicos, âreas pûblicas ou paniculares, Ulilizadas para este fim, distintas do local em que se

desenvolve a atividade divulgada.
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§ 1°. Todos os casos de publicidade devemo ser requeridos, previamente,
infonnando a pretensélo sobre 0 periodo, 0 local, 0 produto a sec divulgado. bem corno sua

forma de atuaçâo, podendo a administraçào limitar a açào a fim de n10 conflitar corn 0

intcresse publiee municipal.

§ 2°. Os demais casos de publicidade ao ar livre sema disciplinados através de

regulamento por decrelo.

§ 3°. Nenhuma publicidade podera ser fcila sem prévia licença, na fanna deste
C6digo.

§ 4°, A transferência de anÛflcios para local diverso do liccnciamento, deverâ sec

precedida de prévia comunicaçào à repartiçào municipal competente, sob pena de serem

considerados coma novos.

Art. 231. A Taxa de Licença para Utili71lçâo Direta de Meios de Publicidade sera
calculada de acordo corn a tabela do anexo VIl.

§ 1°. A Taxa de Licença para Utilizaçao Direta de Meios de Publicidade sem
calculada ap6s requerimento especifico, de acordo corn a labela constante do ancxo Vil, deste

C6digo.

§ r. A Taxa de Licença para Utilizaçào Direta de Meios de Publicidadc devem ser

paga em quota unica, no ato do requerimento, ap6s 0 caJculo, previsto no paragrafo unico do
artigo 231.

Art. 232. Nao estào sujeitos à Taxa de Licença para Utiliza~o Diceta de Meios de

Publicidade os di7..eres indicativos relativos às seguintes indicaçôes de:

1 - hospitais, casas de saude e congêneres;

Il - propaganda eleitoral, politica, cultos religiosos, cunho social, atividade sindical

e atividades da administraçao pûblica.

Art. 233. Contribuinte da Taxa de Liccnça para Utilizaçâo Direta de Meios de

Publicidadc é a pessoa fisica ou juridica interessada no exercicio da atividade descrita no artigo

230.

Art. 234. Pelo descumprimento das disJX>siçôes relacionadas à licença para

utilizaçâo dÎreta de meios de publicidade, sera aplicada mulla, no valor equivalcntc a:

1 - 05 (cinco) OFAP's, aos que exibirem publicidade sem a devida autorizaçâo:

Il - 03 (três) UFAP's, aos que nâo retinuem 0 meio de publicaçào, quando a

autoridade assim 0 detcnninar.
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SEÇÂOVU

DA TAXA DE LICENÇA PARA 0 EXERCicIO DE COMÉRCIO OU

ATIVIDADE EVENTUAL OU AMBULANTE

"'""T,l~lo do
Alto ParaIso de Opiiis

lnaUiln

Art. 235. 0 sujeito passivo da Taxa de Licença para 0 Exercicio de Comércio ou
Atividade Eventual ou Ambulante é 0 comerciante eventual ou ambulante, sem prejufzo da

responsabilidade solidâria de terceiros. se aquele for empregado ou agente deste.

Art. 236. A Taxa de Licença para 0 Exercicio de Comércio ou Atividade Eventual
ou Ambulante calcula-se de acordo corn a tabela constante do ancxo VIll. deste C6digo.

Paragrafo unico. A Taxa de Licença para 0 Exercicio de Comércio ou Atividade
Eventual ou Ambulante deveri ser paga em quota unica, no ato do requerimento, ap6s a

calculo.

Art. 237. A Taxa de Licença para 0 Exercicio de Comércio ou Atividade Eventual
ou Ambulante, que independe de lançamento de oficio, sera arrecada no ato do liccnciamento
ou no inicio da atividade.

Art. 238. Para efeito de cobrança da Taxa de Licença para 0 Exercfcio de Comércio

ou Atividade Eventual ou Ambulante, considera-se:

1 - comércio ou atividade eventual, 0 que for exercido em eventos especificos.
incluindo os festejos ou comemoraçoes, cm locais definidos pela Poder Publieo hem coma os
exercidos em instalaçôes removiveis. ealocadas oas vias ou logradouros publicos, corn balcôes,

barracas, mesas, labuleiros e semelhantes;

Il - eomércio ou atividade ambulante, 0 que for exercida individualmente, sem
cstabelecimentos, instaJaçœs pem18nentes ou localizaçào fixa.

Art. 239. 0 pagamento da Taxa de Licença para 0 Exercicio de Comércio ou
Atividade Eventual ou Ambulante, nào dispensa a cobrança da Taxa de Licença para Ocupaçào
de Àreas em Vias e Logradouros Publieos.

SEÇÂOVIU

DA TAXA DE LICENÇA PARA PARCELAMENTO DE SOLO

Art. 240. A Taxa de Licença para Parcelamento de Solo lem como s.ujeilo passivo.
a proprietArio, 0 titular dominio (Hil ou 0 possuidor dos im6veis em que sc façam as obras
referidas no artigo 243 e panigrafos, destc C6digo. •
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Panligrafo UDlCQ. Respondem, solidariamente corn 0 proprietârio. quanta ao

pagamento da Taxa de Licença para Parcelamento de Solo e a inobservância das posturas
municipais, 0 profissional ou profissionais responsaveis pela projeto e pela sua exceuçào.

Art. 241. Calcula-se a Taxa de Licença para Parcelamento de Solo de
conformidade corn a tabela do unexo IX, destc C6digo.

Art. 242. A Taxa de Licença para Parcelamento de Solo deverâ ser paga cm quota
ûnica, apOs a aprovaçào do parcelamento do solo.

Art. 243. A Taxa de Licença para Parcelamento de Solo sera devida pela aprovaçâo
de projetas, fiscalizaçào de execuçào do parcelamento de solo, dentro do tenit6rio do
Municlpio.

§ t·, Para efeito de incidência da Taxa de Licença para Parcelamento de Solo,
segundo critérios fixados pelo Plana Diretor Urbano, Rural c Ambiental do Municipio,

/

entende-se camo parcelamento de solo: loteamcnto, eondomfnio e desmembramcnto.

§ 2~. Nenhuma ohra destinada à pareelamento de solo podeni ser inieiada, sem
prévio pedido de licença à Prefcitura e pagamento da taxa devida.

SEÇÀOIX

DA TAXA DE UCENÇA PARA OCUPAÇÀO DE AREAS

EM VIAS E LOGRADOUROS PÛBUCOS

Art. 244. Sujeito passive da Taxa de Lieença para Oeupaçào de Areas cm Vias e
Logradouros Pûblieos é a pessoa fisica ou juridiea interessada a oeupar area em via ou
logradouro pûblico, mecliante liecnça de Adminislraçào Municipal.

Art. 245. A Taxa de Licença para Ocupaçào de Âreas em Vias e Logradouros
Publiees. que independe de lançamente de oficia. sera arrecadada de aeordo corn as tabelas

constantes do anexo X. deste C6digo.

§ 1~. No clleulo da Taxa de Licença para Ocupaçào de Àreas em Vias e

Logradouros Pûhlieos, considera-se coma minimo de ocupaçào, 0 espaço de 02 (dois) metros
quadrados.

§ r. A Taxa de Licença para Oeupaçâo de Areas cm Vias e Logradouros Publieos
deveni ser paga cm quota uniea, no ato do requerimento, ap6s 0 eâleulo.
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§ 3'". 0 requerimento da licença através de protocolo noo autoriza a imediata

ocupaçào de mas ou logradouros publieos, devendo 0 interessado aguardar a lieença requerida

Art. 246. Entende-se por ocupaçào de area. aqucla feita mediante instalaçâo
provis6ria de balcao, barraca, mesa, tabuleiro, quiosque,food trucks, aparelhos e qualquer outra
m6vel ou utensilio, dcp6sito de matcriais para fins comerciais ou de prestaçao de serviços e

estacionamentos em locais permitidos ou execuçào de obras, na forma do regulamento.

Art. 247. Sem prejuizo do pagarnento do tributo devidos, a fiscalizaçào apreendera

e removera para os seus dep6sitos, quaisquer objetos ou mercadorias deixadas ou colocados em
vias e logradouros publicos, em desacordo corn a licença permitida.

§ JO. No case ocupaçao em desacordo corn a licença, sera aplicada multa de

importância de 03 (três) UFAP's.

§ 2°. No case de ocupaçâo de vias ou logradouros publicos sem a licença de que

trata 0 artigo 244, 0 intcressado sera notificado para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

regularizar a situaçâo junto à Fazenda Publica Municipal ou desocupar a area, pennanecendo
na irregularidade, ap6s 0 prazo acima estabelecido, sera aplicada multa na importância de 05
(cinco) UFAP's.

§ 3°. No caso de ocupaçào de vias ou logradouros publicos em local nào permîtido

o interessado sera noticiado para imediata desocupaçào, permanecendo a irregularidade ap6s 0

pIllZO fixado na notificaçào. sem aplicada multa na imponância de 07 (sete) UFAP's.

SEÇÂOX

DA TAXA DE L1CENÇA PARA FUNCIONAMENTO DE

ESTABELECIMENTOS EM HORARIO ESPECIAL E REALlZAÇÂO DE EVENTOS

Art. 248. Podera ser concedida licença, que aUlorize abenura e fechamento em

horârio especial, para funcionamento de estabelecimentos comerciais. induSlriais e de prestaçâo

de serviços e para realizaçao de eventos.

§ 1·. A Taxa de Licença para Funcionamento de Estabelecirnento em Horârio

Especial e Realizaçào de Eventos, sera cobrada de acordo corn 0 anexo XI.

§ 2'". A Taxa de Licença para Funcionamento de Estahelecimento em Horârio

Especial e Realizaçao de Eventos deverâ ser paga em quota Ûfiica, no ato do requerimento, ap6s

o calculo.
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§ 3°. E obrigat6ria a afixaçâo, em lugar Yisive!, de facil acesso à fiscalizaçAo, da

licença para funcionamento de estabelecimento em horârio especial ou realizaçâo de evento,
sob pena de aplicaçAo de multa na importância de 01 (uma) UFAP,

§ 4°, No casa de funcio~ento em horârio especial, em desacordo corn a licença.,
sera aplieada multa de importûncia de 03 (três) UFAr's,

§ 5°. No casa de funcionamento em horario especial sem a licença de que trata 0

aItigo 248, sera aplicada multa na importância de 05 (cinco) UFAP's.

§ 6°. No casa de realizaçào de evento, cm desacordo corn a licença, sera aplicada

multa de importância dc 05 (cinco) UFAP's.

§ 7°. No casa de realizaçào de evcnto sem a licença de que trata 0 artigo 248, sera
aplicada multa na importância de 07 (sete) UFAP's.

SEÇÂOXl

DA TAXA DE L1CENÇA SANITÀRlA MUNICIPAL

Art. 249. A Taxa de Licença Sanitaria Municipal lem coma fato gerador a vislona

anual do funcionamento reguiar do estabelecimento, a fiscalizaçào das alividades, de rotina, e
as diligências efetuadas, quando se tizer neccssArio, em estabelecimentos afeitos às açôes da

Vigilância Sanitaria Municipal, em face da legislaçào pertinente.

Paragrafo unico. 0 poder de policia administrativo-sanitâria sera exercido em

relaçl10 a quaisquer atividades, afeitas às açôes da Vigilância Sanitâria Municipal, lucrativas ou

nllo, c a qualqucr ato a ser praticado ou cxercido no territ6rio do Municipio,

Art. 250. 0 contribuinte da Taxa de Licença Sanitâria Municipal é a pessoa juridica

ou fisica que exerça atividade comercial, industrial ou de prestaçào de serviços, afeitas às açoes

da Vigilância Sanitaria Municipal, em carnter permanente, eventual ou tTansit6rio, ainda que

isento ou imune de impostos.

Art. 251. A Taxa de Licença SanitAria Munjcipal sera cobrada de acordo corn 0

anexo XlI.

Art. 252. A Taxa de Licença Sanilâria Municipal deverâ ser paga em quota Unica,
no ato do requerimento, ap6s a câlculo,
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SEÇÀOXII

DAS ISENÇOES DAS TAXAS

Art. 253. SlIo isentos das taxas de licença. aplicaveis a cada caso:

1- pessoas corn dcficiência-que exercerem 0 comércio eventual ou ambulante;

li - vendedores ambulantes de livros, jamais, revistas e peri6dicos;

III - engraxates ambulantes;

IV - executores de obras particulares, assim consideradas:

a)

b)

c)

do local da ohm;

limpeza ou pintura extema de edificaçôcs, muras e gradis;

construçâo de passeios, muros e muretas;

construçào provis6ria destinada à guarda de material, quando no terreno

v - projetos de construçao, reconstruçilo, acréscimos, modificaçOes, reforma ou
consertos cm imoveis de entidades corn fins religiosos, filantr6picos e assistcnciais, sem fins
lucrativos, devidamente reconhecidas;

VI - projetas de cdificaçào de casas populares, desde que alé 70 m" (setenta metros
quadrados) e que obedeçam às normas e às especificaçôes fixadas pelo 6rgâo municipal

competente.

Parâgrafo unico. Para se beneficiar das iscnçôes previstas nos incisos IV, V e VI,

o interessado deverâ apresentar requerimento administrativo e documentaçào que comprove a
sua condiçào de beneficiârio desse direito.

SEçÀoxm

DAS INFRAÇOES E PENALIDADES

Art. 254. As infraçôes a esse Capitulo serno punidas corn as seguintes penas,

apLicâveis. separadas ou cumulativamente:

] - multa;

Il - proibiçâo de transacionar corn as repartiçOes publicas ou autirquicas
munlClpalS;

III - interdiçâo do estabelecimento ou da obm;
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IV - apreensilo das mercadorias, do veiculo ou do objeto da publicidade.

Art. 255. Pelo descumprimento das disposiçœs deste Capitulo II - Das Taxas,

relacionadas à inscriç40 cadastral e dcmais fonnalidades e à açào fiscal, sem aplicada multa no
valor equivalente a:

1 - 15 (quinze) UFAP's, no caso de descumprimento de obrigaçôes relativas às
taxas de licença;

11- 10 (dez) UFAP's, no casa de descumprimento de obrigaçôcs relativas às demais
taxas e aos que iludirem ou errtbaraçarem a açào fiscal;

HI - 05 (cinco) UFAP's, aos que funcionarem cm desacordo com os dados

cadastrais e as caracterfsticas da licença eoncedida. presente no respectivo alvara.

Art. 256. Penalidades decorrentes de multas fonnais, relativas às taxas, serno

reduzidas de 50% (cinquenta por eento), quando 0 contribuinte, conformando-se corn 0

procedimento fiscal, efetuar 0 pagamento das importâncias exigidas, no prazo previsto para a

apresentaçào da defesa.

§ ICI. A reduçàO prevista no capul sera de 30% (trinta por cento), quando 0 infrator,

confonnando-se corn a decisâo de primeira instância, efetuar 0 pagamento das quantias, no

prazo previsto para a interposiçâo do recurso.

§ 2°. 0 pagamento. pelo contribuinte ou responsâvel, na fonna prevista, darâ por

fim 0 contradit6rio administrativo ou judiciaJ.

CAPiTULO III

DAS CONTRIBUICOES

SECÀO 1

DA CONTRlBUICÀO DE MELHORIA

Art. 257. A Contribuiçâo de Melhoria, tcm como fato gerador a execuçao, pelo

Municipio, de obra publica de que decorra valorizaçao imobiliaria, tendo como limite total a

despesa realizada, e eomo limite individual, 0 acréscimo de valor que da obra resultar para cada

imôvel beneficiado.

Panigrafo URtco. As melhorias aludidas no capUl, se referem a obras de

infraestrutura urbana como: pavÎmentaçào, <\guas piuviais, calçadas e outras.
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Art. 258. A Contribuiçào de Melhoria, tcni coma limite total a despesa realizada

corn a obra pLiblica. na quai serao incluidas os custos relativos a estudos, projetas, fiscalizaçao,

quando for 0 caso, desapropriaçao, administraçao, execuçào e financiamento, inclusive os
encargos respecti vos.

§ 1°. Os c1ementos referidos no caput, serao definidos para cada obra ou conjunto

de obras, integrantes de um mesmo projeto, em memorial descritivo e orçamento detalhado de

custos, elaborados peia Prefeitura. .

§ 2°. 0 prefeito, corn base nos documentas, referidos no panigrafo anterior, e tcodo

em vista a natureza da obm ou 0 conjunto de obras, os eventuais beneficios para os usuârios, 0

nivel de renda dos contribuintes e 0 volume ou quanlidade de equipamentos pûblicos,

existeotes na zona de iofluência, podera reduZÎr em até 50% (einquenta por eento), 0 limite

total a que se refere este artigo.

Art. 259. A Contribuiçào de Melhoria sera devida em decorrêneia das obras

publicas custeadas diretamente pela Administraçào Municipal ou quando resultante de recursos

de convênio corn a Uniào e 0 Estado ou corn entidadc federal ou estadual, 00 que se refcre a
gastos diretos realizados pelo Municipio corn contrapartida desses convênios e aqueles

descritos 00 artigo anterioL

Art. 260. As obras publicas que justifiquem a cobrança da contribuiçào de

mclhoria, cnquadrar-se-ào cm dois programas:

J ~ ordinârio, quando referente a obras preferenciais e de iniciativa da pr6pria

Administraçào;

Il - extraordinâria, quando referente a obra de menor interesse geral, solicitada por,

pela menas dois terços dos contribuintes interessados.

Art. 261. 0 contribuinte da Contribuiçào de Melhoria é 0 proprietârio, 0 titular do

dominio Lilil ou 0 possuidor, a qualquer tftulo, de imovel situado na zona de influência da obra.

Art. 262. A Contribuiçào de Melhoria serâ lançada em nome do contribuintc e no

casa de bens indivisos, sera lançada em nome de qualquer um dos titulares, a quern cabera 0

direito de exigir dos demais, as parcelas que Ihes couberem.

Art. 263. A Contribuiçào de Melhoria eonstitui ônus real, acompanhando 0 im6vel

ainda ap6s a transmissào.
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SUBSEÇAO 1

DO CA.LCULO DA CONTRlBUlÇAO DE MELHORIA

Art. 264. A Contribuiçao de Melhoria sera calculada, levando-se cm conta 0 custo

total da ohra realizada. rateado entre os imoveis bencficiados, proporcionalmente à ârea de carla
wn.

Paragrafo unico. Nos casos de im6vcis corn edificaçôcs colctivas, a Contribuiçao
de Melhoria sera calculada proporcionalmente à carla unidade aulônoma.

SUBSEÇAO Il

DA COBRANÇA DA CONTRLBUlÇAO DE MELHORIA

Art. 265. Para a cobrança da Contribuiçâo de Melhoria a Secretaria Municipal de

Administraçâo e Finanças deverâ puhlicar editai contendo os seguinles elementos:

1 - memorial descritivo do projeta;

n -orçamento do custa por itens e total da ohra;

lU - determinaçào da parcela do cusla da obra a ser financiada pela Contribuiçoo de
Melhoria;

IV - delimitaçào da zona beneficiada;

V - relaçào dos im6vcis localizados na zona heneficiada, sua area territorial e a

faixa a que pertencem;

VI - delenninaçào do fator de absorçào do beneficio da valorizaçào para loda a
zona ou para cada um dos im6veis diferenciados, nela contidos;

vu -valer da Contribuiçào de Melhoria, correspondenle a cada im6vel.

Art. 266. Os titulares dos im6veis relacionados na fonna desta seçào, terno 0 prazo

de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicaçoo do editai, para a impugnaçao de qualquer dos
elementos nele constantes, cabendo ao impugnante 0 ônus da prova_

Art. 267. Executada a obm, na sua totaJidade ou cm parte suficiente para beneficiar

detenninados im6veis, de modo a justificar 0 inicio da cobrança da Contribuiçào de Melhoria,

proceder-se-a 0 lançarnento e a cobrança, referente a esses im6veis.

Art. 268. A notificaçâo do lançarnento sem feila diretarnenlc, quando se tratar de

im6vel predial, e por editai, quando territorial, e contera:
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[ - idenlificaçâo do contribuinle e 0 valor da Contribuiçào de Melhoria cobrada;

II - prazo para pagamenlo de uma s6 vez ou parceladamenle, e respectivos locais de
pagamento;

lU - prazo pare rcclamaçâo.

Panigrafo ûnico. Dentra do prazo que Ihe for conccdido na notificaçào de

lançamento, nào inferior a 30 (triota dias), 0 contribuinte padera apresentar redamaçào par
escrito, contra:

î

1 - erro quanta ao sujeito passivo;

Il - erra na localizaçào ou na area territorial do im6vel;

ln - valor da Contribuiçâo de Melhoria;

IV - calculo dos indices arrihuidos;

v - prazo para pagamento.

Art. 269. Os requerimentos de impugnaçào, de reclamaçâo e quaisquer recursos

administrativos, nào suspendem 0 inicio ou 0 Pfosseguimenlo das ohms, nem terno efeito de
obstar a Prefeitura Municipal na pratica dos atos neccss8rios ao lançarncnto e à cobrança do

tributo.

§ 1°. 0 contribuinte que tiver sua reclamaçào indeferida, respondera pelo

pagamcnto de multa e outros sançôes ja incidentes sobre 0 débita.

§ r. A impugnaçao e recursos apresenlados contra 0 lançamento da Contrihuiçào

de Melhoria serna julgados pelas instâneias administrativas fiseais, na forma estabclccida neste
C6digo.

SUBSEÇÀO III

DO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÀO DE MELHORIA

Art. 270. A Contribuiçào de Melhoria, podera ser paga de uma 50 vez ou

parceladamente, em até 12 (doze) parcelas, de acordo corn os seguintes critérios:

1 - 0 pagamento de um 56 vez, gozarâ do desconto de 20% (vinle por cento). se

efetuado nos prirnciros 30 (triota) dias, a contar da notificaçào do lançamenlo.
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Il - 0 pagamento .parcelado, tem os valores das parcelas atualizados

monetariamente, aplieando-se, se for 0 caso, as disposiçOes atinentes 80S parcelamentos
previstos no artigo 47, deste COdigo.

SUBSEÇÀOIV

DAS DISPOSIÇÔES FINAlS DA CONTRIBUIÇÔES DE MELHORIA

Art. 271. Fieam excluidos da ineidêneia da Contribuiçào de Melhoria, os im6veis

de propriedade do Poder Publieo, exeeto os prometldos à venda e os submetidos a regime de
eonecssào de direito cesl de uso.

Paragrafo unico. Fieam isentos do pagamenlo da Contribuiçâo de Melhoria, rodas

as entidades henefieentes, religiosas, de cunho social, filantr6pieas e outras, que nào visem

lucros e que estejam em pleno funeionamento corn registro ofieial de pessoa juridiea.

Art. 212. Quando a Contribuiçào de Melhoria se der em raziio de substituiçào de

ealçarnento de logradouro publieo, por asfaltamento, sem deduzida do preço da obm a parcela
relativa ao custo do material rctirado aproveitâvel, jâ pago pela eomunidade.

Art. 273. 0 prefcito municipal padern finnar eonvênios corn a Uniâo e 0 Estado,

para efetuar 0 lançamento e a arreeadaçào da Contribuiçâo de Melhoria devida, por obm

publiea federal ou estadual. eabendo ao Municipio percentagem na receita arrecada.

Art. 274. No pagamento da Contribuiçilo de Melhoria, ap6s os prazos fixados na
forma da Ici, os débitos serno atualizados pelo INP.c, aerescidos de juros de 0,033% (zero

virgula zero trinta e três por eento) ao dia e multa de mora de 10% (dez por ecnto) sobre 0 valoT
devido.

SEÇÀO Il

DA CONTRIBUIÇÀO PARA CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÀO PÙBLlCA

Art. 275. Fiea instituida, nos tennos do artigo 149-A, da Constituiçâo Federal de

1988, a Contribuiçào para Custeio de Serviço de IIwninaçào Publica - COSIP, devida pelo

proprietârio, 0 titular do dominio ûtil ou possuidor, a qualquer titulo, de irn6veis. ligados à cede
de energia elétrica ou nâo, situados no municipio de Alto Paraiso de Goiâs. tanto na area urbana

quanto na ârea rural, assislido pela ilwninaçào publiea.
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§ 1°. Considera-se serviço de iluminaçâo publica aquele deslinado a i1urninar vias e

logradouros, hem como quaisquer outros bens publicos de usa comum, assim como de
atividades acess6rias de instalaçâo, manutençào e expansâo da respectiva cede de iluminaçao.

§ ZOo A contribuiçào de iluminaçào publica tem como rato gerador a utilizaçào
efetiva ou patencial dos serviços publieos de instalaçAo, mclhoramento, administraçào,

manutençao, expansdo e fiscalizaçào de sistema de i1uminaçâo publica.

§ 3°. A rcceita oriunda da COSIP sera destinada para os fins mencionados no capUl.

§ 4°. No caso de im6veis cOllstiluidos de por multiplas unidades autônomas, a

centribuiçào incidirâ sobre cada urna das unidades de forma distinta.

SUBSEÇÂO 1

DOCÀLCULO

Art. 276. A Contribuiçao para Custeio de Serviço de IIwninaçào Publica
correspondera aD custe mensal do serviço de iluminaçao publica, rateando entre os

contribuintes, de accrdo corn 0 nÎvel individual de consumo mensal de encrgia elétrica.

§ 1°. Para im6veis ligados à rede de energia elétrica, sobre 0 consumo cm KW/mês,

multiplicado pela tarifa de iluminaçào publica, cm RSlkWh. aplicar-sc-a 0 percentual fixo de
26% (vinte e seis por cento).

§ ZO. Para im6veis nao ligados à cede de energia elétrica, sera utilizado para compor

os câlculos do paragrafo anterior, 0 quantitativo médio estimado de 160 kWhfmês.

SUBSEÇÂO Il

DACOBRANÇA EDO PAGAMENTO

Art. 277. 0 valor da Contribuiçao para Custeio de Serviço de lIuminaçâo Public&,

estabelecido na fonna deste artigo, sera apurado e cobrado, mensalmente. par meio de nota
fiscal ratura, emitida pela concessiorniria responsâvel pelo serviço de energia elétrica.

§ 1°.0 Poder Publico Municipal estarâ isento do recolhirnento da COSIP, quando

se tratar de prédio proprio.

§ ZOo 0 valor da COSIP, estahelecido nos § 2° do artigo 281, deste C6digo, sera

cobrado juntamente com 0 docwnento de arrecadaçào municipal do IPTU. corn espccificaçao

do valor da contribuiçao, utilizando para cobrança 0 ana fiscal do IPTU.
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SUBSEÇAo III

DOREAJUSTE

Art. 278. 0 valor da Contribuiçào para Custeio de Serviço de Iluminaçào Publica

sera reajustado na mesma ocasiâo e percentual aplicado às tarifas de fomecimento de energia
elétrica, definido pela concessionâria responsavel pelo serviço de energia elétrica.

SUBSEÇAo IV

DAS DISPOSIÇÙES FINAlS DA CONTRIBUIÇAo PARA CUSTEIO DOS SERVIÇOS
DE ILUMINAÇAo PÛBLlCA

Art. 279. Fica 0 Poder Executivo autorizado a celebrar convemo corn

concessionâria responsâvel pela serviço de energia elétrica, para operacionalizar a apuraçào e

cobrança da Contribuiçâo para Custeio de Serviço de I1uminaçào Publica, hem coma, a
respectiva prestaçâo de serviços de i1uminaçao publica de interesse do Municipio.

§ 1°. A concessionaria responsavel pelo serviço de energia elétrica deverâ

contabilizar mensaImenle, 0 produto de arrecadaçâc da COSIP, em conta pr6pria, e [omecera. à

Secretaria Municipal de Administraçào e Finanças, 0 demonstrativo de arrecadaçào, até 0 dia

15 (quinze) do mês subsequente ao do recolhimento.

§ r. 0 saldo verificado no balança da contabilidade da COSIP. deverâ ser aplicado

pela concessionâria responsâvel pelo serviço de energia e1étrica, cm serviços, de acordo corn a

programaçào e autorizaçào da Prefeitura Municipal de Alto Paraiso dc Goiâs.

Art. 280. Compete à Secretaria Municipal de Administraçào c Finanças, a
administraçào e fiscalizaçào da Contribuiçào para Custeio de Serviço de Iluminaçao Publica.

TiTULO U

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRlBUTÂRlO

CAPiTULO 1

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS DO PROCESSO ADMlNISTRATIVO TRlBUTÀRJO

An. 281. Este titulo regula a fase contmdit6ria do procedimento administrativo de

determÎnaçâo e exigência de crédita fiscal do Municfpio, decorrente de impostos, taxa e
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contribuiçào. consultas para esclarecimento de duvidas ao emendimento e aplicaçào deste

COdigo. da legislaçào tributâria complemcntar c supletiva e a execuçào administrativa das
respectivas decisôes.

Paragrafo ûnico. Para os cfcitos deste titulo, entende-se:

[ - Fazenda Publica. a Prefeitura Municipal ou quem exerça funçào delegada por lei

municipal, de arrecadar os créditas tributarios e de fiscalizar ou, de outro modo, aplicar a

legislaçào respectiva;

Il - contribuinte, 0 sujeito passive a qualquer lftulo, na relaçi'l.o jurfdica material de

que decorra obrigaçào tributaria.

CAPITULO Il

DAS NORMAS PROCESSUAIS

SEÇÀO 1

DOSPRAZOS

Art. 282. Os prazos serno contadas em dias uteis, excluindo na sua contagem 0 dia

do inicio e incluindo-se 0 de vencimento.

Paragrafo unico. Os prazos 56 se iniciam ou vencem em dias de expediente nonnal

no orgào cm que tTamite 0 processo ou deva seT pmticado 0 ato.

Art. 283. A autoridade julgadora, atendcndo a circunstâncias espcciais. padern, cm

despacho fundamentado:

1 - acrescer de mctadc 0 prazo para impugnaçao da existência;

11- prorrogar pelo tempo necessarÎo 0 prazo para realizaçào de diligència.

SEÇÀO LI

DA INTlMAÇÀO

Art. 284. A ciência dos despachos c decisôes dos orgaos preparadores e julgadores

dar-se-a por intimaçào pessoa!.

§ ]0. NAo sendo possivel a intimaçào pessoa) do contribuinte, podern ser ela, feita

na pessoa de seu mandal.ârio corn poderes suficienles, ou preposto idôneo. devidameote

idcntificado.
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§ 2°. Os despachos
independem de intimaçào.

§ 3°. Quando cm um mesmo processo for interessado mais de um contribuinte, em
relaçâo a cada um deles, semo atendidos os requisitos fixados nesta seçilo, para as intimaçôcs.

Art. 285. A intimaçâo far-se-a:

1 - pela ciência direta ao contribuintc, seu mandatario ou proposto. provado corn
sua assinatUïd ou, no casa de recusa, certificada pelo servidor competente;

1 ~ por carta registmda, corn recibo de volta;

III - por editaI.

§ JO. Para efeitos deste C6digo. equivale à intimaçào direta ao interessado, a que for
fcita através da remessa por earta, corn aviso de recebimento, ao seu domicilia tributario.

§ r. Far-se-a a intimaçâo por editaJ. por publicaçâo no orgào oficial do Municipio
ou por qualquer jomal da imprensa local, no casa de encontrar-se 0 contribuintc em lugar
incerto e nilo sabido.

§ ]0. A recusa da ciência nào agrava nem diminui a pena.

Art. 286. Considera-se feita a intimaçâo:

1 - se direta, na data do respectivo ciente;

Il - se por carta, na data do recebo de volta do AR, se este omitir a data, 20 (viote)
dias ap6s a entrega da carta à agência postal;

III - se por editai. 20 (vinte) dias apos a sua publicaçào.

SEÇÀO III

DO PROCEDIMENTO FISCAL

Art. 287. 0 procedirnento fiscal tem inicio corn:

1 - 0 primeiro ato de oficio. a lavratura de auto de infraçào por escrito. praticado
pela autoridade fiscal competente. cienti.ficando 0 contribuinte ou seu preposto. inclusive ao
ensejo da apreensào de livros e documentas fiscais.

U - a lavratura de tennos pela autoridade fiscal;
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III . a impugnaçâo, pelo sujeito passivo, do lançamento ou de ato administrativo
dele decorrcnte;

IV - a apreensào de mercadorias, documentas ou livras.

§ 1°. 0 inicio do procedimento exclui a espontaneidade do contribuinte em relaçào
a atos anteriores e. independentemente de intimaçào, a dos demais envolvidas nas infraçôes
verificadas.

§ r. A autoridade, que rcalizar ou presidir quaisquer diligências de fiscalizaçâo,
lavrarâ os tennos necessarios para que se documente 0 inicio do procedimento, inclusive para
os fms de observâneia do prazo para a sua conclusào, a ser fixada em regularncnta.

§ 3°. Os termas, referidos no parâgrafo anterior, serno lavrados, sempre que
passivel, cm livros fiscais e, caso emitidos por outra forma, deles se enlregara uma c6pia à
pessoa, empresa ou estabelecimento fiscalizado.

Art. 288. A exigência do crédita tributario sem formalizada em auto de infraçao ou
notificaçào de lançamento, distinto para cada tributo.

Paragrafo unico. Quanda mais de uma infraçào à legislaçao de um tributo dccorrer
do mesmo fato e a comprovaçào do ilfcito depender dos mesmos elementos de convicçào, a
exigência sera fonnalizada cm um 56 instrumenta e alcançara todas as infraçoes e infratores.

SEÇÂO IV

DO AUTO DE lNFRAÇÂO E DA NOTlFlCAÇÂO

~ Art. 289. 0 aulo de infraçào sera lavrado por servidor competente, no local da
verificaçào da falta e contera obrigatoriamente:

] - qualificaçào do autuado c, quando cxistir, 0 nÛlncro de inscriçào no cadastra da
Prefeitura;

Il - a atividade geradora e respectivo rama de neg6cio;

UJ • a local, a data e hora da lavratura;

1V - a descriçâo do fato;

V - a disposiçào legal infringida e a penalidade aplicavel;

VI - a determinaçâo da exigëneia e a intimaçào para cumpri-Ia ou impugna-la no
prazo previsto;
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VU - a assinatura do autuante e indicaçâo do seu cargo ou funçAo, aposta sobre 0

carimbo.

Art. 290. A notificaçào de lançamento sera expedida pela orgào que administra 0

tributo e contera obrigatoriamente:

1 - a qualificaçao do notificado e as caracteristicas do im6vel, quando for 0 caso;

Il - 0 v~lor do crédita tributârio e 0 prazo para recolhimento ou impugnaçào;

lU - a disposiçao legal infringida, se for 0 casa, e 0 valÛT da penalidade;

'IV - a assinatura do chefe do 6rgào expcdidor ou do servidor autorizado e a

indicaçao do seu cargo ou funçào, aJXlsta sobre 0 carimbo;

Paragrafo ûnico. Prescinde de assinatura a notificaçao de lançamento imilida pol'

processo eletrônÎco.

Art. 291. A peça fiscal sera encaminhada., pelo emitente, ao 6rgiio arrecadador a

que estiver jurisdicionado 0 contribuintc, no pnl7.o mâximo de 3 (três) dias, contados da data de

sua emissào.

Art. 292. 0 setvidor que verificar a ocorrência de infraçào à legislaçâo tributaria do

MW1.Îcipio e nào for competente para fonnalizar a exigência, comunicarâ 0 fato, cm

rcpresentaçào circunstanciada, ao seu chefe imediato, que adotarâ as providências necessarias.

Art. 293. 0 processo sera organizado cm fonna de autos forense, cm ordcm

~ronoI6gica,e tera suas folhas e documentos numerados e rubricados.

SEÇÂOV

DO CONTRADlTORlO

Art. 294. A impugnaçào da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento.

Art. 295. A impugnaçào, que tem efcito suspensivo, sera aprcscntada pelo

contribuinte, sob pena de preclusào, no pr1\ZO de 20 (vinte) dias, contados da intimaçào da

exigência.

Paragrafo ûnico. Ao contribuintc ou 0 seu procurador. devidamente constituido, é
facultado vista aos autos, no 6rgDo preparador, dentro do prazo fixado neste artigo.

Art. 296. A impugnaçào sera fonnuJada cm petiçâo escrita que indicani:

1 - a autoridade julgadora a que é dirigida;
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Il - a qualificaçâo do impugnante e 0 numero de inscriçâo no cadastro fiscal da
Prefeitura;

lU- os motivos, de fato e de direito, em que se fundamenta;

IV - as djligências que 0 impugnante pretende que sejam efetuadas, expostos os
motivos que as justifiquem;

Art. 297. A impugnaçâo sera aprcscntada ao 6rgào arrecadador da jurisdiçào do

contribuinte, ja instruida corn os documentos cm que se fundar.

Paragrafo ûnico - 0 servidor que rcccbcr a petiçào de impugnaçâo dara respectivo

recibo aD apresentante.

Art. 298. 0 6rgâo arrecadador, aD receber a petiçào, devera jwlta-la ao processo,

com os documentos que a acompanham, encaminhando-a ao autor do procedimento, no prazo

de 3 (três) dias.

Art. 299. Admitir-se-a a devoluçâo dos documentos anexados ao processo,
mediante recibo, desde que tique c6pia autenticada e a medida nào prejudique a instruçào.

Art. 300. Serno recusadas de plana, sob pena de responsabilidade funcional, as

dcfesas escritas corn tennos ofensivos aos Poderes do Municipio ou que contenham expressôes

grosseiras ou atentat6rias à dignidade de qualquer pessoa, podendo a aUloridade encarregacla do
preparo, mandar riscar os escritos assim escritos.

Art. 301. Recebida a impugnaçào e informados os anlecedentes fiscais do autuado,

o proccsso sera encaminhado ao autor da peça fiscal, que apresentara réplica às mzôes da

impugnaçào, quando solicitani aheraçào ou anulaçao da peça fiscal, encarninhando-a à
autoridade julgada competente, para julgamento no prazo de 10 (dez) dias.

§ la. 0 autor da peça fiscal, ou seu subSlituto designado, independentemente de

dctcnninaçà.o, lX}dCnl realizar exames e diligências que jugar convenientes para esclarecimento

do processo.

§ 2°. Ocorrcndo a apuraçào de fatos novas, revisào do auto de infraçao ou de

juntada de documentos, pelo replicante, este notificarâ 0 autuado, reabrindo-se novo prazo para

se manifestar nos autos.

Art. 302. Decorrido 0 prazo para impugnaçâo, sem que 0 contribuinte a tenha feita,

sem ele considerado revel, lavrando-se 0 respectivo lcnno e, prestada a infonnaçào sobre os

antecedentes fiscais, sera 0 processo encaminhado ajulgamento no prazo de 3 (três) dias.
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Art. 303. Quando, no decorrer da açâo fiscal, se indicar como responsâvel pela

falta, pessoa diversa da que figure nos autos ou notificaçâo, ou forem apurados novos fatos

envolvendo 0 autuado ou outras pessoas, ser-Ihe-â marcado igual prazo para apresentaçào de

defesa no mesmo processo.

ParAgrafo unico. Do mcsmo modo, proccdcr-se-a sempre que, para e1ucidaçâo de

falhas, se tenham de submctcr à verificaçào ou exames técnicos dos documentos livros, papéis,

objetos ou mercadorias a que se referir 0 processo.

SEÇÀO VI

DA COMPETÊNCIA

Art. 304. 0 preparo do processo sem fcito pelo 6rgào enearregado do lançamento e

administraçào do tributo, ao quai compete:

1 - sanear 0 processo;

U - controlar a exeeuçào dos prazos e registros dos antecedentes fiscais do autuado;

III - proceder à notifieaçào do autuado para apresentaçào da dcfesa, no easo de

recusa de assinatura declarada na peça fiscal, ou ao curnprimento da exigência necessâria

quando eouber;

rv -detenninar diligéneias necessârias ou solicitadas;

V - informar sobre os antecedcntcs fiseais do infrator.

Art. 305. 0 julgamcnto do proeesso compctc:

1- cm 1& (primeira) instâneia, ao secretârio municipal de administraç30 e finanças;

U - em 21 (scgunda) instância, ao prefeito municipal.

Art. 306. A decisào de primeira instância sem fundamentada em parecer final

circunstanciado, à vista dos elementos contidos nos autos.

SEÇÀO VII

DO JULGAMENTO EM PRiMEIRA INSTÀNCIA

Art. 307. 0 processo sem julgado, no prazo de 20 (vinte) dias, a partir de sua

entrega no 6rgâo incumbido do julgamento.
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for julgada a questào preliminar. serâ julgado 0

Art. 309. Na apreciaçoo da prova, a autoridade juJgadora formani livremente sua
convicçào, podendo detenninar as diligências que entender necessârias.

Art. 310. A deciSâo contera relat6rio resumido do processo, fundamentos legais,
conclusâo e ordem de intimaçâo.

Paragrafo unico. 0 6rgào preparador dara ciência da decisào ao contribuinte,

intimando-o quando for 0 caso, a cumpri-la no prazo de 20 (villte) dias, na forma disposla neste

Cédigo.

Art. 311. As inexatidôes materiais dcvidas a lapso manifeste e os erras de escrita

ou de calculas, existentes na decisa-o, poderno ser corrigidos de oficio ou a requerimento do

contribuinte, pela propria aUloridade juJgadora. ou por quem lhe substituir.

Art. 312. A autoridade de prirneim instância recorrerâ, de oficio, sempre que a

decisa-o exonerar 0 contribuinte do pagamento de crédito tributârio de valoT origincirio SUperiOT
a 05 (cinco) UFAP's, vigente à época da decisa-o.

§ 1°. 0 recurso sera interposto, medjante declaraçilo na propria decisa-o.

§ 2°. Nan sendo intcrposto recurso, 0 servidoT que verificar 0 fato representaci à

autoriciade imediata, no sentido de que seja observada aquela fomlalidade.

Art. 313. Da decisào de primeira instância, nilo cabera pedido de reconsideraçâo.

SEÇÀO VIII

DORECURSO

Art. 314. Da dccisào de primeim instância, caberâ recurso vOIWltârio à segWlda

instûncia, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados da ciência da intimaçâo.

§ 10. Corn 0 rccurso, somentc podcm seT apresentada prova documentaI quando

contrâria, ou n30 produzida na primeira instância.

§ 2°. 0 recurso podera versar sobre parte da quantia exigida. desde que 0 recorrente

pague, no prazo recursal. a pane nào litigiosa.

§ 3°. Se, denlJO do prnzo legal, nllo for apresentada petiç30 do recurso, semlavrado

o termo de perempçâo pela orgào prcparador, seguindo 0 processo nos trâmites normais.
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Art. 315. Apresentado 0 recurso, 0 processo

preparador, no prazo de 3 (très) di as, à segunda instância.

SEÇÀO IX

DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÀNCIA

Art. 316. Das dccisoes de primeira instância cabera 0 recurso voluntaria para 0

prefeito municipal, cm scgunda instância.

Art. 317. Antes de prolatar a decisào, 0 prefeito podcni solicitar 0 pronunciamento
de qualquer ôrgào da Administraçâo Municipal e detenninar os exames e diligência que julgar
convenientes à inslruçào e ao esclarecimento do processo, objelo do recurso.

§ t O
, Aas orgâos mUllicipais. no mesmo despacho cm que Ihe [or solicitado 0

pronunciamento ou detenninou algurna providência, sera marcado 0 prazo de 8 (oito) dias para
o seu cumprimento.

§ 2°. A decisào sobre 0 recur50 sem proferida dentro do prazo de 10 (dez) dias, a
partir da data do recebimento do processo corn as diligências requeridas.

CAPiTULO III

DA DEFINITIVIDADE E DA EXECUÇÀO DAS DECISOES

Art. 318. Silo definitivas:

1 - as decisôes tinais. de primeira instância, nao sujeitas a recursos de oficio,
esgotado 0 prazo para 0 recurso voluntario;

11- as decisôcs tinais de segunda instância, vencido 0 prazo de intimaçào.

§ 1°. As decisôes de primeira instância, na parte em que forem sujeitas a recurso do
oficio, nao se tomarl'lo definitivas.

§ r. No caso de recurso voluntârio parcial. tomar-se-a definitiva, desde logo, a

parte da decisao que nilo tenha sido objeto de reCillSO.

Art. 319. 0 cumprimento das decisôes consistira:

[ - se favoraveis à Fazenda Publica Municipal:

a) no pagamento, pela contribuinte, da importância da condenaçào;
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b) na satisfaçâo, pelo contribuinte, da obrigaçâo acesséria, se for 0 caso;

c) na inscriçâo da divida para subsequente cobrança por açào executiv8_

n . se favorâveis ao contribuinte, na restituiçào dos tributos ou penalidades que no

casa couber, hem coma ainda, na dispensa do pagamento da quantia exigida.

CAPiTULO IV

DA CONSULTA

Art. 320. Aos contribuintes dos tributos municipais é asscgurado 0 direito de

consulta para esclarecimento de duvidas relativas ao atendimento e aplicaçào deste C6digo e da

legislaçâo tributâria complementar e supletiva, dos respectivos regulamentos e atos

administrativos de caniter normativo.

Panigrafo uuico. Estende·se 0 direito de consulta a quaJquer pessoa fisica ou

juridica, de direito publieo ou privado, desde que mantenha qualquer relaçâo ou interesse corn a
legislaç~o ou tributo.

Art. 32 t. A petiça.o de consulta indicara:

1 - a autoridade a quem é dirigida;

Il - os fatos, de modo concreto e sem qualquer reserva, em relaçâo aos quais 0

interessado deseja conhecer a aplicaçâo da legislaçno tributâria.

Art. 322. Nenhum procedimento fiscal sera instaurado contra 0 conl.ribuinte,

relotivamente à espécic consultada, a partida aprescntaçâo da consulta, até 0 200 (vigésimo) dia

subsequente à data da ciência.

Paragrafo ûnico. A consulta nao suspende 0 prazo para pagamento do tributo antes

ou depois de sua apresentaçào.

Art. 323. Nilo produzirâ efcito a consulta formulada:

1 - cm desacordo corn 0 anigo 311, deste COdigo;

LI - por quem estiver sob procedimcnto fiscal instaurado para apurar fatos que se

rclacioncm com a matéria consultada;

lU - por qucm tiver sido intimado a cumprir obrigaçào relativa ao fato objeto da

consulta;
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IV - quando 0 fato jâ river sido objeto de decisào antcrior, ainda nao modificada,

profcrida em consulta ou litigio cm que tenha sido parte 0 consulente;

V - quando 0 fato estiver disciplinado em ato normativo ou resoluçào publicada an­
tes da apresentaçào;

VI - quando 0 fato estiver definido ou declnrado cm disposiçào literai da Ici tributa-
ria;

VII - quando nao descrever, completa e exatamente, a hip6tese a quem rcferir ou
nâo eontiver os clementos necessarios à sua soluçi1o, salve se a inexatidào ou omissno for

escusavel pela autoridade julgadora.

Art. 324. Quando a resposta à consulta for no sentido da cxigibilidade de

obrigaçao, cujo fato gerador ja tiver ocorrido, a autoridade ju1gadora., ao intimar 0 consulente

para ciência da decisào, detemlinarâ 0 cumprimento da mesma, fixando 0 prazo de 20 (vinte)

dias.

Art. 325. Nâo cabe pedido de reconsideraçao de decisào proferida em processo de
consulta

Art. 326. A soluçào dada à consulta tem efeito normativo. quando adotada em

circular expedida pela autoridade fiscal competente.

CAPiTULOV

DA RESPONSABILIDADE DOS AGENTES F/SCAIS

Art. 327. 0 fiscal que, cm funçâo do cargo exercido. tendo eonhecimento de

infraçdo da legislaçdo tributaria, dcixar de lavrar e encaminhar 0 auto competente ou 0 servidor

que. da mesma forma deixar de lavrar a representaçâo, sera responsavel pecuniariamente pela
prejuizo causado à Fazenda Pûblica Municipal, desde que a omissào e responsabilidade sejam

apuradas no curso da prcscriçâo.

§ 1°. Igualmentc, sera responsavel, a autoridade ou servidor que deixar de dar

andamento aos processos administrativos tributârios, quer sejam contenciosos ou versem sobre

consultas ou reclamaçâo contra 0 lançamento, inclusive, quando 0 fizer fora dos prazos

estabelecidos ou mandar arquiva..los antes de findos, sem causas justificadas e nâo

fundamentado 0 despacho na legislaçào vigente à época do arquivamento.

§ r. A rcS(X)nsabilidade, no caso deste attigo, é pessoa! e independente do cargo ou

funçào exercida. sem prejuîzo de outras sançœs administrativas e penais cabiveis à espécie.
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Art. 328. Nos casos do artigo anterior e seus paragrafos, ao responsavel, e se mais

de um houver. independentemente WlS dos outros. sera cominada a pena da multa de valor igual

à metade da aplicâvel ao agente responsavel pela infmçdo. sem prejuizo da obrigatoried.ade de
recolhimento do tributo. se este nao tiver sido recolhido pelo contribuinte.

§ to. A PCOR prcvista neste artigo sera imposta pelo prefeito mwticipal ou pelo

secretârio municipal de administraçâo e finanças, par despacho no processo adrninistmtivo que

apurar a responsabilidade do servidor a quem sera asscgurado 0 amplo dircito de defcsa e do

contradit6rio.

§ ZOo Na h.ip6tese do valor da multa c tributos deixados de arrecadar, por culpado

servidor, ser superior a 10% (dez par eeoto) do percebido, mensalmente par ele, a titulo de

remuneraç:Ao, 0 prefeito municipal ou 0 secrctârio de administraçào e finanças detenninarâ 0

recolhirnento parcelado, de modo que, de wna s6 vez, nào seja recolhida importância excedente

daquele limite.

Art. 329. Nao sera de responsabilidade do servidor a omissào que praticar ao

pagarncnto do tributo, cujo recolhimento deixar de promover em razào de ordem superior,
devÎdamente comprovada ou quando nào apurar înfmçâo em face das Iimitaçôes das tarefas que

Ihe tenham sido atribuidas pela seu chefe imediato.

Paragrafo linico. Nào sem também da responsabilidade do servidor, nilo tendo

cabimento aplicaçào de pena pecuniària ou de outra, quando se verificar que a infraçào conste
do livra ou documentas fiscais a ele nào exibidos e, par isso, ja tenha lavrado a auto da infraçào

par embaraço à fiscalizaçllo.

Art. 330. Considerando as circunstâncias especiais em que foi praticada a omissào

do fiscal, ou os seus motivos porque deixou de promover a arrecadaçào de tributos. confonne
fixado em lei, 0 prefeito municipal ou 0 secretlirio de administraçào e finanças, ap6s a

aplicaçào da multa. podern dispensa-la do pagamento dest8.

TiTULO III

CAPiTULO 1

Il. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS E FINAlS

Art. 331. Os preceitos do artigo 77, deste Côdigo. ndo prevalecerâo na hip6tese de

remissào do crédita tributârio, desde que atenda 0 disposto nos artigos 61 e 62 deste Côdigo.

§ 2°. Aplicanl·se ao parcelamemo quando requerido, espontaneamente ou no prazo

para a defesa, 0 que dispôem a artigo 47 e parâgrafo, dcste C6digo.
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A11. 332. Para fins de pagamento dos débitos fiseais, inseritas ou nâo cm divida
Rtiva, inclusive os parcelamenlOs, fiea 0 Poder Executivo, poT intermédio da Secrelaria
Municipal de Administraçào e Finanças, autorizada a emitir boletos de cobrança bancâria,

sempre Que nccessàrio, em nome dos contribuintes em débita.

An. 333. 0 atraso superior a 120 (cento e viote) clias no pagamenlo da guia de
cobrança bancllria emitido na forma do parflgrafo anterior, delerminarâ 0 imediato protesta
extrajudicial do débito fiscal.

Art. 334. Poden\. 0 MUllidpio de Alto Paraiso de Goiis cobrar taxa referenle à
utilizaçâo do matadouro publica, inclusive pela prestaçao clesse serviço a terceiros, cujo valor
sera eslabelecido cm UFAP, pela secTetario de administraçao e finanças.

Ali. 335. flca rererendado 0 valor adotado para a UFAP, referente ao mês de

janeiro de 2020, equivalente a RS 32,23 (trinta e dois reais e viote e três centavos), que sera
atualizada anualmeme, no mês dejaneiro, por ato do Chere do Poder Executi\'o, corn base no
INPC, acumulado, ou outTO Indice que a esse substituir.

Ali. 336. Este C6digo entrara cm vigor no dia la de janeiro de 2020, re\'ogadas as
disposiçœs cm conlrftrio.a este C6digo e, cm especiaJ, a Lei Complementar n° 442/1994 e suas

alteraçôes postcriores e as Leis Municipals n° 345/1992 e na 575/1999.

Gabinete do Prereito MWlicipai de Alto Paraiso de Goilis-GO, aos 20 dias do més
de de7embro do ano de 20 19.
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No plaOlf <le pub~cidade
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ANEXO 1
C6digo Tributàrio - Art- 94 clc Art- 133

PLANTA DE VALORES MUNICIPAL - VALOR VENAL

ZONAURBANA

SETOR NÙCLEO URBANO
SETOR VALOR DO M'

100 R$ 90 75

200 R$ 90,75

300 R$ 90,75
300 R$ 42,35

(Ouadra. 41,54,55.56)

SETOR PLANALTO
SETOR 1 VALOR DO M' 1

500 R$ 60,50

SETOR SÂO JORJE 1
SETOR 1 VALOR DO M'I

600 R$108,00

ESTÂNCIA PARAiso
SETOR VALOR DO M'

700 R$ 108,00

RESIDËNCIAL ELDORADO
SETOR 1 VALOR DO M'I

800 R$ 108,00

SETOR NOVO HORIZONTE
SETOR VALOR DO M'

400 R$ 60 50
400 R$42,35

(Quadras 31. 35, 39 e 43)

SETOR CIDADE ALTA
-'S"'E"'TO-<R""-'--"" 1 VALOR DO M' 1

550 . R$ 42,35 .

SETOR SÂO JORJE Il
SETOR 1 VALOR DO M'I

650 R$ 96,80

CONDOMtNlO YALE AZUL
SETOR 1 VALOR DO M' 1

750 R$ 96,80

SETOR VILA BANDEIRA

SETOR 1 VALOR DO M'I
950 R$ 96,80

- Os lotes que margeiam a Avenida Ary Ribeiro Valadâo Filho, localizados do trevo de entrada
da cidade até a Praça do Bambu, SaD avaliados em R$10S,OO/ma •

- Os lotes que margeiam a Avenida Joao 8emardes Rabelo, localizados do trevo de entrada
da cidade até 0 cruzamento com a Av. Ary Ribeiro Valadao Filho, sao avaliados em R$
10a,OO/m'.

- Os lotes que margeiam a Avenida Joao Bernardes Rabelo, localizados do cruzamento corn a
Av. Ary Ribeiro Valadao Filho até a saida para 0 Moinho, sac avafiados em R$ 96,80/ma.

- As construçôes e edificaç6es sâo avaliadas em R$ 901,46/m2
•
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ZONA RURAL

1° REGIÀO
Dos limites da Fazenda Posse ou Porcos, Fazenda Veadeiros,
Fazenda Morrào e Fazenda Gameleira até Fazenda Canastra,
englobado as principais Fazendas que sâo Fazenda Paiol e outras
até °limite do municipio.

o hectare
1

R$ 3.000,00

"

2" REGIÀO
DOS limites citado na 10 Regiào, segue pela Fazenda Raizama,
Fazenda Sao Joaquim, Fazenda C6rrego Fundo, Fazenda 80a
Vista até os limites da Fazenda Veadeiros, englobando as
principais Fazendas que silo Fazenda Veadeiros, Fazenda
Raizama, Fazenda Volta da Serra, Fazenda Almecegas, Fazenda
Moinho, Fazenda 80rn Sucesso, Fazenda Santa Rita e outres.

De a a 10 hectares R$ 20.000,00

o hectare de 11 a 25 R$16.000,00

o hectare de 26 a 50 R$12,000,00

o hectare de 51 a 100 R$lO.OOO,OO

o hectare aeima de 100 R$ 8,000,00

3° REGIÀO
DOS limites citados na 2° Regiào, segue pelos limites do municipio
até 0 encontro da Fazenda Tapera corn a Fazenda Veadeiros,
englobando as principais Fazendas que sao: Fazenda Paraiso,
Fazenda Sao Joào, Fazenda Rego, Fazenda Posse, Fazenda
Santo AntOnio, Fazenda Piçarrâo, Fazenda Olho 0' Agua e outros.

o hectare 1 R$ 5.000,00
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Estado de Goies
Munidpio de Alto Paraiso de Goies

Gabinete do Prefeito

ANEXO Il
C6digo Tributario - Art. 155, Art. 161 § 2° e art. 204

Tabela 1-ISSQN - SERVIÇOS PRESTADOS POR EMPRESA • ALiQUOTAS

.. -~'o".'
Alto Paralso dl.9.0IA.

1 iRHI

COD.
DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS

ALQ.
(U.til de aerviço- .rwDl à lei Comptementar nD 118, de 31 de Julho de 20(3)

1 IServlcos d. Infonn6lica • cona.n.....
1.01 Anâlise e desenvoMmento de sistemas
1. 02 Proaramaç30

processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, irnagens,
1.03 videos, paginas eletrOnicas, aplicatlvos e sistemas de informaçâo, entre outre

formatos, e conaêneres.
elabaraçaa de programas de computadores, inclusive de jogos eletrOnicos, ln

1.04 dependentemente da arquitetura construtiva da maquina am que 0 programa
serâ executado, incluindo tablets, smartohones e conaêneres

1.05 Licenciamento ou cessao de direito de uso de prOQramas de com utacao 3'~

1.06 Assessoria e consulloria em informâlica

1.07 Suporte técnico em informatica, inclusive instalaçâo, conflQuraçaa e manuten
i caO de Droaramas de comoutaCAo e bancos de dados.

1.08 Planeiamenlo, confeccâo, manutencAo e atualizacAo de oéainas e1etrOnicas
Disponibilizaçao, sem cessao definitiva, de conteudos de audio, video, ima
gem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de livras, jomais e

1.09 peOOdicos (excelo a distribuiçâo de co~t~udos 1~.1as prestadoras de Serv~
de Acesso Condicionado, de que trata a l'''i nD 1 4R"'- liA 1? liA ,A.
2011. $u;e4a 00 leMS).

COD. DISCRIMINAÇAo OOS SERVIÇOS ALQ.
IU.ta de ..rvIcos .nexa à Lei ComDlementar nO 116 de 31 de iulho de 2003)

2 S.rvlços de Dnoulsas e deaenvolvlmenlo de qualqu.r n.lureza
3%

2.01 Servicos de es uisas e desenvotvimento de qualQuer natureza

COD. DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS ALQ.
lUata de ..rvtc~ aneu à Lei ComD~.ntlIr nO 116 de 31 de lulho de 2003)

3
Serviços prestados medlante locaçAo, cessao de direRo de uso e congl
neres

3.01 Vetado na Le rf1116/2OO3
3.02 Cessâo de dlrefto de usa de marcas e de sinajs de propaganda

Exploraçâo de salOes de festas, centro de convençOes, escrit6rios virtu

3.03 ais, stands, quadras esportivas, estédios, ginâsios, audit6rios, casas de espe
téculos, parques de divers6es, canchas e congêneres, para realizaçao de 3%
eventos ou nea6cios de aualcuer natureza
Locaçâo, sublocaçâo, arrendamento, direilo de passagem ou permissâo de

3.04 uso, compartilhado ou nao, de ferrovia, rodovia, postes, cabas, dutos e condu
tos de QualQuer natureza

3.05
Cessao de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso tempera
no
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COD. DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS ALQ.
fUstli de ..rvl~os anexa • lei Coml'l!ementar nO 116 d. 31 de lulh<> de 20031

4 ServlÇOli de saude, ..slstêncla médtca e cong'neres
4.01 Medicina e biomedicina 5%

4.02 Analises dlnîcas, patologia, e1etricidade médica, radioterapia, quimioterapia,
ultra-sonoorafia, ressonAncia maonética, radiolooia, tomoorafia e conoêneres

4.03 Hospitais, cllnicas, laborat6rios, sanat6rios, manicOmÎOS, casas de saùde,
prontOS-SOCOrTOS, ambulat6rios e conaêneres

4.04 Instrumentacao ciniraica
4.05 Acupuntura .
4.05 Enfermaoem, inclusive serviços auxiliares
4.07 Services farmacêulicos
4.08 Teraola ocupacional, fisioterapia a fonoaudiolooia

4.09
Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento f1sico, organico
mental

4.10 Nutriçao
4.11 Obstetrlcia
4.12 Odontologia
4.13 Ort6ptica 3%
4.14 Pr6teses sob encomenda
4.15 Psicanalise
4.16 .Psicoloaia
4.17 Casas de repouso e de recuperacao, creches, asiles e con êneres
4.18 lnseminacllo artificial, fertilizacao ln vitro e conaêneres
4.19 Bancos de sangue. leite, pele, olhos. 6vulos, Sêmen e congêneres

4.20
Coleta de sangue. !elte. tecidos, sèmen. 6rgàos e materiais biol6gicos de quai
(Jueresoécie

4.21 Unidade de atendlmento, assistência ou tratamento m6vel e conQêneres

4.22
Pianos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestaçâo de as
sistêncla médica. hoscitalar, odontolooica e conaèneres
Outros pianos de saûde que se cumpram através de serviÇQs da terceÎros con

4.23 tratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plan
mediante indicacao do beneficiario

COD. DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS ALQ.
IU.toI de MfVicoe.neu' Lei ComDtementlir n0111 de 31 de Iulho de 2003)

5 Servlcos de mediclna • auist6ncla veterin'''' • conoAnern
5.01 Medicina vetefinaria e zootecnia

5.02 Hospitaîs. cllnicas, ambulal6rios, prontos-socorros e congéneres, na area va
terin~ria

5.03 laborat6rios de anallse na area veterinaria
5.04 Inseminacao actificial, fartilizacao in vitro e con êneres
5.05 Bancos de sanoue a de 6raâos e conaêneres 3%

5.05
Caleta de sangue, leite, tecidos, sèmen, 6rgâos e materiais biol6gicos de quai
{Juer esoécie

5.07 Unidade de atendimento, assistência ou tratamento m6vel e congêneres

5.08
Guarcla, tratarœnto, amestramento, embelezamento, alojamento e congênere,

5.09 Pianos de atendimento e assistência médioo-vetennaria
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COD. OISCRIMINAÇÂO OOS SERVIÇOS AlQ.
fU.ta de sel'Vietw anexa .fl Lei Comn&Mnentar n" 116 de 31 de iulho de 20031

6 Serviços de culdados Is, nt6tica. aüvklad.. fisicu e conaln.,..
6.01 Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congéneres
6.02 Esteticistas, tratamento de pele, de ilacao e COllQêneres
6.03 Banhos, duChas, sauna, massaaens e conaêneres 3'A,
6.04 Ginâstica, danca, esoortes, natacâo, artes marciais e demais atividades f1sicas
6.05 Centras de emaQrecimento, spa e con êneres
6.06 Aolicacao de tatuaaens, Diercinas e conaêneres

COD. OISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS AlQ.
fLista de s.Nlcos aneu à lei ComDlementar n"116 de 31 de lulho de 2003\

Servlçoa relaüvos a engenharia, arqult.tu.... geologla, urbanismo, con.
7 truçlo civil, manutençlo. lImpeza. male amblent., anum.ota 1 congl

ne...

7.01 Engenharia, agronomia, agrimensura, arquiletura, geologia, urbanismo, paisa S'A,
ismo e conaêneres

Execuçao, por adminislraçao, empreitada ou subempreitada, de obras d
construçao civil, hidrâulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusiv
sondagem, perfuraçao de poços, escavaçao, drenagem e irrigaçao, lerraplana

7.02 gem, pavimentaçao, concretagem e a instalaçao e montagem de produtos, ~
ças e equipamentos (exceto ° fomecimento de mercadonas pl'"oduzldas pek
prestador de serviços fora do local da prestaç:io dos serviços, que fica SUjelt
ao ICMS)
Elaboraçao de pianos diretores, estudos de vlabihdade, estudos organlzacio

7.03 nais e outres, relacionados corn obras e serviços de engenharia; ela~~
de anteprojetos, projetos bâsicos e projetos executivos para trabalhos de en
aenharia

7.04 Demolicao
Reparaçao, conservaçao e reforma de edificios, estradas, ponles, portos e

7.05
congêneres (exceto 0 fomecimento de mercadorias produzidas pela prestado
dos serviços, fora do local da prestaçao dos serviços, que fica sujeito ao
ICMSl
Colocaçao e inslalaçao de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimen 3%

7.06 tos de parede, vidros, divis6rias, placas de gesso e congêneres, com maleria
fomecido oelo tomador do service

7.07 Recuperacao, raspaQem, poIimento e lustracao de pisos e congêneres
7.06 CalafetacAo

7.09
Varriçao, caleta, rernoçao, incineraç:io, tralamento, reciclagem, separaçêo E

destinacAo final de lixo, reieitos e outros reslduos auaisauer

7.10
Umpeza, manutençaa e conservaçâo de vias e Iogradouros publicos, im6veis,
chaminés, OIscinas, oamues, iardins e conaêneres

7.11 Decoracao e iardinaaem, inclusive corte e poda de ârvores

7.12
Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes f1sicos,
QulmÎCOs e biol6aicos

7.13
Dedetizaçâo, desinfecçao, desinsetizaçao, imunizaçao, higienizaçao, desrati
zacêo. oulverizacAo e conaêneres

7.14 ValaOO na LC n"11612oo3
7.15 Valado na LC n" 11612003
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lorestamento, reflorestarnento, semeadura, adubaçao, reparaçao de solo,1

7.16
plantio, silagem, colheila, corte e descascamento de âNores, silvicultura, ex
ploraçao f10restal e dos serviços congêneres indissociaveis da formaçao, ma
nulen'cao e colheita de lIorestas, Dara Quaisauer fins e oor auaisauer maias.

7.17 Escoramento, contencâo de encostas e serviços congêneres

7.18 limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, la90a5, represas,
acudes e conaéneres

7.19
Acompanhamento e fiscalizaç30 da execuçao de obras de engenharia, arqui

3%tatura e urbanismo
Aerofotogrametria (inclusive interpretaç3o), cartografia, mapeamenlo, levanta

7.20 mentas topogrâficos, batimétricos, geogrâficos, geodésicos, geol6gicos, geo
flsicos e conaêneres
Pesquisa, perfuraçao, cimentaçao, mergulho, perfilagem, concretaçao, teste

7.21 ~~~agem, p~~ria, estimulaçâo e outros serviços relacîonados cam a expia
ra 0 e exolata 0 de oetr6leo: cas natural e de outros recursos minerais

7.22 Nucleaçao e bombardeamento de nuvens e cangêneres

COD. DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS ALQ.
lUst8 de servlcos &nex&" lei ComDlementar nC 116 de 31 de 'ylho de 20031

B
Servlçoa de educaçio, en81no, orlentaçlo pedag6glca e educaclonal, Ins
trucio treinamenta e avallaclo Des.oal de aualauer crau ou natureza

8.01 Ensino recular oré--escolar, fundamental, médio e superior 3%

8.02 Instruçao, treinamento, orientaçao pedag6gica e educacional, avaliaç30 de coo
nhecimentos de QualQuer natureza

COD. DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS ALQ.
IU.ta de "NicOl! anexa à Lei ComPiemantar nC 116 de 31 de iulho de 20031

9 Servïços relatlvos a hO.Dedaoem, lurl.mo, vlaueos e cona6neres
Hospedagem de qualquer natureza em hotéîs, apart-service condomini
ais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, ho

9.01 telaria maritime, motéis, pensOes e congêneres; ocupaçao por temporada con
fornecimento de serviço (0 valor da alimentaçâo e go~eta, quando inciufdo n

1 preço da diana, fica suieito ao Imposto Sobre Servicos)
Agenciamento, organizaçâo, promoçâo, intermediaçâo e execuçao de progra
mas de turismo, passeios, viagens, excursOes, hospedagens e congêneres, 3%

902 eventos cullurais, educacionais, vivencîais ou quaisquer outras relacîonado
ao conforto material ou espiritual em forma individual ou em uma gama ampla
de necessidades do tunsta
Guias de turismo, atividades turfsticas, tais como: de aventura, de lazer, entre

9.03
tenimento, esportivas, lerapêuticas, culturais, de neg6cios empreendidos en
atrativos naturais, museus, parques tematicos, centro de convençOes, espaça
de eventos

COD. DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS ALQ.
(lista de aervlcos anen à lei ComPiementar nC 116 de 31 de Julho de 20031

10 Servlçol de IntermedlaçAo e conaAner"

10.01
Agenciamento, corretagem ou intermediaçao de cambio, de seguros, de car 3%
tOes de crédito, de pianos de saude e de pianos de orevidência orivada

10.02
Agenciamento, corretagem ou intermediaçao de trtulos em geral, valores mobi
liarios e contratos auaiSauer

10.03 Agenciamento, correlagem ou intermediaçao de direitos de propriedade indus
trial, artfstica ou literaria
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10.04 ~enciamento, corretagem ou intermediaçAo de contratos de arrendament
mercantil (leasing), de fraOQuia (franchising) e de faturizacao (factoring)

10.05
Agenciamento, corretagem ou intermediaçâo de bens m6veis ou im6veis. nâCl
abrangidos em outros iteos ou subitens, inclusive aqueles realizados no ambi
to de Boisas de Mercadorias e Futuros, DO( auaisauer meios

10.06 1Agenciamento marltimo
10.07 1Agenciamento de noUelas 3%

10.0a Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive 0 agenciamento de ve'
culaçao POf QuaiSQuer meios

10.09 Representacao de aualquer natureza, inclusive comercia
10.10 Distribuiçao de bens de terceiros

COD.
DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS

ALQ.
(Usta de Nrviçoe anexa à lei Compl.mentar n· 116, de 31 de Julho de 2003)

11
Servlços de guardl, ntacionamento, Innazenamento, vlglltncla • congA
n....

11.01
Guarda e estacionamento de vefculos terrestres automolores, de aeronaves
de embarcac6es

11.02 Vtgilancia, se urança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes.
3%

11.03 EscoIta, inclusive de velcules e carcas

11.04 Armazenamento, dep6sito, carga, descarga, arrumaçao e guarda de bens de
1cualauer esoécie

COD.
DISCRIMINAÇAO DOS SERVIÇOS

ALQ.
(U.t11 de MlVlçoe .neu " L* Comptelnentar n· 116, de 31 de juiho de 2003)

12 Serviçoa de dl"ers6es, lazer, entretenlmento 8 .....
12.01' Espetaculos teatrais
12.02 ExibiçOes cinematogrâficas

12.03 Espetâculos circenses
12.04 Programas de audil6rîo

12.05 ParQues de diversOes, centros de lazer e conaêneres

12.06 Boates, taxi-dancina e conaéneres

12.07
Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, operas, concertos, recitais, festivals E
conaêneres

12.08 Feiras, exposiC08s, con ressas e con êneres
12.09 Bilhares, OOliches e divers6es eletrOnicas ou nao

12.10 Corridas e competiçOes de animais

12.11
Competiçôes esportivas ou de destreza f1sica ou intelectual, corn ou sem a par 5%
ticioàcao do es or

12.12 Execucoo de musica
Produçao, meeliante ou sem encomenda prévia, de evenlos, espetaculos, entre

12.13 vistas, shows, ballet. danças, desfiles, bailes, teatros, Operas, concertos, reci
lais, festivais e conaêneres

12.14
Fomecimenlo de musica para ambientes fechados ou Mo, meeliante transmis
sac DOr Qualauer Drocesso

12.15 Desfiles de blocos carnava!escos ou folcl6ricos, trios elétricos e conaêneres

12.16
Exibiçao de filmes, entrevistas, musicais, espetaculos, shows, concertos, desfi
les, Ooeras, comoelicoes esoortivas, de destreza inlelectual ou conaêneres

12.17 Recreacao e anlmacoo, inclusive em festas e eventas de qualquer natureza
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COD. DISCRIMINAÇAO DOS SERVIÇOS ALQ.
tU.ta de aervleos anex. à Lei Comnlementar nO 116 de 31 de lulho de 2003\

13 Servlça. relatlva. a ronografla, rotoarafl., elnematografla e reprografla
13.01

13.02 Fonografia ou gravaçao de sons, inclusive tnJcagem, dublagem, mixagem e
conoêneres

13.03
Fotografia e cinematogratla, inclusive revelaçao, amphaçao, COpIa, reproduçao,

1 trucaOem e conaéneres
13.04 Recroorafia, microfilmaaem e diaitalizacao 3%

Composiçâo grâfica, inclusive confecçâo de impressos grâficos, fotocomposi
çâo, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a pas

13.05 terior operaçâo de comercializaçêo ou industrializaç30, ainda que incorporados,
de qualquer forma, a outra rnercadoria que deva ser objeto de posterior circula
çâo, tais camo bulas, r6tulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manu
ais técnicos e de instrucâo, auando ficarâo suieitos ao ICMS.

COD. DISCRIMINAÇAO DOS SERVIÇOS ALQ.
fUata cs. serv;cœ aneu à Lei Commementar n" 116 cs. 31 de lulho .. 2003\

14 ServJçoa rel.ÜYos • bene de terceiros
Lubrfficaçâo, limpeza, lustraçâo, ravido, carga e recarga, conserto, restaura

14.01 çao, blindagem, manutençâo e conservaçâo de mâquinas, velculos, aparelhos,
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e par
tes emoreoadas, nue ficam su'eitas ao ICM~))

14.02 Asslstência técnica

14.03 Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam
suieitas ao ICMS)

14.04 Recauchutaaem ou reaeneracâo de Dneus
RestauraçAo, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento,

14.05 lav:.. secagem, tingimento, gatvanoplastia, anodizaçâo, corte, recorte, plas
tffica , costura, acabamento, oolimento e conaêneres de obietos ouaisouer.
Instalaçao e montagem de aparelhos, maquinas e equipamentos, indusive 3%

14.06 montagem industrial, prestados ao usuârio final, exdusivamente com malaria
1 por ele fomecido

14.07 Colocacâo de molduras e conaêneres
14.08 Encadernacâo, gravacâo e douracâo de livras, revfstas e conaéneres

14.09
A1faiataria e costura, quando 0 material for fomecido pelo usuario final, excetc
aviamento

14.10 nnturaria e Iavanderia
14.11 Taoecaria e reforma de estofamentos em aeral
14.12 Funilaria e Ianternagem
14.13 Carointaria e serralheria
14.14 Guincho intramunicipal, guindaste e icamento.

COD. DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS ALQ.
Illata de ..rvleoa .neu à lei ComDlementar nO 116 de 31 de lulho de 20031

S.rvlça. relaelonados ao setor bandrio ou f1n.ne.ira, inelualv. aquel..
15 p....tada. por instltuiç6ee finaneelras autorizad.. a funelonar pela Unil<l

ou par Quem de d!telto

15.01
Administraçâo de fundos quaisquer, de cons6rcio, de cartao de crédito ou débi 5%
to e congêneres, de carteira de clientes, de cheaues or~tados e conoêneres

15.02 Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e

...~'<l"'"Ge
AHo Parai d G 16
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aplicaçâo e cademeta de poupança, no Pals e no exteriar, bem coma a manu
tentalo das reteridas contas ativas e inativas

15.03 locaçâo e manutençao de cotres particulares, de terminais eletrOnicos, de ter
minais de alendimento e de bens e eauioamentos em aeral

15.04 Fornecimento ou emissâo de alestados em geral, inclusive atestado de idonei
dada, atestado de caoacidade fjnanceira e conaéneres
Cadastro, elaboraçâo de ficha cadastral, renovaçêo cadastral e congêneres, in

15.05 clusao ou exclusao no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF
ou em QuaiSQuer outras bancos cadastrais .
Emissao, reemissâo e fomecimento de avisos, comprovantes e documentos em
geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valeres; cornu

15.06 nicaçao com outra agência ou com a administraçâo central; licenciarnento e~
trOnico de veiculos; transferência de velculos; agenciamento fiduciario ou depo-
sitâria; devolucao de bens em cust6dia
Acesso, movimentaçAo, atendimento e consulta a contas em geral, por quai

15.07
quer meio ou processo, inclusive por telefone, fac.simile, internet e telex, acesso a
terminais de alendimenlo, indusive vinte e quatro haras; acesso a outra banco e a rede
compartilhada; fomecimento de saldo, extrato e demais informaçOes relativas a
contas em cerai. oor oualouer meio ou orocesso
Emissâo, reemissâo, alteraçâo, cessao, substituiçllo, cancelamento e reglstro

15.08
de centrato de crédita; estudo, analise e avaliaçâo de operaçOes de crédito;
emissao, concessâo, alteraçllo ou contrataçllo de aval, fiança, anuência e con

1 aèneres; servicos relativos a abertura de crédita, Dara auaiSQuer fins
Arrendamento mercanti! (leasing) de qualsquer bens, inclUSIve cessao de direi

15.09
tas e obrigaçœs, substituiçao de garantia, alteraçâo, cancelamento e registra
de contra.to, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (Iea
5ino\
Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em garai, de 5%
Ululas quaisquer, de contas ou camés, de cambio, de tributos e por conta de

15.10 terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrOnico, automatico ou por maqui
nas de atendimento; fomecimento de posiçâo de cobrança, recebimento ou pa
gamento; emissâo de carnés, fichas de compensaçêo, impressos e documen
los em Qeral

15.11 Devoluçâo de Utulos, protesta de tftulos, sustaçâo de protesto, manutençâa de
titulos reapresenlacao de titulos e demais servicos a eles relacionados

15.12 Cust6dia em aeral, inclusive de tltulos e valores mobiliarios
Serviços relacionados a operaç08s de câmbio em geral, ediçâo, alteraçâo, pror
rogaçâo, cancelamento e baixa de oootraio de cambio; emissêo de registra de expor

15.13
taÇêo ou de crédilo; cobrança ou dep6silo no exterior; emissio, fomedmento e cancela
mento de cheques de viagem; fornecimenlo, transferêocia, cancdamenlo e demais &el"

viço& relativos a carta de crédita de importaçAo, exportaçAo e garantias reœbfdas; en
via e reœbimento de menssOêns em ad relacionadas a de cambio

15.14
Fomecimento, emissâO, reemissâo, renovaçao e manutençao de cartao mag
nético, cartâo de crédito, car1ao de débito, cartâo salaria e conoéneres
Compensaçâo de cheques e tltulos quaisquer; serviços relacionados a dep6si

15.15 to, inclusive dep6sito identificado, a saque de contas quaisquer, par qualque
meio ou processo inclusive em terminais eletrOnicos e de atendimento

15.16 Emisstao, reemissâo, Iiquidaçao, alteraçâo, cancelamento e baixa de ordens de
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; ser
viços relacionados é transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e si
milares, inclusive entre contas em aersl

.... <" ....
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15.17 1 t:.missao, fomeclmento, devoluçao, sustaçao, cancelamento e oposiçao de

cheaues auaisauer, avulso ou ocr taJao
Serviços relacionados a crédito imobiliario, avaliaçao e vistona de im6vel ou

15.18
obra, analise lécnica e jurldica, emiss:io, reemissao, alteraçao, transferência e 5%
renegociaç:io de conlralo, emiss:io e reemissao do termo de quitaçao e de
mais servicos relacionados a crédito imobiliario

COD.
DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS

ALQ.
(Ua1:a de uNlça. .neu i lei Com~.mentllrft"' 116, de 31 de julho de 2003)

18 Servlcos de tran.DOrte de natureu munleipal

16.01 5erviços de transporte coJetlvo municipal rodoviârio, metroviârio, ferroviario El
3%1aauaviario de oassaoeiros.

16.02 Outras serviços de transporte de natureza municipal.

COD.
DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS

ALQ.
(U&t11 de urvlçoa .nexa à Lei Complementar nO 116, de 31 de julho de 2003)

17 S.rvlços de .polo t6cnlco, admlnlatr'lltlvo, juridk:o, conÜbil, comercl.1 e
cona.n.....
Assessoria ou consulloria de qualquer natureza, nao contida em outras itens

17.01 desta lista; anâlise, exame, pesqulsa, coleta, compilaçao e fornecimento de da
dos e informacoes de oualauer natureza, inclusive cadastra e similares
Oatilografia, digitaçao, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta

17.02 aucllvel, redaçao, ediçao, interpretaçao, revlsao, traduçao, apoio e infra-estru
tura administratrva e conaéneres

17.03
Planejamento, coordenaçao, programaçâo ou organizaçêo técnîca, fînanceira
ou administrativa

17.04 Recrutamento, agenciamento, e colocaçao de mâo-de-obra
Fomecimento de rnao-dEH>bra, mesmo em carater temporario, inclusive de

17.05 empregados ou trabalhadores, avulsos ou lemporarios, contratados pela pres
tador de service
Propaganda e publicidade, inclusive prolllOÇAo de vendas, planejamento de 3%

17.06 campanhas ou sistemas de publicidade, elaboraç:to de desenhos, textos e de
mais materiais oubllcitarios

17.07 Vetado na Le nO 116/2003
17.08 Franquia (franchisinÇl)
17.09 Perlcias, laudos, exames técnicos e analises técnicas

17.10 Planejamento, organizaçao e administraçao de feiras, exposiçôes, congressos
e conoéneres

17.11 Organizaçao de testas e recepçOes; bufé (exceto °fomecimento de alimenta
.oaO e bebidas. Que lica suie"O OC) leMS)

17.12 Administracao em aeral, inclusive de bens e n . s de terceiros

17.13 Leilao e conoêneres
17.14 Advocacia
17.15 Arbitraaem de qualquer espécie, inclusive 'urldica

17.16 Auditoria
17.17 Anâlise de Oraanizacao e Mélodos
17.18 Atuéria e câlculos técnlcos de ualQuer natureza
17.19 Contabilidade, inclusive servicos técnicos e auxiliares
17.20 Consultona e assessoria econOmica ou financeira

.' OV' ~O
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17.22 Cobrança em oera! .
Assessoria, analise, avaliaçâo, atendimento, consulta. cadastra, seleçao, ge

17.23 renciamento de informaçOes, administraç30 de contas a receber ou a pagar e
am aeral, relacionados a ooe~cOes de faturizac30 (factorlna)

17.24 Aoresentacao de oalestras, conferênclas, seminârios e congêneres 3%
Inaerçâo de tcxt~s, desenhos e outras materiais de propaganda e publicidade,

17.25 em qualquer meio (exceto em livros, jarnais, peri6dicos e nas modalidades de
serviços de radiodifusao sonara e de sons e imagens de reœpçao livre e gra
tuita):

COD.
DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS

ALQ.
(Us" de MI'VIçoe aneu' Lei Complementar rf' 118, cM 31 de jufho de 2003)

Servlçoe. de regulaçlo de ainiatro. vineullldol a contratos de seguroa
18 Inapeçlo • IVlUaçlo de riscoe .-ra cobertura de contntos de aeguros

DNvenc.io 8 o....ncl. de rlscoe uaur6veia • conoAneres
3'1i

Serviços de regulaçêo de sinistros vinculados a centralos de seguros, inspe
18.01 çâo e avaliaçâo de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevençao

e oerência de riscos seauraveis e conoèneres

COD.
DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS

ALQ.
tUsta de eervlços anna à Lei Complementar n" 116, • 31 de julho de 2003)

Serviçoe d. dtatribulçlo e venda de bllhetes • demals produtos de lot.
18 ria, bingos, cartOn, pules ou cupons de apostas, SOItetos, prtmios, ln

clwive os decolnntes d. tttutoa de eaDitalizado • rn
3%

Serviços de disttibuiçao e venda de bilhetes e demais produtos de Ioteria, bin
19.01 gos, cartœs, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os de

correntes de t1tulos de caoitalizadlo e conoêneres

COD.
DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS

ALQ.
(Uatll de aerviços aneu." Lei Complernentar n" U8, de 31 de Julho de 2003)

20 Serviço, portuirios, aeroportuirioa, ferroportuirios, de tennlnala roda
vl6rioa ferroviérlos. metroviirlos
Serviços portuarios, ferroportuarios, utilizaçâo de porto, movimentaçâO de
passageiros, rebaque de embarcaçOes, rebocador escoteiro. atracaçao, desa

20.01
tracaçêo, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natu
reza, serviços acess6rios, movimentaçao de mercadorias, serviços de apoic
ma.ri~7' de movimentaçâo ao largo, serviços de armadores, estiva, confefên 3%cia, Istica e conoêneres
Serviços aeroportuérios, utilizaçâo de aeroporto, movimentaçao de passagei

20.02
ms, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentaçaeJ de aero-
naves, serviços de apoio aeroportuérios, 5efViços acess6rios, movimentaçac
de mercadorias. Ioalstica e conoèneres

20.03
Serviços de terminais rodoviérios, fer(QViarios, metroviérÎQS, movimentaçao dE
oassaaeiros, mercadorias, inclusive suas ooeraeOes; Ioalstica e conaêneres

COD. DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS ALQ.
fUsta de servlr:os anexa ;, lei Comnlementar nO 116 de 31 de lulho de 20031

21 Servlços de reglstros pûbllcos, cartoririOl e notlrials
3%

21.01 Servicos de reoistros oubliees, cartorérios e notariais

, Cl,,, '0
0" .",.... .~
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COD.
DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS

ALQ.
(Uabl de servlços anexa. lei Complementar It> 116, de 31 de julho de 2003)

Z2 Servlcos de exoIoracio de rodovla
Serviços de exploraç30 de rodovia medianle cobrança de preço ou pedagio do
usuMos, envolvendo execuçao de serviços de oonservaça<>, manulençao, me 5"!.

22.01 lhoramenlos para adequaçêo de capacidade e :segurança de transita, opera
çao, monitoraçao, assistência 80S usuarios e outros serviços definldos em ooll
tratos, atos de ooncessâc ou de permissâo ou em narmas oficiais

COD.
DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS

ALQ.
(Uabl de aerviços enexe à lei Complementar nO 116, de 31 de julho de 2003)

23
Servlçoe de programaçlo e eomunleaçlo vlsual, desenho Industrial •
eona.n.....
Serviços de programaçAo e comunicaçao visual, desenho industrial e congêne

3'~

23.01 r.s

COD.
DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS

ALQ.
(U.b1 de serviçœ .nen à Lei Complementar n-116, de 31 de julho de 2003)

24
Servlçoa de ehavelras, confecçlo de carimbol, plae.., slnallzaçlo v.u-
ili banners adntvoa e conoAne,..

3%
Serviços de chavejros, confecçao de carimbos, placas, sinalizaçâo visual, ban·24.01
ners, adesivos e conoêneres

COD.
DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS

ALQ.
(Uat. de serviçœ alleu il lei Complementar n·116, de 31 de Julho de 2003)

25 Servieoe funeririoe
Funerais, inclusive fomecimento de caixao, uma ou esquifes; aluguel de cape
la; transporte do corpe cadavérica; fomecimento de flores, coroas e outros pa

25.01 ramentos; desembaraço de certidao de 6bito; fornecimento de vêu, essa e ou
tr05 adomos; embalsamento, embelezamento, conservaçAo ou reslauraçao d
cadaveres 3%

25.02
Translado intramunicipal e cremaçao de corpos e partes de carpos cadavéri
cos.

25.03 Pianos ou convênio funerarios
25.04 Manutencao e conservacao de lazi os e cemitérios
25.05 Cessâo de usa de esDaCOS em cemitérios para seputtarnento

COD.
DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS

ALQ.
(Uatll de aervfços .neu il Lei Complementar n° 116, de 31 de Julho de 20(3)

Servlços de coleta, remessa ou entrega de eorrespond'nela, documen
26 tas, obJetoe, bens ou valores, Inclusive pelas correlos e suss ag'nel..

franaueadas· courrier e canoAner.s 3%
Serviços de caleta, remessa ou entrega de correspondências, documentas, ob-

26.01 jetas, bens ou valeres, inclusive pelos correias e suas agências franquea
das; courrier e conaêneres
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COD.

DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS
ALQ.

(lJata de Ml'VIÇOt aneu j lei ComP'en*.tar nO 116. de 31 de julho de 2003)

27 Servlços de .....tência social

27.01 5erviços de assistência social 3%

COD.
DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS

ALQ.
(Usta de Mt'ViçOS aneu à Lei Compfementar rf' 116, de 31 de Julho de 2003)

28 Servlcos de Ivallaclo de bens e servicos de qualquer natufeU
3%

26.01 Serviços de avaliacao de bens e servicos de aualauer nalureza

COD.
DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS

ALQ.
(Uatll de Mf"Vlços anexa à Lei Campl.mentlr ri' 11', de 31 de julho de 2003)

29 ServIÇ08 de blblloteconomia
3%29.01 Servicos de biblioteconomia

COD.
DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS

ALQ.
(U. de ..,..,1C;oe .ne.. ' lei Complementar ri' 11', de 31 de julho de 2003)

30 Serviçoe d. bloloAla, bkJtecnoloAla e Quimica
3%

30.01 Services de bioloaia. biotecnologia e qulmica

COD.
DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS

ALQ.
(u.tIi de lHf'Viçoe anen' Lei Complementar "'116, de 31 de julho de 20031

31
Serviços técnkos em edifleaç6n, eletr6niea, ekrtrotknica, medniCII, te
lecomunlcac6n • cona6neres
Serviços técnicos em edificaçOes, eletrOnica, eletrotécnîca, meeanica, leleco-

3%
31.01

municaCOes e conaèneres

COD. DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS ALQ.
fUstl de servlcoa aoe.. " Lei ComDlementar n"116 de 31 de lulho de 20031

32 5ervlços de desenhos técnicos
3%

32.01 Serviços de desenhos técnicos

COD.
DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS

ALQ.
(Usta de HlViçoe .neaa à Lei Complement.r nO 116, de 31 de julho dl 2003)

33 Servicos de desembarao aduaneiro. comissârios, despachantes e col1Qêneres
3'k

33.01 Serviços de desembaraço aduaneiro, comissarios, despachantes e conQêneres

COD. DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS ALQ.
(Ust. de Ml'VI"-oe 'MX' il Lei C~~.m.r n·116 de 31 de iulho de 20031

34 Servlçoe de Inv..tlg.ç6es partlcullrea detetiv.. e
3%

34.01 Servîços de invesf 5 particulares, detetives e congêneres

COD. DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS ALQ.
fUst. de ..Meoe.nua Il Lei ComDlementar 0-116 de 31 de iulho de 2003)

35
Serviçoe de repoNg_m, ......ON de Imprenu, jomansmo _ rel.ç6ea

1 DÙbllcu
Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jomalismo e relaçOes publi

3'k
35.01 cas

,,'
l•

...•.. '.'.40
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COD.
DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS

ALQ.
(U.ta de Hrvlços Ineu i Lei Compl.mentar nO 116, de 31 de julho de 2003)

36 Servlços de meteorologia
3%

36.01 Services de meteoroloala

COD.
DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS

ALQ.
(LJata de Ml'Viç~ .neu à Lei Compiementar ri' 116, de 31 de julho de 2003)

37 5ervIÇ08 de artiltu, atletas, mod.1oe • manequlM
3%

37.01 Serviços de amstas. attelas, modelas e manequJns

COD.
DISCRIMINAÇÂO DOS SERVIÇOS

ALQ.
(Ueta de MNiçœ 'MO il Lei Comptemenblr nO 11., de 31 de julho de 2003)

36 ServicOi de mu 'a
38.01 Serviços de museotOQia

3';'

COD.
DISCRIMINAÇAO DOS SERVIÇOS

ALQ.
(U.ta de aervlços anen il Lei Camplemamar no 116, de 31 de julho de 2003)

39 Serviços de ouriYeaaria • lapldaçlo

39.01
Serviços de ourivesaria e Iapidaçao (quando 0 material for fornecido peIo toma 3%
dor do serviço)

COD.
DISCRIMINAÇAo DOS SERVIÇOS

ALQ.
(Usta de serviçe- .neu' Lei Comp~mentar0-116, de 31 de julho de 2003)

40 Servlços relativoa a oms de art. &Ob encomenda
3';'

40.01 Obras de arte $Ob encomenda
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ANEXO III

C6digo Tributàrio - Art. 161, §1' e art:204

Tabela Il - ISSQN - PROFISSIONAIS AUTONOMOS E LIBERAIS.
COD. DISCRIMINAÇÀO OOS PROFISSIO~AIS QTOE. UFAP MENSAl

Advogados, analistas de sistemas, arquitetos, auditores, dentis
tas, enfermeiros, engenheiros, mèdlCOS, inclusive anâlises cllni
cas, bioqulmicos, farmacêuticos, veterinârios, projetistas, consul

1 tores, atuârios, leiloeiros, paîsaglstaS, urbanistas, psic6logos, jor 2,5
nalistas, asslstentes sociais, economlstas, contadores, analista
tècnlcos, administradores de empresas, relaç6es pûblicas e eu
tros orofissionais de nlvel superior nâo especfficados oaste item

COD. DISCRIMINAÇÀO OOS PROFISSIONAIS QTOE. UFAP IIENSAl

Agenciadores de propaganda, agentes de proprîedade industrial,
artrstica ou Iiterârîa; representantes comerciais, assessores; corre
tores de bans rnOveis e imoveis, de seguros e tltulos quaisquer;
decoradores. demonstradores, despachanles, promotores de

2 eventos, pilotas civis, pinteres (exceto de irnOveis), programada. 2
res, publicitârios e propagandistas, técnicos de contabilidade, fot6-
grafos. administradores de bens e negOcios, téalk:os de enferma
gem, perites e avaliadores, protéticos dentâlios, ert6pticos, tradu
tores, omfessores, inlérrvetes e nmvisionados

COD. DlSCRIM1NAÇÀO OOS PROFISSIONAlS QTOE. UFAP IIENSAl

Atfaiates, auxitiares de enfermagem, massagistas, cinegrafistas,
desenhistas lécnlcos, digitadores, esten6grafos, guias de turismo,

3 secretâria, instaladores de aparelhos, mâquinas e equipamentos; 1,5
modistas, pedreiros, pinteres, eletricistas, recepcionistas, canta-
res, musicos, restauradores, escultores, revisores e outros profis
sionais assemelhados

COD. DISCRIMINAÇAo DOS PROFISSIONAIS QTDE. UFAP MENSAL

Colocadores de tapetes e cortinas, compositores grâficos, artefi
nalistas, digitadores. Iimpadores, lubrificaderes, motoristas, taxis

4 tas, mototaxistas, raspadores e lustradores de rnOveis e de im6- 1,3
veis, taxidermistas. tratadores de pele, esteticistas e outras profis
sionais assemelhados

COD. DISCRIIIINAÇÀO OOS PROFlSSIONAIS QTDE. UFAP MENSAL

Amestradores de animais, cobradores, desinfectadores, encader
nadores de ~vros e revistas, higienizadores, Iimpadores de im6

5 veis. barbeiros, cabeleireiros. manicures, pedicures e outros pro 1
fissionais de salao de baleza e obras hidraulicas e outros profissi
onais assemelhades

COD. DISCRIMINAÇÀO OOS PROFISSIONAIS QTOE. UFAP MENSAl

6 Demais profissionais nao previstos nos itens anteriores 1
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ANEXO IV
C6digo TributArio - Art. 207, § 'r'

TAXA DE EXPEDIENTES E SERVlçes DIVERses

Expediente e Serviços Dlversos UFAP
Fornecimento de 2' via de talâo ou outro documenta impresso 0)0
Fornecimento de C6digo Tributârio (por exemplar) impresso 1
Fornecimenlo de 2' via de alvara de licenca para localizacAo impresso 0)0
Lauda de avaliaçao de bens im6veis 3

Declara~o para usa e ocupaçao do solo (urbano e rural) 1
Remembramento de éreas am ceral, por matricula 2
Desdobro de area, por matricula resultante 3
Demarcacâo de lotes, DOr melre linear 003
limpeza compuls6ria de lotes vagas ou baldios e retirada de entulhos de Iogra ,
douros cûblicos
Habite-se total ou oarcial, cor ml de area construlda:
- Até 70 ma 0,01
- De 71 a 100 ml 00'
-De 101 a 150w 0,03
- De 151 a 200 ml 0,10
- Acima de 200 m" 0,12
Alvara de demolicao:
-Até 100 nr 3
- Até 200 l'Tf 1
- Acima de 200 m' 10
2' via de alvara de construcao 0,20
2' via do termo de "habite-se" 0,20
2- via de alvara am cerat 020
Planta habitacâo oonular 0,20
Desarauivamento de crocesso administrativo 1
Ucenca para construcao de tûmulo 2
Outros atos nao discriminados nos itens anteriores 1

Cadastra anual de prestadores de serviços lurlsticos:
4 Meios de hospedaQem e conaêneres 1
4 AQência de turismo - 1
- Transportadora turfstica 1
- Oroanizadora de eventos 1
- Parque temètico 1
- Atrativo turlstico 1
- Guias de tunsmo e congêneres 1

Autorizaçâo para cofocar caçambas ou container em vias e Iogradouras pûb~

cos, oor dia 0,50

Autorizacao de interdicao de vias para eventos e festejos (par dia) 10
Autorizaçâo para realizaçâo de obras ou serviços am vias publicas, cor ,rr/dia 5
Expedientes e servicos diversos nao esoecificados anteriormente 3
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Estado de Goiés
Municfpio de Alto Parolso de Goiés

Gabinete do Prefeito

ANEXOV
C6digo Tributiuio • Art. 222

TAXA DE L1CENr::A DE LOCALlZAr::ÀO E FUNCIONAMENTO DE E5TABELECIMENTO

Cod. TiDO de estabelecimento Porte (')

01 Estabelecimentos Indu.trials
Grande Médio Pequeno

UFAP UFAP UFAP
1,01 Panificadora 35 25 15
1.02 Fabrica de laticlnios em geral 3S 25 15
1.03 Fabrica de nutrientes animais e venetais 35 25 15
1.04 Confec~Oes emneral 35 25 15
1.05 Fabrica de materiais eletroeletrOnicos 35 25 15
1.06 Cerve'aria artesanal e fabricarJio de bebidas artesanais em aeral 30 20 10
1.07 Fabrica de Cosméticos em cerat 15 10 5
108 Extraçao de areia, brita e cascalho 50 30 15
1.09 Mineradio ocr em resa 0,1lm2

1,10 Minerado nnr coon.::orativa de aarimoeiros ou aarimoeiro individual O,01/m 2

1.11 Demais estabefecimentos induslriais 35 25 15

02 Estabelecimentol comercials
Grande M6dlo Pequeno

UFAP UFAP UFAP

2.01 Concessionaria de velculas, motos, caminhOes e maquinas agrfco-
35 25 15

las em cera!
2.02 Comércio de nrodutos anrlcoJas e veterinarios em neral 15 10 5
2.03 Fabriw.iO de carimbos 5 3 2
2.04 Fabri~ de daces! uitandas 5 3 2
2.05 Fabrica('~o de sorvetes, nicolés e conaêneres 5 3 2
2.06 Padana, confeitaria e connêneres 15 10 5
2.07 Marmoraria 15 7 4
2.08 Comércio de Dradutos artesanais em ceral 4 3 2

2.09 Farmacia, dro;~na, perfumaria e pradutos naturais (industrializa 15 10 5dos ou in natura A

2.10 Comércio de m6veis e eletrodomésticos em oeral 20 14 7
2.11 Comércio de artfClos deoresentes e brin uedos 10 5 3
2.12 Comércio de aviamentos e bïuterias 10 5 3
2.13 Ôticas eloalherias 15 10 5
2.14 DepOsito de material para construçao 35 20 10
2.15 Vidracarias 15 10 5
2.16 Comércio de artiaos de vestuario, enxovais e tecidos em ceral 10 5 3
2.17 Comércio varejo de secos e molhados, supermercados e merœarias 35 20 10

2.18 Estûdio fotografico, venda de discos, filas e equipamentos fotogrâficos 10 5 3
2.19 Publicidade e nronaaanda em oeral 10 5 3
2.20 Comércio de artTnos de~e nAsca 10 5 3
2.21 Revenda de combusllveJ. lubrificantes e derivados de de petr61eo 100 75 35
2.22 Oistribuidora deaâs fuluefeito 35 20 10
2.23 Restaurante, bar, lanchonete, loia de conveniência e concêneres 15 10 5
2.24 Comércio de peças e acess6rios para carros, motos, caminhOes e 20 15 10
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Gabinete do Prefeito

Estodo de Goies
Municipio de Alto Paroiso de Gaies

( ) Porte do estabeleclmento.
Pequeno: estabelecimento com até Dito empregados
Médio: estabelecimento corn nove a vinte empregados
Grande: estabeleclmento corn mais de vinte empregados

... \

lInplementos élQr[colas
2.25 Floricultura, comércio de plantas e produtos ornamentais 10 5 3
2.26 Uvraria, papelaria, tabacaria e afins 10 5 3
2.27 Damais comércios em garai 10 5 3

Grande Médie Pequeno
03 Prestadorea de serviço.

UFAP UFAP UFAP
3.01 Aoência bancâria 250 200 150
3.02 Servicos notariais e de re istro 250 200 150
3.03 Aaência lotérica 70 50 30
3.02 Imobiliarias e seouradoras 30 20 10
3.04 Correlor îmobiliario, correlar de seguros e congêneres 15 10 5
3.05 Consult6rio, cUnies, taborat6rio e funeraria 15 10 5
3.06 Hotelarialhospedagem e congêneres 25 15 5
3.07 Agência de turismo e passagem, transportadora de turlstica 25 15 5
3.08 Parque temâlico e resort 100 75 50
3.09 Atrativos turJstico 25 15 5
3.10 Boales, c1ubes nolurnos . 25 15 5
3.11 Clubes recreativos e esportivos 25 15 5
3.12 Organizadora de avanto 10 5 3
3.13 Construtora (construçao civil) 35 25 15
3.14 ArmazenaQem Qeral de grêos 75 50 25
3.15 ExposiçOes e leil0es 15 10 5
3.16 Jogos desportivos e diversêo pûblica 10 5 3
3.17 Oficina medloica, de lanternacem e conaêneres 20 15 7

3.18 Serviços fotograticos e filmagens em geral, cinematagraficos • 10 5 3
atins

3.19 Salêo de beleza, barbearias, centras de estética em ce rai 10 5 3
3.20 Copiadora em geral, tipOQrafia, Qraficas e encadernadora 10 5 3

Escrit6rio de contabilidade, Associaçâo de advogados, representaçâo co-
3.21 mercial, despachante, empresa de engenharia e topogra~a, administraçâo de 30 20 10cons6rcios, administraçao e planejamento e processamento de dadas am geral

3.22
EscritOrio de prestador de serviços individual (pessoas f1sicas): ad 15 10 5
vogado, engenheiro, topOgrafo, agrimensor e oulros

3.23 Transportadora em geral 35 25 15
3.24 Estacionamento, ara em e atins 35 25 15
3.25 Transporte coletivo de oassaQeiros 20 15 10
3.26 Lava ·ato e conQêneres 10 7 5
3.27 Ensino e instrucao de aualouer natureza 10 5 2
3.28 Demais prestadores de serviços em geral 10 5 3
•
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Estado de Goiés
Munidpio de Alto Parafso de Goiés

Gabinete do Prereilo

ANEXOVI

C6digo Tributilrio ~ Art. 228

TAXA DE L1CENÇA DE EXECUÇJ\O DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
'Alvara de Construçâo'

Diseriminaçio 1 UFAP

Edificaç6es, ampliaçlo em geral e regularizaçlo de edif"lCaçlo, por ml de area ûtil de PtsO coberto
de 71 tn2 a 100 tn2 005

De 101 m'. 200 m' 010
de 200 m' 015

Reconstruçlo, refonna e demollçlo de edlflcaçlo em geral

Por ml de area de pise coberto 1 0,03
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Estada de Gaiés
Munidpio de Alta Parafsa de Goiés

Gabinete do Prereito

ANEXO VII
C6digo Tributârio - Art. 230

TAXA DE L1CENÇA PARA UTILlZAçAa DIRETA DE MElOS DE PUBLICIDADE

DlscrimlnaçAo UFAP
istema de som extemo e congêneres, par estabelecimento

Par mês 1

istema de som instalado am veiculo, para fins de publicidade de estabelecimento
Par dia 0,05
Par mês 1
Porano 10

nClnclos em falxa am loaradouro Dûblico, DOr faixa
Par mês ou fraçào 1

~nûncios em luminosos, letreiros, placas ou dlstJcos, com IndicaçJo de profis-
~ao, arte ou oflclo, quando colocado em vias, logradouros publieo ou em areas
publieas ou partieulares, distintas do local em que se desenvolve a atividade,
Dar anuneio e Dar metro auadrado ou fracio:
Por mês 1
Por ana 10
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Estado de Goies
Munidpio de Alto Paroiso de Goies

Gabinete do Prefeito

ANEXO VIII
C6digo Tributfuio - Art. 236

TAXA DE L1CENÇA PARA EXERciclO DE COMËRCIO OU ATIVIDADE EVENTUAL OU
AMBULANTE

Discrimlnaçlo UFAP
Coméreio ou atividade eventual

Par dia 1
Parmês 5

Coméreio ou atividade ambulante

Par dia 0,2
Pormés 1

Cireos e eongêneres
Par dia 0,5
Par més 7

ParQues de divers6es e congêneres
Par dia 0,7
Par mês 15

Pàgina 144 de 150

Pr09J CerotTo Adrninîstrotivo Divoldo Willion R;nc;o 0' 01 - Ceotro • CEP 73.770-(100
Fooe/Fm:: (62)3446-1249 - site ollopc",;,i50.go.gov.b.- _ CNPJ: 01.74045510001-06



......... '0 ..

Alto Par.lso de 0016.,HM'MIII

DlacrimlnacJo

Estada de Goies
Munidpio de Alto Parafso de Goies

Gabinote do Prefeito

ANEXOIX

C6digo Tributario • Art. 241

TAXA DE L1CENÇA PARA PARCELAMENTO DE SOLO

UFAP
Parcelamento de solo
Par m2

, descontadas as vias, praças, areas verdes e APM'sl
Idestinadas a edifieios oublieos e outros eauioamentos. 1
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Estada de Gaies
Munidpia de Alta Poroisa de Gaies

Gabinete do Prefeito

ANEXOX

C6digo Tribuürio - Art. 245

TAXA DE L1CENÇA PARA OCUPAÇAO DE AREAS EM VIAS OU LOGRADOUROS
PUBLICOS

,

Olscrlmlnaçlo 1 UFAP
Tempo de pennanência
Por dia/ml
Até 3 ml 0,20
Oe4 mla 15 mli . 0,10
De 16 m2 a 35 m2 0,08
Acima de 35 ml 0,05

PormêsliW
Até 3mli 2
De4mli a 15m2 1
De16m2 a35m2 0,8
Acima de 35 mli 0,5

•
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Estado de Goiés
Munidpio de Alto ParaÎso de Goiés

Gabinete do Prefeito

ANEXOXI
C6dlgo Trlbulàrio - Art. 248

TAXA DE L1CENÇA PARA FUNCIONAMENTO DE ESTABElECIMENTOS EM HoRARIO ESPECIAL
E REALIZAÇAo DE EVENTOS

"'""c'Olo ••
Alto Par.iso de Gai'.

' .... IM18

DiserlmlnaçAo UFAP
Funclonamento em horario especlal
Par estabelecimento e por dia 1

Realiza BO de evento
Por dia 2
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Alto Par.fso 9321=

Estado de Goies
Munidpio de Alto Paralsa de Goies

Gabinele do Prefeilo

ANEXO XII

C6digo Tributârio - Art. 251

TAXA DE lICENÇA SANITÀRIA MUNICIPAL
(ABERTURA E RENOVAÇAO)

ESTABELECIMENTO 1ATIVIDADE - GRUPO 1 UFAP

Cerealista
Industria de alimentas, importadto e exportacêo
Atacadista de alimentas 22
Posto de Combustlveis
Comércio vareïsla de mercadorias em neral - hinermercados

ESTABELECIMENTO 1ATIVIDADE - GRUPO " UFAP

Superrnercado de arande norte
Halel/Molet demandeOOrte
Torrefacao e moaoem de café orande porte
Distribuidora de pneus
Deo6sito de alimentas
Atrativo turislico de nrande porte

15
Parque temâlico/Resort de arande oorte
Parnue de diversêo de nrande corte
DeDêsito de radutes naturais e dietéticos
Comércio alacadisla de nradulas aarooecuârios - domissanilarios
Comércio atacadista de cosméticas e produlos de perfumaria
Comércia atacadisla de higiene pessoal

E5TABELECIMENTO 1ATIVIDADE - GRUPO III UFAP

Suoermercada de média porte
,

Hotel/Motel/Pousada e congêneres de média porte
HostellDormitOrio de média porte
Albernue/Abrino de médio porte, exceto assistencial
Restaurante e concêneres de médio orte
Panificadora, Canfeitaria e Sarveteria
Camércia varPiista de sorvete 11
Torrefaçao e moa em de café média porte
Atrativo lurlstico e connêneres de média porte
Camércio de cas (GLP)
Comércio de produtos agrlcolas e veterinârios em geral, comércio varejista de
animais vivos, artinos e alimentas nara animais de estimarJ!lo
Camércia vareïsta deorodutos aarooecuârios - domissanitârios

Pagina 148 de 150

Proço Centro AdministrotiVQ Divoldo Willion Rineo nO 01 . Centra - CEP 73.770-000
Fane/Fa.; (62) 3446_1249 _ 5it6: altoporai:;o.ga.gov,br _ CNPJ, 01.740.455/0001-06



Estada de Goiés
Municfpio de Alto Paraiso de Goiés

Gabinete do Prefeito

ESTABELECIMENTO 1ATMOAOE· GRUPO N UFAP

Suoennercado oeaueno porte
HotellPousada de peQueno porte
HostellDormlt6rlo de pequeno porte

Camoina
AlbergueiAbrigo de peQueno porte, exceto assistenciais
EscotalCrecheJBercârio .
Restaurante e congêneres de pequeno porte
Pizzaria
Torrefaçao e moagem de café pequeno porte
ComérCÎo de oradutas naturais e perfumaria
Agência funerâria, sala de vel6rio
Clubes, academia e conaéneres
Circos e congêneres
Atrativos turlsticos e conaêneres de oeaueno corte
Tabacaria
Lavanderia
Lava iata 5
Ofidna rnecank:a, Iantemagem e rongêneres
Comércio vare'ista de peças e aœss6rios para velculos automotores
Comérdo varejista de produtas alimenticios am garai nAo especificado anterior·
mente
Serviços de alimentatao para avanlos e recePC6es - bufé
Fomecimento de alimentas preparados preponderantemente para consumo do-
miciliar
Educacâo suoerior, 06s araduacao e extensâo
Educaçao profissional de nlvel técnico
Ensino de esoortes
Ensino de idiomas
Curso preparatOrio para C<lncursos
Services de tatuaQem e colocacao de pjercing
Abriao de animais e conaéneres
Outras atividades de ensino nao especificaclos anteriormente
Outras atividades esPOrtivas nâo especificadas anteriormente
Outras atividades de recreacao e lazer nao esoeciflcadas anteriormente

E$TABElEC.IIENTO 1ATlVIDADE· GRUPO V UfAP

Bar/CaféiPastelaria e corlQêneres
LanchonetelPamonhariaiCantinaITravl1er e conaêneres
Açougue/Casa de GarnelPeixaria 4

Mercearias
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Alto Parai

Estado de Goiâs
Municipio de Alto Paraiso de Goiâs

Gabinete do Prefeito
80 de Goia. •• \
. a 0 e Beleza/Barbearia

Atividades de estética e outros serviços de cuîdados com a beleza
Sauna e banhos terminais
Atividades ligadas à esgotamento sanitano individual (Iimpa fossa)
Casa de festas .
Coleta de reslduos nao eri osos
Tratamento e disPQsicao de residuos nao eriaosos
Comércio vareïsta de produtos saneantes domissanitarios
Presladoras de servicos de pintura em Qeral
Comércio vareïsta de latidnios e embutidos (frios)
Comércio vareïsta de doces, balas, bombas e congêneres
Comércio vareïsta de hortifrutiaranieiros
Comércio vareïsta de especiarias, molhos, condimentos e temperos 4
Comércio vareïsta de produtos naturais dietéticos
Comércio vareïsta de alimentas in natura
Lojas de conveniência
Comércio vareïsta de produtos nao eSP6cificados anteriormente
Criacao de animais em zona urbana
Prestadora de servi os de higiene e embetezamento de animais domésticos

•
ESTABELECIMENTO 1ATIVIOAOE - GRUPO VI UFAP

FrutarialQuiosque
Guarda m6veis

3
Manutencao de cemitéria
BorracharialFerra velho
Comércio ambulante de procfutas alimenUcio 2
Banca de alimentas em feira 1

ESTABELECIMENTO 1ATIVIDADE • GRUPO VII

Baixa de cadastra

(*) Porte do estabelecimentoi
Pequeno: estabelecimento corn até cinco colaboradores
Médio: estabelecimento corn seis a dez colaboradores
Grande: estabelecimanto corn mais de dez colaboradores
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